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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ... 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTUAÇÃO 

Ao primeiro dia do mês de fevereiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXEAMES LABORATORIAIS E 
ANÁLISES CLÍNICAS, tombando-o sob o nº 10.008/2024. 

CÍCE 

':$::-~ 
CJ~~ ,}>'l; 

João Lisboa (MA), 01 de fevereiro de 2024 
f/:,'V 

,<:l 

Secretária Municipal de Saúde 

----------



-

.. 

-

--

~ -
· -_ __,, 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 003/2023 

O PREFEITO DO MUNICIPIO OE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1°. Nomear- CICERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA
Secretário e Or<tenador Municipal de saúde. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Joio Lisboa, Estado do 
Maranhão em 09 de janeiro de 2023, 202° ano da lndependtncla e 135º da 
República. 

VILSON SOARE IMA 
Prefeito Mu 

·-

Prefeitura M■nieipal de Joio Lisboa - Ma - Gabúaete do Prefeito 
A veaida Imperatriz. n• 1331, Centro, J'olo Lisboa - Ma 
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Proc. Adm.: 10.008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

0·00-0-03 

João Lisboa (MA), 01 de fevereiro de 2024. 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico 

Preliminar em anexo, cujo objeto consiste no planejamento e análise das soluções adequadas a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e 

análises clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente, 

CÍCERA RODRIGUES D 
Secretária Municipal de Saúde 

ILMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

000004 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1-INFORMAÇÕESGERAIS 

Processo Administrativo nº 10.008/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2023 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O acesso à saúde é garantido pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e para isso toda a 

linha de cuidado e atendimento deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os procedimentos 

de •média e alta complexidade, de forma planejada e organizada, com 

atendimentos prestados ao público que necessitam dos os serviços de saúde. 

idade dos 
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E público e notório que ano após ano, a procura por exames laboratoriais e análises 

clinicas aumentam consideravelmente e por essa razão, para que os usuários que necessitam desse tipo 

de atendimento possam ter supridas as suas demandas, se faz necessária contratação de empresa para a 

prestação de serviços de saúde na referida área médica. 

Assim, o objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção dos serviços 

laboratoriais e análises que através da realização exames clínicos fornecem informações que 

podem ser utilizadas para fins de diagnóstico e prognóstico, prevenção e estabelecimento de 

riscos para inúmeras doenças, bem como definição de tratamentos personalizados. Os serviços 

objeto deste estudo serão prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João 

Lisboa/MA. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

prorrogando, na forma da Lei, a contratação do objeto firmada por meio de processo licitatório, ante a 

sua essencialidade que, por consequência, confere ao mesmo a natureza de serviço contínuo, tudo se 

fazendo a fim de preservar o interesse público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual 

falta da prestação de serviços laboratoriais e análises clínicas que atendem os usuários do Sistema 

Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas 

execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela 

necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Braosil, :º:· O J 
QUANTIDADEESTIMADAPARAACONTRATAÇÃO r\ ~ 

ITEM OBJETO UND TD 
1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 
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Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 
Eletroforese de hemoglobina SERV 

Hemoglobina SERV 

Hematócrito SERV 

Dosagem de proteína 24 horas SERV 
Teste indireto de antiglobulina humana SERV 

ABO SERV 

FatorRH SERV 

EAS SERV 
Glicemia SERV 

VDRL SERV 
Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 
Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 
Sorologia para Rubeola IGG SERV 
Sorologia para Rubeola IGM SERV 

HBsAg SERV 
Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 

Citomelagovirus IGG SERV 

Citomelagovirus IGM SERV 

Hepatite "B" Ante - HBS SERV 

Hepatite "C" Ante-HVC SERV 

Brucelose SERV 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

ºººººª· 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 
600 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade e 

necessidade à preservação da prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas que 

atendem usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá 

ser conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Os serviços constantes no objeto, deverão ser prestados no estabelecimento do 

veilcedor do competente procedimento Jicitatório, ou no local designa;~ 
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Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como 

o MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 -

Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no 

período. (art. 111 da Lei nº 14.133/21). 

ID - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será 

extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última formalização de Termo de contrato do objeto, 

promovida pela administração, bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos 

suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação, 

vide: 

Data: 06.07.2018 

PLANILHA DO ÚLTIMO TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO ~ 
Q? 

ITEM OBJETO UND OTD P. UNT. P. TOTAL 

1 Teste de Gravidez (BET A-HCG) SERV 600 8,03 4.818,00 

2 Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 600 20,18 12.108,00 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25, 18 15.108,00 

4 Hemoglobina SERV 600 1 ,71 1 .026,00 

5 Hematócrito SERV 600 1,71 1.026,00 

6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 15, 18 9.108,00 

7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9, 11 5.466,00 

8 ABO SERV 600 1,55 930,00 

9 FatorRH SERV 600 1,55 930,00 

10 EAS SERV 600 3,88 2.328,00 

11 Glicemia SERV 600 2,43 1.458,00 
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VDRL SERV 600 

Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 

Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

HBsAg SERV 600 

Anti-HIV 1 e Anti-HrV 2 SERV 600 

Citomelagovirus IGG SERV 600 

Citomelagovirus IGM SERV 600 

Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 

Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 

Brucelose SERV 600 

0-00008 

4,28 2.568,00 

17,15 10.290,00 

18,73 11.238,00 

17,34 10.404,00 

17,34 10.404,00 

21,48 12.888,00 

12,18 7.308,00 

12,18 7.308,00 

12,18 7.308,00 

18,73 11.238,00 
20,18 12.108,00 

9,56 5.736,00 

TOTAL 163.104,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$163.104,00 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo 

do objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título 

de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade d 

divisão do objeto, uma vez que, a execução por empresas diversas implica em dificuldade d 

gerenciamento e coordenação do atendimento. Com efeito, a execu~iração de todas as •~< 
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do objeto por uma única pessoa jurídica, facilita o desempenho dos trabalhos e a consecução do objetivo 

com excelência 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 

desde que não haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) (destaques e grifos nossos) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

manutenção da prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas que atendem 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA, garantindo, com isso, a saúde pública 

local. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato deverá 

ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua assinatura, 

por até cinco anos, prorrogáveis nos moldes do que preconizam os arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133/21. 

~ 6 
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A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de adequações 

-- no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu recebimento 

posto tratar-se de serviços comuns. 

,--.._ 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com a ANVISA e 

demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/ AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

çontratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

7 
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seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

Pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que 

seJam promovidos todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido; observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

contratação. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse público da 
\ 

,),~'oc 
o'?. s s?>" 
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CÍCERA RODRIGUES DE S A.◊ 
Secretária Mu i · l de Saúde 

º 003/2023 

JOAQUIM GUIL~~~LIVEIRA SOUSA 
Chefe do Departament de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes ~"1~~~s, à vista do detalhamento descrito no 
referido doe 
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Memorando Interno 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

João Lisboa (MA), 02 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste encaminhar os autos do 

processo para fins de obtenção de pesquisa de valor de mercado. 

Atenciosamente, 

. ~,?.> o 
-~"li ) 

CÍCERA RODRIGUES DE soC>c~ 
Secretária Municipal de Saúde 

AOSR. 
JOAQUIM GUILHERME OLIVEIRA SOUSA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NESTA 
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Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.co, 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 07.02.01/2024 
3 mensagens 

Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 7 de fevereiro de 2024 às 13 
Para: citoclinicaitz@outlook.com, flavio.farmaceutico.201 O@gmail.com, cito Diagnosticos 
<citodiagnosticc:.,s2@gmail.com> ,o 

0 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 07.02.01/2024 

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha abaix• 

(preço unitário) referente à PRESERVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS 1 

ANÁLISES CLÍNICAS QUE ATENDEM USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SOS) DE JOÃ( 

LISBOA/MA, conforme modelo de pesquisa de preços em anexo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar de 

recebimento d'!stc, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro 

r--- João LisboafM_,\ em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doz,~ horas), ou envia 

no Email: depc.:: ,r,prasjoaolisboa@gmail.com. 

~ 

P.;. · ::f•tc tuno, esclarecemos que a presente solicitação é enviada às empresJs,.~estinatárias poste 

que as me!(':",~• .. ~ •Jt~.:Jm no ramo da contratação pretendida, bem como prestam ou já p'!"cstaram serviço: 

similares à :-,-i ,,,;i,.lstração pública municipal, o que permite a obtenção de preço de mercado ajustado : 

realidade. 

A pesquisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada _ e impressa por qualque 
processo eletrônico. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtençã< 

da "PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento i 

esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens constantes d, 

planilha abaixo ir1 .. cionada. 

O ~:---',.T.\> ~r \'alidade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

Sct:v; ·; .:.l anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao Departarnent, 

Municipal d~ ~0;nr 1 "B de João Lisboa/MA, em papel timbrado da empresa fornecedora dos preços. 

João Lisboa, 07 de fevereiro de 2024 

JOAQUIM GUILHERME OLIVEIRA SOUSA 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

• Não contém vírus.www.avast.com 

~ 2 - ETP e,..ime!. corrigido.doe 
153K 

cito Dlagnos1•ico~ <~itodiagnosticos2@gmail.com> 



Para: Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 

Bom dia! 

De acordo com a solicitação, segue tabela em anexo. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

TABELA JOÃO LISBAO.jpg 
2240K 

Citoclinica ltz <citodinicaitz@outlook.com> 
Para: Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 

Obter o Outlook para iOS 

De: Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 
Enviado: Wednesday, February 7, 2024 1:03:14 PM 

0.0001~ 

19 de fevereiro de 2024 às 16:3 

Para: citoclinicaitz@outlook.com <citoclinicaitz@outlook.com>; flavio.farmaceutico.2010@gmail.com 
<flavio.farmaceutico.2010@gmail.com>; cito Diagnosticos <citodiagnosticos2@gmail.com> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS N2 07.02.01/2024 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

~ ORÇAMENTO JL.pdf 
234K 



A 

~CitocIÍnica 
Laboratório de Anállsea Cllnlcaa 

Dr. M i9uéia s M a rtins 
Farfl'\CJCCJut,co / Bioqutmico 

Citologi~to 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA -MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

000016 

A empresa CITOCLÍNICA LABORATÓRIO LTOA, inscrita no CNPJ n!! 33.013.159/0001-08, 
estabelecida na Rua Luís Domingues, 774 - Centro, Imperatriz-MA, por intermédio de seu 

representante legal, MIQUtlAS DE OLIVEIRA MARTINS, portador do RG n2 0184859520011 e 

inscrito no CPF sob o n!! 035.084.183 - 75, vem por intermédio deste encaminhar, conforme 
solicitado, orçamento para prestação de serviços de realização de exames laboratoriais. 

ITEM OBJETO 
1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) 
2 Cultura de bactérias para identificação(urina) 
3 Eletroforese de hemoglobina 
4 Hemoglobina 

5 Hematócrito 

6 Dosagem de proteína 24 horas 
7 Teste indireto de antiglobulina humana 
8 ABO 

9 Fator RH 

10 EAS 

11 Glicemia 
12 VDRL 

13 Sorologla para toxoplasmose IGG 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM 

15 Sorologia para Rubeola IGG 
16 Sorologia para Rubeola IGM 

17 HBsAg 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 
19 Citomelagovirus IGG 

20 Citomelagovirus IGM 
21 Hepatite "B" Ante - HBS 

22 Hepatite "C" Ante-HVC 

23 Brucelose 

TOTAL 

Dr t Miquéias De Oliveira Martins - CRF MA: 3229 
Farmacêutico/Bioquímico Clto logista 
Citocllnica - Imperat riz MA 
Fone: (99) 98484-5256 
E-ma il: citoclinicaitz~look.com 
Rua Luís Domingues, 774, Centro. 
Esquina com Rua Sousa Uma. 

Citoclfnica Laboratório LTDA - CNPJ: 33.013.159/0001-08 

UND 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

SERV 

QTD P. UNT. P.TOTAL 
600 R$ 8,50 R$ 5.100,00 
600 R$ 20,68 R$ 12.408,00 

600 R$ 25,68 R$ 15.408,00 

600 R$ 2,21 R$ 1.326,00 

600 R$ 2,21 R$ 1.326,00 

600 R$ 15,68 R$ 9.408,00 

600 R$ 9,61 R$ 5.766,00 

600 R$ 2,05 R$ 1.230,00 

600 R$ 2,05 R$ 1.230,00 

600 R$ 4,38 R$ 2.628,00 

600 R$ 2,93 R$ 1.758,00 

600 R$ 4,78 R$ 2.868,00 

600 R$ 17,65 R$ 10.590,00 

600 R$ 19,23 R$ 11.538,00 

600 R$ 17,84 R$ 10.704,00 

600 RS 17,84 R$ 10.704,00 

600 R$ 21,98 R$ 13.188,00 

600 R$ 12,68 R$ 7.608,00 

600 R$ 12,68 R$ 7.608,00 

600 R$ 12,68 R$ 7.608,00 

600 R$ 19,23 R$ 11.538,00 

600 R$ 20,68 R$ 12.408,00 

600 R$ 10,06 R$ 6.036,00 

R$ 169.986,00 



~Cit,oclÍnica 
L•bor•tórlo da Ana.lisas CUnicaa 

Dr. Miquéios Martins 
Formac6utico / Bioquimico 

Citologísra 

00001'7 

Sendo só o que tínhamos para o momento, renovamos os préstimos de eleva estima e 

permanecemos à disposição. 

MIQU~IAS DE OLIVEIRA MARTINS 
Representante Legal 

Dr 2 Miquélas De Oliveira Martins - CRF MA: 3229 
Farmacêutico/Bioquímico Citologlsta 
Citocllnlca - Imperatriz MA 
Fone: (99) 98484-5256 ''-. 
E-mail: citoclinicaitz@outlook.com 
Rua Luís Domingues, 774, Centro. 
Esquina com Rua Sousa Uma. 

Citoclínica Laboratório LTDA- CNPJ: 33.013.159/0001-08 

Imperatriz-Ma, 19 de fevereiro de 2024. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO OE INSCRIÇÃO 

33.013.159/0001-08 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOl ºATAOEASERT\JRA 

CADASTRAL 
1310312019 

NOME EMPRESARIAL 

CITOCLINICA LABORATORIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

CITOCLINICA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.40-2-02 • Laboratórios clínicos 

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON0MICAS SECUNDARIAS 

46.39-7-01 • Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

00001'8 

46.42-7-02 • Comércio atacadista da roupas a acessórios para uso proflnional a da segurança do trabalho 
46.45-1-01 • Comércio atacadista da Instrumentos a materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar a da laboratórios 
46.47-8-01 • Comércio atacadista da artigos da escritório a da papelaria 

,--.. 46.49-4-08 - Comércio atacadista da produtos da higiene, limpeza a conservação domiciliar 
46.91-5~ • Comércio atacadista de mercadorias em geral, com pradominãncia da produtoa allmantlclos 
47.12-1-00 • Comércio varejista da mercadorias em geral, com predomlnincia da produtos alimantlcios - minlmercados, 
mercearias e armazéns 
47.54-7-02 • Comércio varejista da artigos da colchoaria 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos da papelaria 
47.71-7-01 • Comércio varejista de produtos fannaciuticos, sem manipulação da fórmulas 
47.71-7-02 • Comércio varejista de produtoa farmaciutlcos, com manipulação da fórmulas 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria a da higiene pesaoal 
47.73-3-00 • Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
81.29-0~ - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
86.30-5-01 • Atividade médica ambulatorial com recursos para realização da procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 , Atividade médica ambulatorial com recursos para realização da exames complementaras 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-04 • Atividade odontológica 
86.30-5-06 • Serviços da vacinação e Imunização humana 
86.30-5-07 - Atividades de reproduçio humana assistida 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 • Sociedade Empresária Llmitada 

1 LOGRADOURO ~ LUIS DOMINGUES 
1 COMPLEMENTO 

TERREOESQUINA C/SOUSA LIMA 

CEP 

65.901-430 
1 BAJRROIDISTRJTO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRONICO 

CITOCLINICAITZ@OUTLOOK.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONsAVEL (EFR) -
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

1 
MUNlcfPIO 1 ~ 

'-· I_M_P_E_RA_ :r_R_IZ __________ __,_,..,~·, E__j 

1 TELEFONE 
~99) 8484-5256 

1 0ATA0ASIT\JAÇÃOCAOASTRAL 
13/03/2019 

1 ~ snÜÁêÂO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/02/2024 às 11 :39:43 (data e hora de Brasília). •. _ Página: 1/2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
33.013.159/0001-08 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

CITOCLINICA LABORATORIO LTDA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

86.30-5~ • Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-01 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica 
86.40-2-03 • Serviços de diálise e nefrologia 
86.40-2-04 • Serviços de tomografia 

DATA DE ABERT\JRA 

13/0312019 

86.40-2-05 • Serviços cte diagnóstico por Imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-06 • Serviços de ressonãncla magnética 
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por Imagem sem uso de radiação Ionizante, exceto reuonãncla magnética~ 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.40-2-09 • Serviços de diagnóstico por métodos ópticos • endoscopia e outros exames análogos 
86.40-2-10 • Setviços de quimioterapia 
86.40-2-11 • Serviços de radioterapia 
86.40-2-12 • Serviços de hemoterapla 
86.40-2-13 • Serviços de litotripcla 
86.40-2-14 • Serviços de bancos de células e tecidos humanos 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NAT\JREZA JUR DICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

I LOGRADOURO 
R LUIS DOMINGUES 

1 CEP 
65.901-430 

I BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 

CITOCUNICAJ!fZ@OUTLOOK.COM 

1 = FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAI. 

_ ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~O ESPECIAL 

COMPLEMENTO 

TERREOESQUINA C/SOUSA UMA 

LM_ u_N_1c-lP-10 ____________ ___.I ~MAF . IMPERATRIZ _ ~ 

1 TELEFONE 
(99) 8484-5256 

r ... 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

13/03/2019 

1 ~ SITlJAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/02/2024 às 11 :39:43 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 
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ito 000 02t 

O A CN OSTI COS 
CNPJ: 06.314.093/0001 -05 

TABELA DE PROCEDIMENTOS 

A 

PREFEITURA MU 'IClPAL DE JOÃO LISBOA 

P. TOTAL 

RS 4.818,00 
unna RS 12.108.00 

3 RS 15.108,00 

4 R$ J.026.00 

5 RS l.026,00 

6 RS 9.108.00 

7 R$ 5.466,00 

8 R$ 930.00 

9 RS 930.00 

10 R$ 2.328.00 

li R$ 1.458,00 

12 RS 2.568.00 

13 a para tox RS 10.290.00 

14 a para R$ l J.238.00 

15 R$ 10.404.00 

16 •apara RS 10.404,00 

17 RS 12.888,00 

18 RS 7.308.00 

19 RS 7.308,00 

20 RS 7.308.00 

21 R$ 1 l .238.00 

;, 22 R$ 12.108,00 

23 RS 5.736.00 

TOTAL RS 163.104.00 

e NPERA TRIZ (MA), 19 DE F~ VEREIRD DJ: 202 

ClTODlAG ÓSTJCOS. LABORATÓRIO DE CITO OGlA E ANÁLISES CLÍNICAS LIDA· ME 

Sílvio Tayguara de Sá Uchôa 

Responsável Têcnico 
RG 03 1045682006-4 SSPMA 
CPF: 483 533 103-68 

Rua Sousa Lima. 813 •Centro/ Cep: 65.900-320 - imperatriz - MA 
Fone: (99) 3523-1380 - Site: www,llbcttodiqnosdcos.com.br 
E-matl: ctto(f)dtodlt&ftoSdcos,com.br • @dtodiagnOSticos 

Mais.,- diap6stk.w, Prevenir t nosso ob.t 
Titulo •~ta pela~.,.,....,.-C'.lllolapcu.. ~~-~-....----•c-•Q-



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
06.314.093/0001-05 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CITODIAGNOSTICOS 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.40-2-01 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica 

C DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUND IAS 

Não informada 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206•2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
~SOUSA LIMA 

1 CEP 
65.900-320 

1 ENDEREÇO ELETRÕNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

1 ~ FEDERATIVO RESPONSÁVlEL (EFR) 

NÚMERO 

813 

1 MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

1 TELEFONE 

1 ~OMPLEMENTO 

DATA DE ABERTURA 

16/06/2004 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAI. 

_ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

16106120CM 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~O ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/02/2024 às 11 :39:03 (data e hora de Brasília). 

1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/1 
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M 

1 

2 

3 

4 
5 
6 

7 
8 

9 

10 
11 

12 
13 
14 

JS 
16 
17 

18 

19 
20 
21 
22 
23 

LABORATÓRIO DO 
TRABALHADOR 

~~~ 

UBJl!;IU UND 

Teste de Gravidez (Btl A-HCG) SER.V 

Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 

Eletroforese de hemoglobma St:.KV 

Hemoglobma -SERV 

Hematócrtto SERV 

Dosagem de protema 24 horas SERV 
1 este indireto de antiglobuhna humana SERV 

[ABO SERV 

Fator RH SERV 

tAS SERV 

Gltcem1a SERV 

VDRL SERV 

1sorolog1a para toxoplasmose IUU SERV 

Sorolog1a para toxoplasmose IGM SERV 

ISorolog,a para Rubeola Iuti SERV 

Sorolog1a para Rubeola IGM SERV 

IHBsAg SERV 

Ant1-HJV l e Ant1.:m 2 -SERV 

..... 1tomelagov1rus fGG SERV 
v1tomelagov1rus lGM SERV 
Hepatite "B" Ante -RB~ SERV 

Hepatite "C" Ante-HVC SERV 
Hrucelose SERV 

-

Or. Jan ~Santo, 
e -.:..~. . 609 

www.laboratoriodotrabalhador.com.br 

Q'n, P. UN'J. 

(>00 R$ 9,30 

600 R$ 21,48 

600 R$ 26,48 
6UU R$ 3,01 

0UIJ R$ 3,01 

6uu R$ 16.48 
ow KI 10,41 
ouu R$ 2,IS:> 

600 R$ 2,IS5 

ouu R$ 5,1 8 
600 R~ 3,/J 

600 RS 5,58 

<>UU RS 18,45 
600 R$ 20,03 

61JU R$ 18,64 

600 RS 18,64 
()00 RS 22,78 
600 IU 13,48 
()OU R$ 13,48 

600 RS 13,48 

600 R:ti .W.UJ 

600 RS 21,48 

600 RS 10,~f> 

TOTAL 

R$ 

R$ 

R$ 

RS 
RS 
R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
RS 
RS 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
R$ 

000022 

P. TOTAL 
5.580,00 

12.888,00 
15.888,00 

1.806,00 
1.806,00 
9.888,00 
6.246.00 
1.710,00 
1.710,00 
3.108,00 
2.238,00 
3.348,00 

11 .070.00 
12.018,00 
11.184,00 
11.184,00 
13.668,00 
8.088,00 

8.088,00 
8.088,00 

12.018,00 
12.888,00 
6.516,00 

181.026,00 

Matriz 
Rua Souza Lima 791 

calçadão 
(99) 35l3•2001 

3525-6720 

Filial 1 
Rua Pernambuco 809 

Praça Brasíl 
(99} 3523•370fi 

Filial li 
Rua Alagoas 261 Três Poderes 

(99) 3525-0345 
3525.3399 

IMPERATRIZ - MA 



• 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

07.955.132/0001-16 25/0412006 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

ALCA LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LABORATORIO DO TRABALHADOR 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONôMICA PRINCIPAL 

86.40-2-02 • Laboratórios cllnlcos 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUND 

Não informada 

C IGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 - Sociedada Empresária Limitada 

ILOGRADOURO 

R SOUZA LIMA·-------------~ 

1 

CEP 7 1 BAIRRO/DISTRITO 

~6_5_.90_0-_3_20 ____ _, _CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÕN!CO 

GLENDA.SALES@CLESIOFONSECA.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ·-· 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL --

NUMERO 

791 
1 ~ MENTO 

l~ M_u_N_ic_lP-10 ____________ .... • 1 ~A __IMPERATRIZ _ ~ 

1 TELEFONE 
(99) 3525-6720 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI. 
25/04/2006 

1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/02/2024 às 08:50:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

----------

,. 

23 



· M Gmail Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmall.com> 

TABELA 
1 mensagem 

Alca Laboratorio <faturamentoclesiofonseca@gmail.com> 
Para: "depcomprasjoaolisboa@gmail.com" <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 

Boa tarde! 

Tabela de valores em anexo, conforme solicitado. 

MISSILENE SANTOS. 

~ PLANILHA (4).pdf 
264K 

20 de fevereiro de 2024 às 16:5( 



Jl 00002~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Processo Adm: 10.008/2024 

João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste requerer seja autorizada a 

deflagração de procedimento licitatório cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para o 

atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme termo de referência em 

anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

Atenciosamente, 

CÍCERA RODRIGUES DE 
Secretária Municipal de Saúde 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

~"'/; 

\j~ '/:;" 

... ~ 
/!::-'I> 

o 

1 
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·• 

1. DO OBJETO 

J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERENCIA 

000026 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e 
análises clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

CATSER: 5487 
ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 

1 Teste de Gravidez (BET A-HCG) SERV 600 8,6 1 5.166,00 
2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 20,78 12.468,00 
3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25,78 15.468 00 
4 Hemoglobina SERV 600 2,3 1 1.386,00 
5 Hematócrito SERV 600 2,31 1.386,00 
6 Dosagem de protelna 24 horas SERV 600 15,78 9.468,00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9,71 5.826,00 
8 ABO SERV 600 2,15 1.290,00 
9 Fator RH SERV 600 2, 15 1.290,00 
to EAS SERV 600 4,48 2.688,00 
li Glicemia SERV 600 3,03 1.818 00 
12 VDRL SERV 600 4,88 2.928,00 
13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 17,75 10.650,00 
14 Sorologia para toxoplasmose lGM SERV 600 19,33 11.598,00 
15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 17,94 10.764,00 
16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 17,94 10.764,00 
17 HBsAg SERV 600 22,08 13.248,00 
18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 12,78 7.668 00 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 12,78 7.668,00 
20 Citomelagovirus IGM SERV 600 12,78 7.668,00 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 19,33 11 .598.00 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 20,78 12.468,00 
23 Brucelose SERV 600 10,16 6.096,00 

TOTAL 171.372,00 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e l 07 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1. 3. J. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à preservação 
da saúde pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que o 
mesmo não pode sofrer solução de continuidade a cada exercício financeiro sem que 
disso implique em prejuízo ao interesse público na essencialidade da contratação. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

2 
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Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

00002'7, 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ANVISA 
e demais órgãos fiscalizadores. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no estabelecimento da CONTRATADA, em observância ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço", o qual não pode distar do município de João Lisboa (MA) 

mais do que 20 Km. 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano ~enblr de execução~ 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções-aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
todo o período da execução. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimentcrda fin idade da administração. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
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6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21 , II). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11 .246, de 2022, art. 21 , III). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 15 8 da Lei nº 14 .13 3, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7 .1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7. l .1 .2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
7 .1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7 .2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
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7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessârios, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7 .9 .1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13 .1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7 .17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
7 .19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7 .21 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento 
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7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7 .26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscnçao do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8;17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 

1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficias do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, 
inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do~omece or - Lei nº 
14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso II); 
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8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação [ capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65, §1º). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29.Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente atualizado; 
8.30. Registro da empresa junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
8.31 . Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
8.32 Documentação do responsável técnico, que consiste em diploma de curso superior em 
farmácia/bioquímica, título de especialização na área dos procedimentos a serem contratados, 
devidamente reconhecidos pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, observando 
estritamente as diretrizes quanto a qualificação dos profissionais que realizarão os 
procedimentos; (art. 67, I, da Lei nº 14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante 
deve-se admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da 
licitante, contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do 
profissional detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. 
(ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU - Plenário). 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 
Ato Constitutivo da empresa. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto 
do contrato e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração; 
8.33. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove ter a licitante capacidade para execução de serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta 
licitação. (art. 67, II, da Lei nº 14.133/21) 
8.33.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 171.372,00 (cento e setenta e um mil, trezentos e 
setenta e dois reais), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item O 1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista 
para o exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

-~1> 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e ~ omplexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pes~)J 'b Rica 

" ~"' i>"' ,rç -=~ ~ 
~J o"~<§> João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 
~ ~'~ ,o,i; ,,,~ , ,__,, 

,~ e;} t? 
) e,...._fb <>º 

CÍCERA RO RIGUES DE SOUSA CUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 

APROVO o Termo de Referência nos molde~eJ.1.ll~l{)s, à vista do detalhamento descrito no 
referido d cum 

IMA 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo oº 10.008/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2023 

II-DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O acesso à saúde é garantido pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e para isso 

toda a linha de cuidado e atendimento deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os 

procedimentos de média e alta complexidade, de forma planejada e organizada, com foco na 

qualidade dos atendimentos prestados ao público que necessitam dos os serviços de saúde. 

dJ 13 
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Ê público e notório que ano após ano, a procura por exames laboratoriais e 

análises clínicas aumentam consideravelmente e por essa razão, para que os usuários que 

necessitam desse tipo de atendimento possam ter supridas as suas demandas, se faz necessária 

contratação de empresa para a prestação de serviços de saúde na referida área médica. 

Assim, o objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção dos 

serviços laboratoriais e análises que através da realização exames clínicos fornecem 

informações que podem ser utilizadas para fins de diagnóstico e prognóstico, prevenção e 

estabelecimento de riscos para inúmeras doenças, bem como definição de tratamentos 

personalizados. Os serviços objeto deste estudo serão prestados aos usuários do Sistema 

Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

prorrogando, na forma da Lei, a contratação do objeto firmada por meio de processo licitatório, 

ante a sua essencialidade que, por consequência, confere ao mesmo a natureza de serviço 

contínuo, tudo se fazendo a fim de preservar o interesse público e prevenir eventuais problemas 

decorrentes da eventual falta da prestação de serviços laboratoriais e análises clínicas que 

atendem os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela 

administração e respectivas execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a 

equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO o~ 
ITEM OBJETO UND OTD 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 
14 
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2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 

4 Hemoglobina SERV 600 

5 Hematócrito SERV 600 

6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 

7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 

8 ABO SERV 600 

9 Fator RH SERV 600 

10 EAS SERV 600 

11 Glicemia SERV 600 

12 VDRL SERV 600 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

17 HBsAg SERV 600 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 

23 Brucelose SERV 600 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade à preservação da prestação de serviços de exames laboratoriais 

e análises clínicas que atendem usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João 

Lisboa/MA. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá ser conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Os serviços constantes no objeto, deverão ser prestados no estabelecimento do 

vencedor do competente procedimento licitatório, ou no local designado~~-
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Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 

8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no 

período. (art. 111 da Lei nº 14.133/21). 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última formalização de Termo de contrato do 

objeto, promovida pela administração, bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos 

quantitativos suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximado e 

estimado da contratação, vide: 

PLANILHA DO ÚLTIMO TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO 

D t 06 07 2018 ~ a a: . . ( J 

ITEM OBJETO UND (N'D 1 P. UNT. P. TOTAL 
1 Teste de Gravidez (BET A-HCG) SERV 600 8,03 4.818,00 

2 Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 600 20, 18 12.108,00 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25, 18 15.108,00 

4 Hemoglobina SERV 600 1,71 1.026,00 

5 Hematócrito SERV 600 1, 7 I 1.026,00 

6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 15, 18 9.108,00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9, 11 5.466,00 

8 ABO SERV 600 1,55 930,00 
9 FatorRH SERV 600 1,55 930,00 
10 EAS SERV 600 3,88 2.328,00 
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Glicemia SERV 600 

VDRL SERV 600 

Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 
Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

HBsAg SERV 600 
Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 
Citomelagovirus IGG SERV 600 
Citomelagovirus IGM SERV 600 

Hepatite "B" Ante- HBS SERV 600 

Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 

Brucelose SERV 600 

2,43 1.458,00 

4,28 2.568,00 

17, 15 10.290,00 

18,73 11.238,00 

17,34 10.404,00 

17,34 10.404,00 

21,48 12.888,00 

12, 18 7.308,00 

12, 18 7.308,00 

12, 18 7.308,00 

18,73 11.238,00 

20,18 12.108,00 

9,56 5.736,00 

TOTAL 163.104,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do 

objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 163.104,00 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLIDDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a titulo de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade 

da divisão do objeto, uma vez que, a execução por empresas diversas implica em dificuldade de 
17 
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gerenciamento e coordenação do atendimento. Com efeito, a execução e centralização de todas as 

ações do objeto por uma única pessoa juridica, facilita o desempenho dos trabalhos e a consecução 

do objetivo com excelência 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção 

da contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cuio objeto seia divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar 

a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para 

a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo 

com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um 

lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

(destaques e grifos nossos) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e 

outras contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

na manutenção da prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas que 

atendem usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA, garantindo, com isso, a 

saúde pública local. 
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de 

sua assinatura, por até cinco anos, prorrogáveis nos moldes do que preconizam os arts. 106 e 

107, da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com a 

ANVISA e demais órgãos responsáveis, resguardada estàCJ' a ::egrid7e do meio ambiente 

municipal. ~ 
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Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

Pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de 

que sejam promovidos todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

~') 
r )~ ~' 
" o->"' 

Tomadas as providências acima indi s x ~ dado estará o interesse 

público da contratação. 

" ~ 

epartamento de Compras e Serviços 
Portaria nº 278/2021 
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APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos mol · ados, à vista do detalharnento descrito 
d cum t . 

VILSONSO IMA 
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AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, o início 

de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa- MA, aos 22 dias do 

mês de fevereiro de 2024 



-:w!A111.0111 , 04/01/POtl lHNft li 
_ . l'>IJfftldM4,l:lfTAC~O.llrNltP 

,IP li\ 0.111 Cm,i~• .. ~-/llillO. IP!le ... bo • 

PODER JUOICIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

O(A) Presidente da lª Junta Eleitoral da 58ª Zona; 'no uso das atribuições que lhe confere o artigo 215 do Código Eleitoral 
(Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965), tendo em vista a proclamação dos resultados das Eleições de 15 de novembro de 

2020, no município de JOÃO LISBOA, expede o diploma de 

Prefeito 
a 

VILso·N SOARES FERRÊIRA .LIMA 

Eleito( a) pelo Partido Democrático Trabalhista 
preferenciais, do total de 15.445 votos válidos, 

:ao JOÃO LISBOA NÃO PODE PAR.AR com 7 .589 votos 

JOÃO 

Gienâer 'MalheirM'Guimaraes 
Presidente da lª Junta Eleitoral da 58ª Zona 

Código de verificação: 94d0b2047537fe9a715303c28ddfe7eb 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

MINUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 010/202~. sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João Lisboa - MA, realizará licitação, na 
modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal nº 11.462, de 2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços 
de exames laboratoriais e análises clinicas para o atendimento dos usuários do Sistema Unico de Saúde 
- SUS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do municlpio para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

10.302.0003.2-070-Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurldica 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: ,,....,_ ) 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); ~ 
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3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurldica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa tisica ou jurldica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa tisica ou jurldica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exerclcio ou após o exerclcio do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1 ° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. o impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurldica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o illcito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.1 o. o disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou juridica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 . 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.1 O estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especiali~a~ funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. ~ 
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4. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 
4 .1. Na presente licitaçao, a fase de habilitaçao sucederá as fases de apresentaçao de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessao pública. 

4.3. Caso a fase de habilitaçao anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4 . No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçao definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º , XXXIII, da Constituição; 

4 .4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituicao Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 
14.133, de 2021 . 

4 .6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4. 7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4.6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4 .8. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçao 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. ~ 
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4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1 . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 
5.1 .2. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. ~ 
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6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 .3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% {dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.1 3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
P,eríodo de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados ness~ período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: ~ 
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6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 .23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; ~ 8 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (1 N nº 3/2018, art. 29, § 1 º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7. 7 .1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7 .8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superaçao do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serao consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçao, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçao de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nao aceitação da proposta. 

7 .10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçao dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçao semi-integrada e contrataçao 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 . Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificaçao da proposta. A 
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7 .11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a 
substancia das propostas; 

7.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçao a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nao cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nao aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliaçao das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7 .15. Os resultados das avaliações serao divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 o. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. ~ 
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1º, e art. 6º, §4°). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8 .16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçao de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serao disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Dec,eto nº 8.538/2015). o~ 
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8.1 9. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
www .ioaollsboa.ma.qov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 . deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exiglvel; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do ed~ 
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10.1 .3. nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentaçao exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçao; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 , 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no ambito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. n 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 1 O, 1.5, 10.1.6, 10.1. 7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021 . 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstãncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11 .1. Qualquer pessoa é parte leg(tima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaolisboa@hotmall.com 

11 .4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasllia - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 
~~ 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta;Ç;~~ ~ºq, 
S· 'l> 

~Q, ºq, 
~Q,°" . ~ Je>ão Lisboa (MA), 26 de fevereiro de 2024 

é~ i!,}' 
o",•<:$ 

O~.,. ....... . 
CICERA ROO GU DE SOUSA CUNHA 

Secretária Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contrataçao de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e 
análises clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

CATSER: 5487 
ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 8,61 5.166,00 
2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 20,78 12.468 00 
3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25,78 15.468,00 
4 Hemoglobina SERV 600 2,31 1.386,00 
5 Hematócrito SERV 600 2,31 1.386,00 
6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 15,78 9.468 00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9,71 5.826,00 
8 ABO SERV 600 2,15 1.290,00 
9 Fator RH SERV 600 2,15 1.290,00 

10 EAS SERV 600 4,48 2.688,00 
11 Glicemia SERV 600 3,03 1.818,00 

12 VDRL SERV 600 4,88 2.928,00 
13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 17,75 10.650,00 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 19,33 11.598,00 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 17,94 10.764 00 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 17,94 10.764,00 

17 HBsAg SERV 600 22,08 13.248 00 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 12,78 7.668 00 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 12,78 7.668,00 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 12,78 7.668 00 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 19,33 11 .598,00 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 20,78 12.468,00 

23 Brucelose SERV 600 10,16 6.096,00 
TOTAL 171.372,00 

1.2. Os serviços objeto desta contrataçao são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contrataçao é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.1. o serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à preservaçSo da 
saúde pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que o mesmo nSo 
pode sofrer soluçl1o de continuidade a cada exerclcio financeiro sem que disso implique em 
prejuízo ao interesse público na essencialidade da contrataçt1o . 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seíé~O aplicadas em relaçao à vigência da 
contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 . A Fundamentaçao da Contrataçao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contrataçao está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descriçao da soluçao como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçao do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ANVISA e 
demais órgaos fiscalizadores. 
Subcontratação 
4.2. Nao é admitida a subcontrataçao do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contrataçao dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execuçao do objeto seguirá a seguinte dinãmica: 
5.1.1. Início da execuçao do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serao prestados no estabelecimento da CONTRATADA, em observancia ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço", o qual não pode distar do município de Joao Lisboa (MA) mais do 
que 20 Km. 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçao 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execuçao será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçao do plano de fiscalizaçao, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçao da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relaçao à execução do objeto contratado. 
6. 7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execuçao do objeto durante o todo o 
período da execuçao. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicaçao ou a manutençao do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrp , ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
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6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administraçao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, li); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e li , do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , 

li). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 

21 , Ili). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.16. o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicaçao de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 
6.17. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
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7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1 .1.1 . não produzir os resultados acordados, 
7.1.1 .2. deixar de executar, ou nao executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7 .1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiHzá
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovaçao da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7. 7 .1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicias, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.7.4. o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com a~ 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 
7 .9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçao e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
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7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7 .1 O. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7 .11 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7 .13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7 .19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisao 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.21 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
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7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.26.1. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação juridica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de dezembro 1971 . 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa tisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
conforme o caso; ' 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçao de certidao 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentaçao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li , alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstraçao de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU [patrimônio liquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021 , art. 65, §1º). 
8.28. o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29.Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente atualizado; 
8.30. Registro da empresa junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
8.31 . Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
8.32 Documentaç.ão do responsável técnico. que consiste em diploma de curso superior em 
farmácia/bioquímica, título de especialização na área dos procedimentos a serem contratados, 
devidamente reconhecidos pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, observando estritamente as 
diretrizes quanto a qualificação dos profissionais que realizarão os procedimentos; (art. 67, 1, da Lei nº 
14.133/21) . 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU 
- Plenário). 
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8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do 
contrato e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove ter a licitante capacidade para execução de serviços com características semelhantes e 
de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, li, da 
Lei nº 14.133/21) 
8.33.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 171 .372,00 (cento e setenta e um mil, trezentos e setenta 
e dois reais), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01 . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): :-:--> 

~§:-' ~<!, 

10.302.0003.2-070 -Atendimento de Média e Alta Co~ de Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurí~~t :., ,f 

~ ,:5 ~<:)' 
<> ~ 'l,0 ,... João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 

à ':>º,· 
"' 'Q, ,, • <: {-

<!, <>º 
C CERA D GUES DE SOUSA CUNHA 

Secretária Municipal de Saúde 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineiS?'tr~~·àta do detalhamento descrito no referido 
d e to. 

A 

24 



~ • 

a 000072 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGAO ELETRÔNICO Nº _/_ 

(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor soluçao para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 10.008/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2023 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O acesso à saúde é garantido pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e para isso toda 

a linha de cuidado e atendimento deve ser efetiva e eficaz, desde a atençao básica até os procedimentos 

de média e alta complexidade, de forma planejada e organizada, com foco na qualidade dos 

atendimentos prestados ao público que necessitam dos os serviços de saúde. 

É público e notório que ano após ano, a procura por exames laboratoriais e 

an611aca olínioao aumentam çon~id9r~volmente e por essa ra~o, para qua os us:u~rios: qu9 n9ceççitam 

desse tipo de atendimento possam ter supridas as suas demandas, se faz necessária contratação de 

empresa para a prestação de serviços de saúde na referida área médica. 

Assim, o objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção dos 

serviços laboratoriais e análises que através da realização exames clínicos fornecem Informações 

que podem ser utilizadas para fins de diagnóstico e prognóstico, prevenção e estabelecimento de 
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riscos para inúmeras doenças, bem como definição de tratamentos personalizados. Os serviços 

objeto deste estudo serão prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João 

Lisboa/MA. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

prorrogando, na forma da Lei, a contratação do objeto firmada por meio de processo licitatório, ante a 

sua essencialidade que, por consequência, confere ao mesmo a natureza de serviço continuo, tudo se 

fazendo a fim de preservar o interesse público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual 

falta da prestação de serviços laboratoriais e análises clinicas que atendem os usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas 

execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade 

da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.13312021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTD 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 

2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 

4 Hemoglobina SERV 600 

5 Hematócrito SERV 600 

6 Dosagem de proteina 24 horas SERV 600 

7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 

8 ABO SERV 600 

9 Fator RH SERV 600 

10 EAS SERV 600 

11 Glicemia SERV 600 

12 VDRL SERV 600 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

17 HBsAg SERV 600 



18 

19 

20 

21 

22 

23 

• ºººº~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 

Citomelagovirus IGG SERV 

Citomelagovirus IGM SERV 

Hepatite "B" Ante - HBS SERV 

Hepatite "C" Ante-HVC SERV 

Brucelose SERV 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

600 

600 • 

600 

600 

600 

600 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade e 

r, necessidade à preservação da prestação de serviços de exames laboratoriais e anãlises clínicas 

que atendem usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Os serviços constantes no objeto, deverão ser prestados no estabelecimento do 

vencedor do competente procedimento licitatório, ou no local designado pelo mesmo. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

...-.. estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 
\ 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exerclcio financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no período. 

(art. 111 da Lei nº 14.133/21). 

111 - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No ata de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatôrio, do qual será extralda 

a proposta mais vantajosa. 
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Desta feita, considerando a última formalizaçao de Termo de contrato do objeto, 

promovida pela administração, bem como utilizando como parametro o levantamento dos quantitativos 

suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contrataçao, 

vide: 

PLANILHA DO ÚLTIMO TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO 

Data: 06.07.2018 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 
1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 8,03 4.818,00 
2 Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 600 20,18 12.108,00 
3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25,18 15.108,00 
4 Hemoglobina SERV 600 1,71 1.026,00 
5 Hematócrito SERV 600 1,71 1.026,00 
6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 15,18 9.108,00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9, 11 5.466,00 
8 ABO SERV 600 1,55 930,00 
9 Fator RH SERV 600 1,55 930,00 
10 EAS SERV 600 3,88 2.328,00 
11 Glicemia SERV 600 2,43 1.458,00 
12 VDRL SERV 600 4,28 2.568,00 
13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 17,1 5 10.290,00 
14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 18,73 11.238,00 
15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 17,34 10.404,00 
16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 17,34 10.404,00 

17 HBsAg SERV 600 21 ,48 12.888,00 
18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 12, 18 7.308,00 
19 Citomelagovirus IGG SERV 600 12,18 7.308,00 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 12,18 7.308,00 

21 Hepatite 118 11 Ante - HBS SERV 600 18,73 11 .238,00 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 20,18 12.108,00 
23 Brucelose SERV 600 9,56 5.736,00 

TOTAL 163.104,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realizaçao de procedimento licitatório para a contratação do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Nto se aplica 

Licltatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 163.104,00 
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IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

soluçao (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoçao de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto, uma vez que, a execução por empresas diversas implica em dificuldade de 

gerenciamento e coordenaçao do atendimento. Com efeito, a execução e centralização de todas as ações 

do objeto por uma única pessoa jurídica, facilita o desempenho dos trabalhos e a consecução do objetivo 

com excelência 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisivel, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilítação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) (destaques 

e grifos nossos) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 
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4 Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com ª. contratação é a preservação do interesse público na 

manutenção da prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas que atendem 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA, garantindo, com isso, a saúde pública 
local. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, por até cinco anos, prorrogáveis nos moldes do que preconizam os arts. 106 e 107, da Lei nº 

14.133/21 . 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu 

recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com a ANVISA e demais 

órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 
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V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observãncia aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

Pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 
,). ,i• o~ 

Tomadas as providências acima indicadas, resg~~~~\)estará o interesse público da 
~•Jl < . ~º?, '1,,~1-"' 

contratação. --"'- v" ..._~-s ·,?> ' fJ "J 

CICERA RODRIGU 
Secretária Mumic,-..-.. 

Portaria 0 

JOAQUIM 
Chefe do Depa 

rtrt...-1'1~ 

\~" \'l>~ 
~7,\ 

o 

IVEIRA SOUSA 
mpras e Serviços 

20 

APROVO O Estudo Técnico Preliminar nos moldes ~iM~OS\à vista do detalhamento descrito no 
referido doeu 
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PREGAO ELETRÔNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... J .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob O nº 
07.0~?-300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde Sra. CiCERA RODRIGUES DE 
SOUSA CUNHA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 
122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
____ _, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede 
na _____ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 10.008/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº __ /_, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de exames laboratoriais e 
análises clinicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº _/_, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminaçao do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

UNO QTD V.UNT. 

2.1. o prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de _J_I_ a _ I_J_, prorrogável 
por até 1 o ( dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja concordância 
das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 
revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mlnima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, nao gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1.3 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 

despesas. ~ 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTAO CONTRATUAIS (art 92 IV VII e 
XVIII) . 1 1 

3.1. ~ regime de execuçao contratual, os modelos de gestao e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusao, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência 
anexo a este Contrato. ' 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nao será admitida a subcontrataçao do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estao incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) lndice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8 .5 . Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da administração pública municipalb para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mer mente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumen congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçao de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitaçao na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado: 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçao do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõ e o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 . 1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infraçao descrita na alínea "b" do subitem 11 . 1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
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11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
~ 1.~.2. Antes da aplicação da _m~lta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
uteIs, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a mult~ aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
~dministrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. ' 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurldica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
~buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pe~soa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que _isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.~. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1:. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
con~ignados no Orçamento Geral do Município g13ste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

e 
10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1-. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. ,ÇLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sitio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 . caput. da Lei n .0 14.133. de 2021. e ao art. 8°. §2º. da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/cart. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1 . CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA-FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei 
nº 14.133/21. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o.-presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achadcf e!:1-1 ordem, vai assinado pelos contraentes. 

,..-:)_ .. e:,'bv 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-____________ _ 
CPF: ____ _ 

r. 

~ ?':::,.<lJ f., ~ ~ 
~ ~ 

"º<::; 
''bº ~ 

')o ... ~ 
?::-'b 

qº 

João Lisboa (MA), _de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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Prezados Senhores, 

a ºººº87 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGAO ELETRÔNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

_________ de __ de 

______ (empresa), com sede na cidade de à Rua 0 . _____ , n. 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número. _______ , neste ato representada por 
_"""."""" _________ , portador do CPF n.0 ____ e R.G. n.º _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de Joao Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
os preços infra discriminados para a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas 
para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº _/ __ - CPL: 

CATSER: 5487 
ITEM OBJETO UNO QTD P.UNT. P. TOTAL 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 

2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 

4 Hemoglobina SERV 600 

5 Hematócrito SERV 600 

6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 

7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 

8 ASO SERV 600 

9 Fator RH SERV 600 

10 EAS SERV 600 

11 Glicemia SERV 600 

12 VDRL SERV 600 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 -
14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

17 HBsAg SERV 600 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 

23 Brucelose SERV 600 

TOTAL 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a Identificação CA TSER 
a) Prazo de validade da proposta, que nao poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
c) O valor total da proposta é de R$ __ ( '-__ _ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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Senhor Assessor Jurídico: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

João Lisboa (MA), 27 de fevereiro de 2024 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modalidade Pregão Eletrônico, que tem como objeto a prestação de serviços de exames 

laboratoriais e análises clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde -

SUS, conforme termo de referência acostado ao feito, para o devido exame e emissão e parecer 

jurídico. (art. 53, § 1º da Lei nº 14.133/21) 

À 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 
,.r 

CÍCERA RODRIGUES DE SOUS 
Secretária Municipal de Saúde 

Assessoria Jurídica do Município de João Lisboa - MA 
NESTA 

·> ,,_.' q, 
r ,- l:> e ,_, 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER 

000089 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

JOÃO LISBOA (MA), no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de 

despesas para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "[ ... ] contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clinicas 

para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS [ ... ]". 

Elaborado o Estudo Técnico Preliminar e promovida a 

pesquisa de preços, a Secretaria Municipal de Saúde procedeu à elaboração de 

termo de referência e abertura de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo único do art. 6°, XLI , da Lei nº 14.133/21, in 

verbis: 

"XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 

de be e servi os comuns, cujo critério de julgamento poderá 

a.,,...LI1Hnor preço ou o de maior desconto;" (destaques e 
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Cumpre observar que a minuta do instrumento 

convocatório exige, à título de participação no certame, toda a documentação a 

que aludem os arts. 62 e ss., da Lei nº 14.133/21 o que, de plano, permite-nos 

constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame 

prevê, minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo 

anexos contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, minuta do contrato e minuta de proposta de preços, o que se coaduna 

com o interesse público e legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 92 

da Lei 14.133/21 . 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o 

nome das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As 

cláusulas que não tem esse condão, e que variam em 

conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e 

......,estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

lação, dentre outras, a que defina o objeto e suas -rfsticas; que Indique o regime de execução, bem como o 
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preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (Manual de Direito Administrativo. 1 Oª ed. Lumen Júris pg. 

169/170) ( destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

que julgar cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade competente para as providências 

João Lisboa (MA), 27 de fevereiro de 2024 

Antônio l~ouza Júnior 
Proc rádor do Município 

A'B-MA 8609 
Mat c~la nº 120870-5 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N- 028/2021 

O PREFEITO DO MUNIQPIO DE JOÃO LISBOA. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuiç6es legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Municfpio art 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear ANTÕNIO ALVES DE SOUSA JÚNIOR -
Procurador do Municlpio. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares de Prefeitura de João lisboa 

Gabinete da Prefeito MunJclpal de JolO Usboa, Estado do 
Maranhao em 1• de janeiro de 2021, 200° ano da lndependtncla e 1~ da 
RepúbHca. 

. 4 . 
✓1 ~' j 

/'f \ '/,." 

r 

\ 

UMA 

Pre1eitan MIWC.lpal de Joio Llllboa - Ma-G..,.._ ele PTefello 
Aw....._r,11mta. ■•w1,c......,......._-Ma 
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João Lisboa (MA), 28 de fevereiro de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, registramos protes o de estima e consideração. 
f 

dor do Município 

B-MA 8609 

ILMA SRA. 
CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NESTA 

\ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01112024 

(Processo Administrativo nº 10.00812024) 

EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 
por m~io ~a Secretaria ~unicipal de Saúde ~ do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pel~ 
Portaria n 010/202~. sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João Lisboa - MA, realizará licitação, na 
modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal nº 11.462, de 2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 19.03.2024 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasília - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal -www.comprasgovernamentais.qov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da pre~e_nte licita~o é a escolha da propo_sta mais vantajosa para a prestação de serviços 
de exames laboratoriais e análises clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Unico de Saúde 
- SUS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do municfpio para o exercício de 2024, na classificação abaixo: · 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

1 
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3.6.2 . aut~r. de anteprojeto, do pr~jeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados· 

' 

3.6:3. empres~. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
proJeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável t'écnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

~-~.4. pessoa física ou_iurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
hc1tação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que d~sempenhe 
função na. licitação ou atue ~a fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. ,A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 . 

3 .12. A vedação de que trata o item 3 .6 .10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 
4 .1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4 .3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°. XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4 .4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4 .6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021 . 

4 .6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4 .6 .2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neate Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
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4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
r--. ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O Intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que Incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
dovorá oor do R$ 60,00 (cinquonta roaüs). 

6.9. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12. 3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1 . Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13. 5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
luga~ _for d~ p~lo me~os 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6 .21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 
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6.21.1 .1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22. 1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6 .22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 .23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
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7.1 .2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sançao, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. nao obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apôs diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7. 7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.8. ~ .. Nos regimes_ de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
~alares forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7 .1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7 .11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem ~ativo para a de_sclassificação da proposta. _A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haJa 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas; 

7.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7 .12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7 .15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10 
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7.16. No ca~o de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17: Se a(s) a_mo~~ra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
an~hsará a aceItab1hdade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal , social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
~e 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11 .1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. · 

6.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 
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8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encl ' rad"'· não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos su~ervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. ~r ~ 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.joaolisboa.ma.gov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 . deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame: 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

0~ 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7 .2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1. 7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1 . advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.,~_____., 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1 .5, 10.1.6, 10.1 .7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021 . 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da .licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

, -.. nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser real izados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 



Jl 000109 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

,,-...._ Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

. ~oão Lisboa (MA), 29 de fevereiro de 2024 ,, 
' l:;q, 
~~ 

~ '),(I:, 

\ 
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PREGAO ELETRONICO Nº 011/2024 

(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 
ANEXO 1 

TERMO DE REFER~NCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e 
análises clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

CATSER: 5487 
ITEM OBJETO UNO QTD P.UNT. P. TOTAL 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 8,61 5.166,00 
2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 20,78 12.468,00 
3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25,78 15.468,00 
4 Hemoglobina SERV 600 2,31 1.386,00 
5 Hematócrito SERV 600 2,31 1.386,00 
6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 15,78 9.468,00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9,71 5.826,00 
8 ABO SERV 600 2,15 1.290,00 
9 Fator RH SERV 600 2,15 1.290,00 
10 EAS SERV 600 4,48 2.688,00 

11 Glicemia SERV 600 3,03 1.818,00 

12 VDRL SERV 600 4,88 2.928,00 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 17,75 10.650,00 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 19,33 11.598,00 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 17,94 10.764,00 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 17,94 10.764,00 

17 HBsAg SERV 600 22,08 13.2.48,00 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 12,78 7.668,00 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 12,78 7.668,00 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 12,78 7.668,00 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 19,33 11.598,00 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 20,78 12.468,00 

23 Brucelose SERV 600 10,16 6.096,00 
TOTAL 171.372,00 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1. 3. 1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à preservaçao da 
saúde pública. sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que o mesmo nao 
pode sofrer solução de continuidade a cada exercício financeiro sem que disso implique em 
prejulzo ao interesse público na essencialidade da contrataçao. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ANVISA e 
demais órgãos fiscalizadores. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no estabelecimento da CONTRATADA, em observância ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço", o qual não pode distar do município de João Lisboa (MA) mais do 
que 20 Km. 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

~ as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4.-O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestaçao dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o todo o 
período da execução. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
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6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1º, e Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, li); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.1 O. 3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Flscalização Administrativa 
6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e li, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.11 .1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, 
li). 
6.14. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, Ili). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 
6 .17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. ~ 
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonancia com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7. 7 .1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7 .9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
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7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizaçao. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidaçao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçao e gestao. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.11 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7 .12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissao; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7 .15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgao ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgaos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisao 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.21 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de2022. ~ 
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7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçao, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. ' 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçao aplicável. 7.26.1. 
lndependente~ente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2~06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No ~ntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçao de comprovaçao, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condiçao de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurldicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificaçao 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
conforme o caso; ' 
8.16. ~rova ?e regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, meçiante apresentação de certidão 
expedida conJun~amente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DA~) por ;las administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
ConJunta n 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943· 
8.19. P~ov~ de inscrição no cadastro de ~ontribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/DistritaÍ] relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital) ou [Municipal/Distrital) do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso li , allnea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §1º). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29.Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente atualizado; 
8.30. Registro da empresa junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
8.31 . Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional competente da categoria; 
8 .32 Documentação do respons~vel técnico. que consiste em diploma de curso superior em 
farmácia/bioquímica, título de especialização na área dos procedimentos a serem contratados, 
devidamente reconhecidos pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, observando estritamente as 
diretrizes quanto a qualificação dos profissionais que realizarão os procedimentos; (art. 67, 1, da Lei nº 
14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vinculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU 
- Plenário). 
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8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s} na forma supra deverá(ão} participar do serviço objeto do 
contrato e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um} Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove ter a licitante capacidade para execução de serviços com características semelhantes e 
de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 11 , da 
Lei nº 14.133/21) 
8.33.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 171 .372,00 (cento e setenta e um mil, trezentos e setenta 
e dois reais}, conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01 . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e qüatro}: 

.1, 

10.302.0003.2-070 - Atendimento d~ Média e Alt~ ~o!11plexidade Amtl>!tat,erial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa Jund1ca ~- '?'ti 

~ !V 
......_,."'",, ....... , ~gi (MA}, 22 de fevereiro de 2024 
~ ,§' v e§> 

~ -:!'~º ~ .~ º·~ 
C CERA RODRIGUES E A NHA 

Secretária Munic de' sa.fde 

APROVO O Termo de Referência nos moldes delineados, à vista o detalhamento descrito no referido 
documentou_- ~-1. 
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(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 10.008/2024 

Órgão Solicitante: SEMUS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Cícera Rodrigues de Sousa Cunha 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2023 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O acesso à saúde é garantido pelo Sistema Ünico de Saúde (SUS), e para isso toda 

a linha de cuidado e atendimento deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os procedimentos 

de média e alta complexidade, de forma planejada e organizada, com foco na qualidade dos 

atendimentos prestados ao público que necessitam dos os serviços de saúde. 

É público e notório que ano após ano, a procura por exames laboratoriais e 

anãlises clínicas aume ntam cons iderav e lme nte e por essa raz:ão, para que os us uár ios que necessitam 

desse tipo de atendimento possam ter supridas as suas demandas, se faz necessária contratação de 

empresa para a prestação de serviços de saúde na referida área médica. 

Assim, o objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção dos 

serviços laboratoriais e análises que através da realização exames clínicos fornecem Informações 

que podem ser utilizadas para fins de diagnóstico e prognóstico, prevenção e estabelecime to de 
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riscos para inúmeras doenças, bem como definição de tratamentos personalizados. Os serviços 

objeto deste estudo serão prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João 

Lisboa/MA. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

prorrogando, na forma da Lei, a contratação do objeto firmada por meio de processo licitatório, ante a 

sua essencialidade que, por consequência, confere ao mesmo a natureza de serviço contínuo, tudo se 

fazendo a fim de preservar o interesse público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual 

falta da prestação de serviços laboratoriais e análises clínicas que atendem os usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas 

execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade 

da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM OBJETO UNO QTD 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 

2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 

4 Hemoglobina SERV 600 

5 Hematócrito SERV 600 

6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 

7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 

8 ABO SERV 600 

9 Fator RH SERV 600 

10 EAS SERV 600 

11 Glicemia SERV 600 

12 VDRL SERV 600 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

17 HBsAg SERV 600 
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Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 

Citomelagovirus IGG SERV 

Citomelagovirus IGM SERV 

Hepatite "B" Ante - HBS SERV 

Hepatite "C" Ante-HVC SERV 

Brucelose SERV 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

600 
600 
600 
600 
600 
600 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonãncia com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade e 

necessidade à preservação da prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clinicas 

que atendem usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Os serviços constantes no objeto, deverão ser prestados no estabelecimento do 

vencedor do competente procedimento licitatório, ou no local designado pelo mesmo. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no período. 

(art. 111 da Lei nº 14.133/21). 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída 

a proposta mais vantajosa. 

-- --- -~- - --
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Desta feita, considerando a última formalização de Termo de contrato do objeto, 

promovida pela administração, bem como utilizando como parametro o levantamento dos quantitativos 

suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação, 

vide: 

PLANILHA DO ÚLTIMO TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO 

Data: 06.07.2018 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 
1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 8,03 4.818,00 
2 Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 600 20,18 12.108,00 
3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 25,18 15.108,00 
4 Hemoglobina SERV 600 1,71 1.026,00 
5 Hematócrito SERV 600 1,71 1.026,00 
6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 15,18 9.108,00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 9, 11 5.466,00 
8 ABO SERV 600 1,55 930,00 
9 Fator RH SERV 600 1,55 930,00 

10 EAS SERV 600 3,88 2.328,00 

11 Glicemia SERV 600 2,43 1.458,00 

12 VDRL SERV 600 4,28 2.568,00 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 17,15 10.290,00 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 18,73 11 .238,00 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 17,34 10.404,00 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 17,34 10.404,00 

17 HBsAg SERV 600 21 ,48 12.888,00 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 12,18 7.308,00 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 12,18 7.308,00 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 12,18 7.308,00 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 18,73 11 .238,00 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 20,18 12.108,00 

23 Brucelose SERV 600 9,56 5.736,00 

TOTAL 163.104,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

/Imitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 163.104,00 
/J .1 

~/ 

~ 
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IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇAO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto, uma vez que, a execução por empresas diversas implica em dificuldade de 

gerenciamento e coordenação do atendimento. Com efeito, a execução e centralização de todas as ações 

do objeto por uma única pessoa jurídica, facilita o desempenho dos trabalhos e a consecução do objetivo 

com excelência 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoçao da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtençao de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) (destaques 

e grifos nossos) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 
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4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

manutenção da prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas que atendem 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de João Lisboa/MA, garantindo, com isso, a saúde pública 

local. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

/ deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, por até cinco anos, prorrogáveis nos moldes do que preconizam os arts. 106 e 107, da Lei nº 

14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu 

recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possiveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com a ANVISA e demais 

órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 
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V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

,,......,._, eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

Pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

r .> 
Tomadas as providências acima indicadas,Je~g rdado estará o interesse público da 

;..:?' ~?;, 

contratação. 

CUNHA 
úde 

OLIVEIRA SOUSA 
me e Compras e Serviços 
aria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos 
refer 
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(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde Sra. CÍCERA RODRIGUES DE 
SOUSA CUNHA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 
122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
_____ , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede 
na ____ _. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 10.008/2024 e em observancia às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de exames laboratoriais e 
análises clinicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

1.4. Vinculam esta contrataçao, independentemente de transcriçao: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

UND QTD V.UNT. 

2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de_/_/_ a_/_/_, prorrogável 
por até 1 o (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja concordancia 
das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 
revele que os preços sao compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada nao tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A nao prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administraçao, nao gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenizaçao. 
2.1.3 Nao obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condiçao resolutiva, consubstanciada na existência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender' ,aif' respectivas 
despesas. ~~ 

' ,:o' ~'l, , 0 :, 
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3. CLAUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ ( __ ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importência calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo lndice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8 .5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da administração pública municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

~ 
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8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissfdio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilãncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observãncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal , estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento}, pela inobservancia do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

0
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11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente ~ontratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município ileste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

10.302.0003.2-070 -Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de se •s efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (ar 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracteriza n alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo a( 'itivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- F JBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divu 1ar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP}, na forma prevista 110 art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21 . 

j 
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CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - _______ _ 
CPF: ____ _ 

Jl C00132 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

João Lisboa (MA), _ de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

(Processo Administrativo nº 10.008/2024) 
ANEXO Ili 

(Proposta de Preços) 
_________ de __ de 

Prezados Senhores, 
______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.º 

inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ , neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.º ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
os preços infra discriminados para a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clinicas 
para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 011/2024 - CPL: 

CATSER: 5487 
ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 

2 Cultura de bactérias para identificação (urina) SERV 600 

3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 

4 Hemoglobina SERV 600 

5 Hematócrito SERV 600 

6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 

7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 

8 ABO SERV 600 

9 Fator RH SERV 600 

10 EAS SERV 600 

11 Glicemia SERV 600 

12 VDRL SERV 600 

13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 

14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 

15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 

16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 

17 HBsAg SERV 600 

18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 

19 Citomelagovirus IGG SERV 600 

20 Citomelagovirus IGM SERV 600 

21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 

22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 

23 Brucelose SERV 600 

TOTAL 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalece~o sobre a identificação CATSER 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
c) O valor total da proposta é de R$ __ (,_ __ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa ~ e) 40 
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DESPACHO 

00013.f 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas verifico que o feito fora 
1 

deflagrado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO posto que o objeto cuja contratação é 

pretendida enquadra-se no conceito de "serviço comum" estabelecido na Lei nº 14.133/21 , 

considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista a 

indivisibilidade do objeto, aferida pelo Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, 

bem como a indubitável economicidade alcançada por meio deste e, por conseqüência, a 

obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal. 

João Lisboa (MA), 01 de março de 2024 

MAR~LIMA 
Pregoeiro Oficial 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

OC0133 

PORTARIAN0114/2021 

Designa pregoeiro e equipe de apoio desta Prefeitura para 
o procedimento licitatório na modalidade preglo, na forma 
e/fttróníca. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
disposto no inciso li do art. 37 da Constituição Federal, inciso ti do art. 19 da 
Constituição Estadual e Lei Orgêníca do Município, inciso XI do art. 67. 

RESOLVE; 

Art.1°. Fica designado o servidor MARCOS VENICIO VIEIRA 
LIMA para atuar como Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, pelo período de 01 (um) ano. 

Art. 2°. Ficam designados os servidores EDIVILSON BEZERRA 
DA SILVA e ROMILDO NASCIMENTO DA SILVA para integrarem a equipe de 

,----.., apoio do Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade pregão, na forma 
~ets&lica, pelo periodo de 01 (um) ano. 

Art.3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
pfacares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Munldpat de Joio Uaboa, Estado do 
........,, em 15 de Janeiro de 2021, 200° ano da lndependlncia e 133° da 
República. 

VILSON SOARES FERAEIRA 
Prefeito Municip 

.Prdeitlll,a M■aidpa) de.rele ...._-Ma - Galliaete de Prefeito 
Aveelda laper--. •• Wl, Ceatn,Jelo LIIINNI • Ma 



94120-ESTADO DO MARANHAO 
980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024-000 

1 - Itens da Ucita,ão 

Descrição Detalhada: Análise Clínica, Anatomia Patológica e Citopatologia 

Tratamento Diferenciado: Não 

Apllcabill"8de Decreto 717412010: Não 

Quantidada Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

171.372,00 

UNIDADE 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 50,00 

Local de Entrega (Quantidade): 

r---
João Lisboa/MA ( 1) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90011 /2024-000 UASG 980809 

Critério de Valor: 

01/03/2024 11 :23 

Valor Estimado 

CC0136 

(1/1 ) 
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A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para o atendimento dos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei 
nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 19 de março de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 

João Lisboa (MA) 01 de março de 2024 

Marcos 
Pregoeiro 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 06.03.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 

~ público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para o atendimento dos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei 
nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 19 de março de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotrnail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
-PREGOEIRO 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. seção 3 

EXTIIATO DE CONTRATO 

EJCT'RATO DE CONTRATO Nº CONTRATO NO 0040202/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nt 00402/2023 PARTES. Prefeltu,. Municipol de CKhoelra Grande/MA • a Ernp,tsa PH 
CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBUCA MUNIOPAL LTDA, situitd<I na Avenida Maestro 
Joao Nunes, Avn Ana Janun, Q0.19S/209/CEMP.M.FROTA, nt 02, SSo Francisco, S3o 
luís-MA CEP: 65.076-730, Inscrita no CNPJ sob o nt 52.752.494/0001-64, OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAU2ADA NA ORIENTAÇÃO TtCNICA. QUANTO AOS 
PROCEDIMENTOS NO ÃMBfTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA, ESPECIALMENTE 
CONCERNENTES ÀS MArlRIAS DE CONTROIADOf!IA E AUDITORIA, EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL, LICITAÇÕES E CONTRATOS, Vl:RIFICAÇÃO 
DA REGULARIDADE E LEGmMIOAOE DA DESPESA 0A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNidPIO DE CACHOEIIA GRANDE-MA. VIGtNCIA: 19/02/2024 a 
19/02/2025, valor: valor mensal RS 7.000,00 (w,te m il reais), totahnndo o va lor &)obal 
de R$ 84.000,00(oltenta e quatro mil reais), MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; LEI n• 8.666/93, RECURSOS: próprios. 

EXTIIATO DE COffTRATO 

ElCTRATO DE CONTRATO NO CONTRATO Nt 0040203/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N• 00402/2023 PARTES: Prere1tu .. Munlclpol de CKhoelra Grande/MA e a Emprosa PH 
CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIPAL LTDA, >ituada na Av,nlda Maestro 
JOIO Nunes, Avn Ana Jansen, QD.195/209/CEMP.M.FAOTA,. nt 02, Slo Francisco, SJo 
i.JJis-MA CEP: 65.076-730, Inscrita no CNPJ sob o n• 52.752.494/0001-64, OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ORIENTAÇÃO TtCNICA, QUANTO AOS 
PROCEDIMENTOS NO ÃMBITO O,,. AOMINISTIIAÇÃO PÚBLICA, ESPECIALMENTE 
CONCERNENTES ÀS MATtRIAS DE CONTROLADORIA E AUDITORIA, EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL, LICITAÇÕES E CONTRATOS, VERIFICAÇÃO 
DA REGULARIDADE E LEGITIMIDADE DA DESPESA O,,. SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUOE 
00 MUNidPIO DE CACHOEIRA GRANDEMA. VIG!NCIA: 19/02/2024 1 19/02/2025, valor· 
valor m~QI A$ 3.000,00 (tré m,I reais), totalundo o valor &lobal de RS 36.000,00 
(trinta e ~Is mll reais), MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
LEI nt 8.666/93, RECURSOS: próprio<. 

fXTIW'O DE COffTRATO 

ElCTRATO DE CONTRATO NO CONTRATO Nt 0040301/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nt 00403/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA e a Empr.,. NR 
ASSESSORIA E CONTABILIDADE LTOA, CNPJ nt 39.501.686/0001·30, Avenida .lefonlmo de 
Albuquerque Maranhão, subcond,07•PatioJ,rdlns, To, 25, sala 20S, Torre 8 HydePuk, 
Vinhas 1, SSo Luís/MA, C•p: 65.074-199, OBJETO: Contrat~lo de empresa especializada 
na pnstaç.So de s.MÇos tâcnlcos em assessorla e consuttorta em 1estJo pública pira o 
munlcfplo de CKhoetra Gronde/MA. VIG[NCIA: 19/02/2024 a 19/02/2025, valor: valor 
monsal RS 13.000,00 (treze mil reais), totalizando o valor alobal de RS 156.000,00 (cento 
• cinq ... nta e sois mil reais). MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: LEI nt 8.666/93, RECURSOS: próprios. 

EJCTIIATO OE R.EGISTIIO DE PRfÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N• 006.03.01/2024; OBJETO: REGISTRO DE PREÇO OE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PRMNTIVA E ADEQUAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICO NO 
MUNldPIO OE CACHOEIRA GRANDE/MA, PROCESSO AOMINISTRATll/0 - 006.03/2023 
CONCORRENOA PUBUCA Nt • 003-2023 • SRP; FUNMMENTO LEGAL: ~to nt 7.892/13 
e d•mals lealslações correlatas; VALIDADE: 12 MESES; DATA DE ASSINATURA: 29/02/2024. 
EMPRESA VENCEDORA: SO CONSTRUCOES LTDA sob CNPJ n.• 48.22S.807/0001•59, no valor 
total de R$ 6.68-4.389,21 (sais mUh6os, seísantos e oltenb e quatro mil, trezentos e 
oitenta e nove rHts e vinte e um cent~os). INFORMAÇÕES: na 5eçlo de Udtaç.6ti, em1il· 
cplc1ma@ltlotmall.com. 

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO 

AVISO OE OIAMAOA PÚIUCA Nt 1/20l4/ 0P 

OBJETO: OiA~.ADA PÚBUCA, par, aquls~Jo de a6neros 1llmentfdm 
diretamente da acncultura bmíUar e do empreendedor familiar para 11imentaÇJo escobr, 
de ,nterosse da Secretaria Munldpal de Eduaçlo • SEMEO, tipo proço de aqulslçJo 
dtfinldo1 a sesslo de abertura de prc>pOStas e habllrtaçJo ser, no dli 27 de março de 2024 
às 09h00min, com rec~mento dos p,o}etos de venda e dêmals documentos listados em 
edit>I fomeddo pelo SelO< de l.ldtaçlo, a panlr do dl• 07 de março de 2024, 08h00mln, 
•té dia 26 de ma~ de 2024 às 18h00min. A licitaçlo S< r .. r~arj na sol, cio Setor de 
UcltaçJo, na Praç, T eb<elra de Freitas, n• n , Centro. O Edill>I esú ~ dlspo<lçJo dos 
intereuados no Portal do Mumcipio www.dompedro.ma.gov.bf ou no setor de Ucrtaçlo, 
situada na Praça Teixeira de Freitas, n• 72, Centro, Dom Pedro/MA, telefone (99) 9137• 
38011, de 2' • 61 feira, das 08h h 12h, onde poderio ser consultados • obtidos 
&r1tuitamente, e forneddos elefflentos, Informações e outros HC.IMKimentos sobre a 
licitaçlo. 

Dom Pedro - MA, 5 de mar~ de 2024 
FRANCISCO GVTHYERRES LEMOS SAMPAIO 

S.Crttirlo Munlclpol de EducaçJo 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ICATU 

AVISO Df LtaTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÕNICO Ne 4/ 2024 

A Prefeltur.a Municipal de K3:tu/MA.. atrM.s da Comkslo Permanenta de 
Ucttaçlo torm P',)bllc.o PAíl cor.hedmento dos interess,,do.s, que 1ar, reallzar, sob a éf:lde 
do Decreto n' 10.024/ 19 • subsidlariament• as disposições da lei 14.133/2021 • suas 
altereções posteriores, lldtaçSo na modalidade PreaJo na $Uo1 Form1 Uetrõnlco, do tipo 
Menor Preço Por Item. sob o Rqime de Fornecimento. vfundo a Form1çlo de rqlstro de 
preço parJ futura e eventual aquisiçlo de IMOS pi~ o ensino fundamental, fflsino 
reti1io,o e educaçlo infantil da rede de ensino do municípk, de katu · MA. ABERTURA; 19 
OE MARÇO DE 2024, ÀS 08HOOMIN, através da pl,taform,: httpsJ,'www.rocitaicatu.com.b<. 
Demais lnform1ç6es no e-mall cplicatulicitaQoO&mail.com e Portal da Transpar~nda. 

lclltu/MA, 5 d• man;o do 2024 
NILTON MENDES DA SILVA 

Preaoelro 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU•MIRIM 
OCTRATO DE CONTRATO 

EXlRAlO 00 CONlRATO NI 119/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 
2023.11.06.0019, 
DISPENSA DE LIOTAÇÃO NI 010/2023. PARTES: Municip,o de lt1pecuru-Mõtlm através 
da Secretaria Munk lp•I de Asslstfncla Social e I EMPRESA A & M SOlUTION AGtNCIA 
DIGITAL. Objeto: contrataçllo de pessoa Jurídica ,specl•llzada em prestação cios 
serviços de Oesenvotvimento de Software p1r1 1 or11niraçlo do arquivo do Cadastro 
Único da Secretaria de As.sfstfflcia Social do munteipk, de ltapecuru-Mirim/MA VALOR; 
R$ 12.000,00 (Do2• mH reais). DATA DA ASSINATURA: 05/03/N24. BASE LEGAL; Lei 
Federal nt 14.133/2021, pela ltt Complemtntar Federal n• 123/2006 - Estatuto 
Nacional da M icroempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Ltf Complementar 

~bk~podit--~N~~ 
~ l'll:tp://wwwk#;rN.r./11MffCCMWtN,-i.palcJmdlpDSJ0l0240J0700171 

CC0139 

ISSN 1677-7069 N• 46, quinta-feira, 7 de março de 2024 

Fed•ral n• 101/2000 L•I de Responsabilidade Fisal, pelo Código de D<,f.,. do 
Consumidor, lnnltuldo pefa Let Federal nt 8.078/1990 e suas atter.ações, e dtmais 
normillS apllcjvels a espécie; Decreto Municipal Nt 056/2023, de 08 de agosto de 
2023/GP; Decreto Munlclpol n' 075/2023, d• 13 d• novembro da 2023/GP. OOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: ÔriJo: 16- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTtNOA SOCIAL/Unidade 
Orçamenlilrlo: 16 01- Fundo Municipal de Assistência Soclol/Pro)eto/Atrvidade: 08 244 
0052 2.090-- Manutenção e Ap(lmoramento do IGD-PBF e Cadastro Unico/Elemento de 
OHptQ: 3. 3 90. 39. 00- Outros Serviços de Terceiros Pctssoa Juridlca/Fonte de 
Recurso: 1660000000- Rt<Ursos do FNAS/ ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Teresa 
S.rbo,a Maclol Se<. Municipal de Assistfnci1 Social. p/CONTRATAOA Mara,s Fábio 
Manins Mixlmo da Sltv> representante lqal. ltapecuru Mir1m • MA. 

EXTRATO OE TERMO ADITIVO 

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO ADITIVO OE VALOR MJ CONTRATO N• 324/2023, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N' 2024.02.22.0008, ORIUNDO OA TOMADA OE PREÇOS Nt 003/2023; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.07.17.0008. PARTES: Munlclplo de ltapecuru-Mirim, 
.. ,..,.. da Secretaria M unicipal de Educ,çSo. utilizando os recunos do FUNDO OE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIM ENTO DA EDUCAÇÃO BÃSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFESSORES OA EDUCAÇÃO, e • Empresa 8. B. COSTA NETO LTOA. OBJETO: Primeiro 
Termo de Ruju.ste de VJlor do Contrato Administrativo nt 324/2023, que versa sobre 1 
Con!Tltaçlo de pessoo Juridlca .,POClolizada para a reahzação cios seMÇOS de c:oowuçlo 
da U.E.8. Eu1lnlo Gonçatves Matos, no b1irro Triztdela, no Muntdpio de lt•~uru
Mlrim/MA. VALOR: O valor acrescentado 6 de RS 217.953,03 (duzentos e dezessete mli 
OO'tte~os e dnQUfflta e trh rinls e trfs centAVOS). DATA DA ASStNATlJRA; 01/03/202◄. 
BASE LEGAL: A Lei Federal n• 8.666, de 21 de junt,o de 1993 • suos alteraç&s. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 14 • FUNDO DE MANUT, DES. EDUC. BAS. 
VALO. PROF. EOUC. • FUNDES; PROJETO ATMDAOE: 12.365.0015.1020 • CONSTRUÇÃO, 
AMPL, Rf~MA E REQUALIF. DE ESCOi.A OE ENSINO INFANTIL , FUNOEB 3°" ; ElEM DE 
DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES; FONTE DE REOJRSO: 1.542.0000 • 
TIIANSFERtNCIAS DO FUNDE& 3°" • COMPLEMENTAÇÃO UNIÃO VMT. ASSINATURAS: 
P/CONTRATANTE: Hillon Cesar Neves d• SIiva • Secretário Munldpal do Edl.lClçJO. 
P/CONTRATAOA; Boane:r1n Bezerra Costi Neto • Re-p~s.entante ~sal. 1t1pec.uru Mirim • 
MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 

AVISO DE LtaTAÇÃO 
PllfGÃO ELETRÔNICO N' 11/2024 

A Prefeituro Munlclpol de Joio Usboa - MA, po, seu Prqoel~ • Equipe de 
Apo,o, torna público pan conhecimento de todos que rea~mi llcltaçlo na MOOAIJDADE: 
Preglo Cletr6nk:o, TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: COntr1taç.:lio de empresa 
espedali1ada para a presuçlo de serviços de exames LaborKoriais e análises clínicas para 
o •tendlm,nto dos usuffl<>S cio Sistema Único de S.úde - SU5 CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAl: Lai nt 14.133/21 e as condições do Edlt•I. Dato de Abertura: 19 de ma,ço de 
202◄ às 08:00 hs (oito horas), horlirio de Bruílla • OF. O Edital e seus anexos pode-rio ser 
consuttados e obtidos no endereço etetr6nico www.comprascovemamentals.cov.br, 
http:/{J()OOllsboa.ma.aov.b<, no Mural de Ucl,ações - TCE - MA. podendo ainda ~r obtldo 
po, melo de solicitação no e-mail cpljoaolisboaOhotmall.com e, po, fim, consul!Ado. lido e 
obtido em sua versJo impressa med~nte o recolhimento de RS: 20,00 (vinte reais} atra~s 
de DAM (Docum•nto de Arr<adl?() Munklpol), n• sede da ComlssSo Porrnanente de 
Ucátaç6es, con, •~o na .Mde da Prefeitura Muniapal de JoSo u,~ (MA) sito na Av. 
lmperatril n' 1331, Centro, nos d1u úteis, no honrlo das 01:00 horas às 12:00 hc:ns. 

MARCOS VENIOO VIEIRA UMA 
Pr .. oelro 

AVISO DE LICTT AÇÃO 

PREGÃO EUETRÕHICO NO 12/2024 

A Prefeitura Muoicipal de JoSo Usboa - MA. por seu Preao,eiro • Equipe d4 
Apolo, toma público para conhecimento de todos que realiza" llcitaçJo Mi MOOAUDADE: 
Preglo Eletnlnko. TIPO: Meno< Preço Global. OBJETO: contratação de empresa 
especializada ~ra a prestaçio de seMÇOS de consultas. ciru'11aS eteUvas ou de urslnaa e 
exames na Area de urok)sia para o atendimento dos usujrios do Sistema Único de Saúde 
• SU5. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: lei n• 14.133/21 • as condlçl5es do Edital. Data 
de Abenura. 21 de man;o de 2024 àJ 08:00 hs (ooto horas). h<rino de 11rasma - DF. O 
Edital e ~, aneAos poderão ser consuttildos e obt.dos no endereço tletr6nlco 
www.compru1overname11L1is-&ov.br, http://,oaollsboa.ma.aov.br, no Mural de lkltações -

TCE - MA, podendo ainda ser obtido por melo de solidtoçJo no e-mau 
cpljoaollsboa•hotmaltcom e, por fim, consuttado, lido e obtido em sua wrsSo Impressa 
mediante o recolhimento de A.$: 20,00 (vinte ruis) atta~ de DAM (Oorum@nto de 
Arrecadaçlo Munidp,al}, na sede de Cnmls.sSo Permanente de Uctuç6es, com end«eço na 
sedt da Prefeitura Munk:lp.al de Joio Lis-bo.a (MA) sito na A.v Imperatriz nt 1331, Ceotro, 
nos citas útltis., no hofirio das 08:00 ~s às 12:00 hons. MARCOS VENKJO VIEIRA LIMA 
- PREGOEIRO. 

MARCOS VENIOO 1/lEIRA UMA 
Prfl;oelro 

PREFEITURA MUNICIPAL OE MARACAÇUMÉ 

AVISO OE LlaTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 1/2024 • SEMAO 

O munldpio de Marac.açu~ atnrds ~ Seuctaria Munk.lpal de 
AdmlnlstraçSo toma pUbko ~s Interessados que realiurá, termos d.a Lei federal nt 
14.133. de 1• de abril de 20211 do ~reto Munlclpal nt 007, de 12 de Janeiro de 
2024, Lkl~lo Publica na modalidade PREGÃO, na rorma ELETRÔNICA, no sitio 
https//llcltanot.com.b</, do tipo MAIOR MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando 
AQudiçlo de afneros allmentl'dos Y1Hndo atende, o Proa,ama fiacional dai Allmentaçlo 
CK011, • PNAE, dos alu"°' roeulat'ff'Mtntt matnciJladc>S no munk'fPJO oe M~umt, 
conforme este edital e seus anexos. Oau de Aberture: 20 de março da 202.C; hofjrlo: 
às 09h00min tnove horas). O edital • seus .anexos poderio ser consultados na ~&lna 
etetrõnk:a da Prefeitura Municipal de MaracaçurM, dlsponfvel ~m 
http://www.maracacume.ma,tov.br, Portal de controle Soda! (SINC<ONTRATA), Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCPJ • no https://licitanet.com.b</, lnfonnoçõos 
adicionais pelo e-mail: m111cacumehcitacaoOgmail.com 

Maracac;umé - MA. 5 de man;o de 2024. 
FRANCISCO ARNALDO OLIVl:IRA SILVA 

Secretário Munlclp.il de AdminisrraçJo 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para o atendimento dos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei 
nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 19 de março de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
- PREGOEIRO 

-------
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Governador 
Newton Bello/MA . A realização do certame está prevista para o dia 
20 de março de 2024, às l lhOOmin - horário local de Governador 
Newton Bello/ MA. O recebimento das propostas, abertura e dispu
ta de preços será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 
www.licitane111rtonbel10.com.br - Prefeitura Municipal de Governa
dor Newton Bello/ MA. O edital completo está à disposição dos in
teressados nos sites: www eovemadomewtonbello ma eov br, www. 
licitanewtonbello.com.br e no Portal Nacional de compras Públicas
PNCP. Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do 
e-mail: cplgnb202l@gmail.com. Governador Newton Bello/ MA, 
OI de março de 2024. Márcia Regina de Sousa Llns - Pregoeira/ 
Agente de Contratação. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2024-
SRP A Prefeitura Municipal de Governador Newton Bello/ MA, por 
meio da Pregoeira Oficial, toma público aos interessados que fará 
licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 
preço por item, em regime de Fornecimento, tendo por objeto a Re
gistro de preços para futura e eventual contratação de empresa espe
cializada para fornecimento de combustíveis para atender as necessi
dades das secretarias municipais de Governador Newton Bello/MA. 
A realização do certame está prevista para o dia 20 de março de 2024, 
às 15h00min - horário local de Governador Newton Bello/ MA. O 
recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclu
sivamente por meio eletrônico, no endereço: www.licitanewtonbello. 
com.br - Prefeitura Municipal de Governador Newton Bello/ MA. O 
edital completo está à disposição dos interessados nos sites: ~ 
govemadom ewtonbeUo ma i:ov br. www.licitanewtonbello.com.br e 
no Portal Nacional de compras Públicas- PNCP. Esclarecimentos adi
cionais poderão ser obtidos através do e-mail: cplgnb202l@gmail. 
com. Governador Newton Bello/ MA, OI de março de 2024. Márcia 
Regina de Sousa Lins - Pregoeira/Agente de Contratação. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024-
SRP A Prefeitura Municipal de Governador Newton Bello/ MA, por 
meio da Pregoeira Oficial, toma público aos interessados que fará 
licitação na modalidade Pregão, na fonna eletrônica, do tipo menor 
preço por item, cm regime de Fornecimento, tendo por objeto a Regis
tro de preços para futura e eventual contratação de empresa especia
lizada para prestação de serviço de buffet, fornecimento de refeições 
e quentinhas para atender as necessidades das secretarias municipais 

de Governador Newton Bello/MA. A realização do certame está pre
vista para o dia 20 de março de 2024, às I 7h00min - horário local de 
Governador Newton Bello/ MA. O recebimento das propostas, aber
tura e disputa de preços será exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço: www.licitanewtonbello.com.br - Prefeitura Municipal de 
Governador Newton Bello/ MA. O edital completo está à disposição 
dos interessados nos sites: www.govemadomewtonbeHo.ma.goy.br. 
www.licitanewtonbello.com.br e no Portal Nacional de compras Pú
blicas- PNCP. Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através 
do e-mail: cphr;nb202 l@gmail.com. Governador Newton Bello/ MA, 
OI de março de 2024. Márcia Regina de Sousa Lins - Pregoeira/ 
Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU -
MIRIM/MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
A Prefeitura Municipal de ltapccuru-Mirim/MA, por meio da Secre
taria Municipal de Educação, toma público para conhecimento dos 
interessados que fará licitação na modalidade Pregão, na fonna ele
trônica, do tipo menor preço por item, em regime de execução de 
fornecimento, tendo por objeto o Registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gêneros alimentícios Industrializados, visando atender ao Pro
grama Nacional da Alimentação Escolar - PNAE nas unidades 
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educacionais da rede pública municipal de ltapecuru-Mirim/MA. 
A realização do certame está prevista para o dia 20 de março de 
2024, às 10h00 (dez horas) - horário local de Itapecuru-Mirim-Ma. 
O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclu
sivamente por meio eletrônico, no endereço: www.licitanet.com.br. 
O Edital completo está à disposição dos interessados no site: www. 
i1apecurumirim.ma.gov.br e no Sistema SJNC-CONTRATA do TCE/ 
MA (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão ser ob
tidos através do e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br. ltape
curu-Mirim/MA, 01 de março de 2024. HILTON CÉSAR NEVES 
DA SILVA Secretário Municipal de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que rea
lizarâ licitação na MODALlDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: Menor 
Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para 
o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. CÓ
DIGO UASG: 980809. DASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as con
dições do Edital. Data de Abertura: 19 de março de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão 
ser consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comp.rasi:o
vemamentais. gov.br. httJ)://joaoijsboa ma.gov.br, podendo ainda ser 
obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaolísboa@hotmaj) com 
e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante 
o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Docu
mento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente 
de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João 
Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, 
no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCJO 
VIEIRA LIMA- PREGOEIRO. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO n• 012/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que rea
lizarâ licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: Menor 
Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de consultas, cirurgias eletivas ou de urgência 
e exames na área de urologia para o atendimento dos usuários do 
Sistema Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE 
LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 
21 de março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasllia - DF. 
O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endere
ço eletrônico www comprnsi:ovcmarnentajs.gov.br. httJ):// joaolisboa, 
rna.1:9y.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido cm 
sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte 
reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na 
sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 
da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz 
nº 133 1, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 
horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS - MA 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔ
NICO N" 010/2024. REGISTRO DE PREÇOS O MUNTCIPIO DE 
LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão, através da Prefeitura Munici
pal de Lima Campos, toma público o adiamento da sessão do Pre
gão Eletrônico nº 010/2024, para registro de preços, do tipo "maior 
desconto", cujo objeto é a futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de gerenciamento e admin
istração de despesas de abastecimento de todos os tipos de com
bustíveis, através de sistema de cartão magnético, por meio de pos-
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A VISO DE CONVOCAÇÃO PARA 
REABERTURA DE CERTAME 

Tomada de Preço nº 006/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNTCIP AL 

DE JOÃO LISBOA (MA) TOMADA DE PREÇOS Nº 

006/2023 - CPL CONVOCAÇÃO A VISO DE 

REABERTURA OBJETO: Contratação de empresa para a 

recuperação de estradas vicinais no municipio de João 

Lisboa (MA). O Presidente da Comissão Permanente de 

Licitações -CPL torna público aos participantes habilitados 

no certame que a sessão de reabertura e julgamento do feito 

se,rá realizada em 08.03.2024 às 08:00 hs (oito horas), 

ocasião em que serão abertas a propostas de preços das 

empresas habilitadas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 

- PRESIDENTE CPL 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: SogkDUcOsWL Y 

A VISO DE PREGÃO PRENSENCIAL 

Pregão Eletrônico nº 01 1/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para o 

atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde -

SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 

14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 19 de 

março de 2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília 

- DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 

obtidos no endereço eletrônico 

www .comprasgovemamentais.gov. br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-ma.il cp1joaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

CU 0143 ·,,: 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Cenµ-o, nos dias úteis, no horárjo 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCÍO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira LflJla 

Código identificador: bk7y3a76j5q20240304 I 003j 6 

A VISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

" Pregão Eletrônico nº 012/2024 " 

ESTADO DO MARANIIÀO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 012/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de consultas, cirurgias eletivas ou de urgência e 

exames na área de urologia para o atendimento dos usuárips 

do Sistema Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 

980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do 

Edital. Data de Abertura: 21 de março de 2024 às 08:00 hs 

(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus 

anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

C ócUgo identificador: f1 unwqjmlpr20240304 l 00336 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP•Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provlsõria Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Pégina zr. 
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JORNAL O PROGRESSO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 06.03.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para o atendimento dos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei 
nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 19 de março de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotrnail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
-PREGOEIRO 
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o progresso 
Terça, 05 de março de 2024 

Saldo da balan1a Comercial do Tocantins em 
2023 foi positivo, mostra estudo da FIETO 

.Dentre os tlens comercializados poro o mercado internacional a So/O registrou crescimento de 5, 75% 
No1icias do Tocantins -As 

exportações do Tocantins atin
giram USS 3,01 bilhões em 
2023 e registrou uma queda de 
2,4% em comparação com o 
ano anterior. As importações 
recuaram 69o/o e lotalizardlll 
em USS 271,9 milhões no 
mesmo periodo. No entanto. 
com esses desempenhos, o 
saldo da Balança Comercial 
(diferença entre exportações 
e importações) foi positivo e 
fechou cm USS 2,7 bilhões, 
um aumento de 24% em rela
ção ao ano de 2022. 

foram divulgados na manhã 
desta scgunda-fcira,4, pelo 
Centro Internacional de Ne
gócios do Tocantins, da Fede
ração das Indústrias (FIBTO). 

Na Região Norte, da qual 
o Tocantins faz parte. as ex
portações cresceram 3%, en
quanto as importações recu
aram 12%, o que resultou cm 
um aumento de 34% no sal
do da balança comercial re
gional cm comparação com o 
ano de 2022. 

A contribuição do T ocao
tins para o comércio exterior 
brasileiro no ano passado foi 
de 0,9% nas exportações e 
0,1% nas imporlações. Já a 
Região Norte cootribuiu com 

No cenário nacional o es
tado ficou na 14' posição nas 
exportações e a 24' posição 
nas importações. Os dados 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA('"") 

AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO rr' 012/2024 APrtfelura Munk:ipal de Joio 
LISboa - MA. por seu Preg09W0 e Equipe d• Apoio, toma publico para 
conhecimento de todos que reaitffl ldlaçlo na MOOALC>ADE: Preglo 
EletrOnioO. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contrataçlo de emp,esa 
espeàaNzad• p1r1 a prestaçlo de serw;:os de oonsultaS. ciru,ol~ ~ 
vas ou de u,o6ndl e exames na lirea de urotoola para o atendimento dos 
usojrios do Sistema Únk:o de SalJde • SUS. CÓDH3O UASO: HOIOI. 
BASE LEGAL: Lei rf 1-4.133121 e as condições do Edla&. Data deAbertu-
1111: 21 de março de 2024 às 08:00 hs (oko horas), h<ririo de Btasllia • OF. 
o Edittt e seus awiexos poderio ser consulados e oblidos no endereço 
eletrõnlço www.comprHgovemamentals.gov.br, ht1p:II 
jol0llsboa.m1.gov.br, pooenoo nlda ser oDtklo por meiO de soliclaçlo no 
e-mal çptjoaolisboaQhotmtil.com e, por fim, consulaclO, li:to • oblido em 
sua verslo impr'Ksa medianl:1 o rtcolhimento de RS: 20.00 (W'll:1 reais) 
a1r1Ws de OAM (Documento de Amu;.adaçlo Municipal). n• sede d1 
Comlsslo Permanente de Uckaç6e1, com endereço na sede da PrafelLD 
Munk;ipel de Joio Usbol (MA) slo naAv. tmperautz. rf 1331, Centro, nos 
dias úteis. no hon11rto das 08:00 horas às 12:00 ho.-U. MARCOS VEN~ 
CIO VIEIAA UMA - PREGOEIRO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUMCIPAL DE JOÃO USIIOA (MAi 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PR!.GÃO ELETRÔNICO ne 011/ZOJ.4 A Prefeitura Municipal de Joào 
Lisboe - MA, por aeu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma públc;O pera 
conhecimento d• todos que ruhd lck1çlo na MOOALl>AOe:: Preglo 
Eletrõnk:O. TIPO: Monor Preço Ok>bal. OBJETO: Contrlteçl0 ele e~ 
espedatiz.ada para a prestaçlo de seMÇOs de exames laboraJoMb e 
1n01• dínk:as para o •t•ndimeri.o doa utu6i1os do Sistema Unioo de 
Saúde • SUS. CÓDIGO UASO: IIDIOI. BASE LEGAL'. Lei nt 14.133121 e 
as condiçõel oo Edital. Data de Abenura: 18 de março de 202• N oa:oo 
hs (oito horaS), Mr6ôo de Brasfle • OF. O Edil.ai e seus anexos poderio 
aer consultados e obtidos no endereço eletr0nlço 
www.comprasgovemamentlls.gov.bl", htU>:IJ)oaolbbOa.ma.gov.br. poden
do ainda ser obtido por meio de sollcltlçlo no e -mail 
q:i,ljoaolisboa@hol.mal.oom e . pot l\m, ooMUlado, ido • obtido •m sua 
versto impressa mediante o reooNmenl:o de RS: 20,00 (vinte reais) atra
~s d• OAM (Doc;umento de Amtcadaç.lo Municlpal), na sede da Comb
ato Perm1nente de Lk::i\aç6es, com endereço na ,ode da Prefelura Mu-

~:~:. -:~L:=~~~:~º ~v.!~~~~!:R~E':t 
CIO VIEIRA U'"" - PREGOEIRO 

9% nas exportações e 7. 1 % 
nas importações. 

Em 2023 o Tocantins ex
portou para cerca de 90 pai
ses, principalmente para a 
China destino de mais da me
tade dos itens comercializa
dos (61.28%) pelo estado, 
com destaque para soja. Nas 
importações, a Rússia ficou 
cm I ' lugar, com 32,14% de 
participação, seguida pela 
China ( 15.26%) e a Bélgica 
(13,82%). 

Dentre os itens comerciali
zados pelo Tocantins para o 
mercado internacional a soja 
atingiu USS l,9bilhõesem ex
portação no ano de 2023 (par
ticipação de 63%) e registrou 
um crescimento de S.1S%em 
termosfinanceiroscde 15,6% 
em volume exportado. 

,, _________ _,.., - _,_,,,_ 
aponta o estudo. de 9% em volume exportado, petróleo ou de minerais betu-

Na 3' posição. com 13%de principalmente pela redução minosos.Oprimeiroalcançou 
participação, ficou a carne das transações com a China um monlante de USS 73 mi
bovina com um total de USS (36%), o maior parceiro co- lhões e representou 27% do 
403 milhões comercializados mercial do Tocantins. total importado pelo estado, e 
no ano passado. Em relação Nas importações tiveram o segundo atingiu USS 69 mi
ao ano a2022 houve quedade dcstaquesprodutoscomoadu- !hões com participação de 
30% em termos financeiros e bos fertilizantes e óleos de 25%. (Assnsorla) 

O milho subiu da 3' para a 
1." posição, totalizando USS 
448 milhões e participação de 
15% no lotai exportado pelo 
estado, um aumento de6,17% 
em comparação com o ano 
anterior. Esse desempenho foi 
impulsionado principalmente 
pelas vendas para a China. 

Após nova convoca,ão, Araguaína chega 
a 557 agentes co1111unitários de saúde 

e de combate a endemias 
.Neste ano, farom mots 43 ogentes con vocmlos no seletiPo reo/katlo em ..1()..12 

de 557 servidores atuando noscs (CCZ). auxiliando n: 
cm mais de 11 9 bairros e 18 prevenção de doenças. ma 
áreas que fazem parte da peamento e mobilização d: 
zona rural. Alessandro Mou- comunidade ao visitarem a 
rão trabalhava como moto• casas. 
rista e recentemente passou "Esse reforço é fundamcn 
a integrar a equipe de agen- tal, pois os agentes conhecer, 
tes de combate a endemias. de perto as necessidades e 
Segundo ele, o cargo é uma realidade da população, :z:c 
oportunidade para desenvol- !ando pela saúde dos cidadão 
ver novas habilidades. UEu e seus animais de estima 
estou gostando muito, nes- ção". explica a secretária d 
sa profissão eu tenho mais Saúde de Araguaina, An 
contato direto com as pes- Paula Abadia. 
soas. converso mais e estou O processo seletivo par 
desenvolvendo minha comu- contratação de ACSs 
nicação e socialização", ACEsfoireali:zadonodia2 
contou. de setembro de 2022 e cor 

Os ACS e A CE cum- tou com tr!s etapas: pro, • ~n ...,_ _ _ __ ,_,,,, prem 40 horas de trabalho objetiva.análise de títulos 

A Prefeitura de Araguaína blicada no Diário Oficial do semanal e com salário-base curso de formação profiss 
convocou mais 16agentesco- Munielpio nº2.691 , na porta- de RS 2.424,00. Os profis- anal. Desde o fim do proce 
munitáriosdesaúde(ACS)e riaden' l26,noúltimodia31 sionais atuam como uma so seletivo, a Prefeitura< 
32 agentes de combate a en- de janeiro. extensão das Unidades Bá- Araguaína já convocou l! 
demias (ACE) no último mas Com esta convocação, o sicas de Saúde (U BS) e do agentes, sendo 86 ACS e ! 
de fevereiro.A decisão foi pu- Município alcança um total Centro de Controle e Zoo- ACE. (AssessQr/fl) 

Trllaunal cio Júri condena ex-pollclal acusado 
ele assassinar mulher trans em Gurupl 

D i.me teria sitio pruticudo como ç'qNei.mu de ur11uiw ,, 
Noticias do Tocantins - O Edson Vieira agiu em coauto

Tribunal doJíui deGurupi coo- ria com outro ex-policial, Gus
denou a 16 anos de prisão o lavo Teles. Ele pilotava uma 
ex-policial militar &lson Vici- motoc1clcla e se aprOXllTIOU da 
ra, denunciado pelo Mínisté• vitima. momento em que o 
rio Publico do Tocantms parceiro, que estava na garu• 
(MPTO) pelo assassina10 de pa, efetuou os disparos d• 
Cicarelli, mulher trans regis- arma de fogo que mataram 
trada como Daniel Pereira dos Cicarelli. 
Santos. O réu é acusado de O crime teria sido pratica
outros assassinatos na cidade. do como "queima de arquivo", 

Represcnlado pelos promo- já que a vi tuna era test_cmunha 
tores de Justiça Rafael Pinto cm outromquéritopohc1al. 
Alamy e André Henrique Lei
te, o MPTO teve todas as te
ses acatadas pelo Conselho de 
Sentença. que condenou Ed
son Vieira por homicídio qua
lificado, praticado por mouvo 
torpe e uso de recurso que di
ficultou a defesa da vítima. 

O crime aconteceu em 
2018. Segundo a denúncia, 

Grupo de extenninio 
A denúncia ainda aponta 

que a dupla agia como ativi
dade típica de grupo de ex1er
minio e tinha o objetivo de eli
minar elementos sociais tidos 
como "indesejáveis". Eles são 
acusados. em outras seis 
ações penais, de praticar ho-

~-----11( ,,.,_,,,..,oee1r,,-,•~ 
micldios e tentativas deu ho- mOITCu durante uma abon 
micldíos. Os crimes ocorre- gemenvolvcndopoliciaisci• 
ram entre 2017 e 2018. supostamenteapósrealizar 

Gustavo Teles, que iambém um dos assassinatos em 20 
estaria envolvido nos crimes, (Aness-or/a) 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n1 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 06.314.093/0001-05 DUNS®: 897917119 
Razão Social: CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 

CLINICAS LTDA 
Nome Fantasia: CITODJAGNOSTICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/03/2025 
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

~ MEI: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Qco!~~!>:~Ías e lmpediD_!~p.tos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Indisponibilidade do SIAPE no momento 

Níveis cadastrados: 
Aut~~ -ilica: a certidi~-f;i obtida atra~~"cfe intcgraçio direta com o sistema e~i~~~~- Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 
FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ccrtidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 
e 

Emitido em: 19/ 03/2024 09:16 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

01/06/2024 
08/04/2024 
14/09/2024 

01/05/2024 
01/04/2024 

31/05/2025 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 

Ass: -------- ----- ----- --------------------
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······----·················································--············-····· ·-··· - ·········-·-·······-·······················--·· 

CNPJ: 06.314.093/0001-05 DUNS®: 897917119 
Razão Social: CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 

CLINICAS LTDA 
Nome Fantasia: CITODIAGNOSTICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 19/ 03/ 2024 09:17 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 
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000148 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
·····································-··················-················-·················--

CNPJ: 06.314.093/0001-05 DUNS®: 897917119 
Razão Social: CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 

CLINICAS LTDA 
Nome Fantasia: CITODIAGNOSTICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 19/ 03/2024 09:17 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor .............. 

CNPJ: 06.314.093/0001-05 DUNS®: 897917119 
Razão Social: CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 

CLINICAS LTDA 
Nome Fantasia: CITODIAGNOSTICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

f' Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

'1 

Emitido em: 19/ 03/ 2024 09:17 
CPF: 839.:XXX.XX:X-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 
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• 000150 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 06.314.093/0001-05 DUNS® : 897917119 
Razão Social: CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 

CLINICAS LTDA 
Nome Fantasia: CITODIAGNOSTICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

r 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

------------------ -· ___ ,.,_ --·--- ------------ --- .. ---------·-----·-----

Entidades de Classe 

Certidão de regularidade do CRF-MA 
Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde -
CNES 
Centro de diagnóstico popular 

Unidade médica do trabalho 

Emitido em: 19/ 03/ 2024 09:17 

1000578 

3842576 

1 

1 

CPF: 839.XXX.X:XX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

31/03/2024 

1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

CERT JUDONE-SJDI - 7432024 
Código de validação: E645DDC2FF 

Número da guia: 24053601001737275. 

CC0151. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a 
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e 
sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos referente à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, em um interstício temporal de 1 O anos, até a presente data, NÃO 
CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em 
desfavor da pessoa jurídica CITODIAGNOSTICOS LABORA TÓRIO DE CITOLOGIA 
E ANÁLISES CLÍNICAS L TDA, inscrita no CNPJ nº 06.314.093/0001-05, situada nesta 
cidade e comarca de Imperatriz, estado do Maranhão. 

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu 
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade, 
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca 
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, CARLOS WATIMA SILVA DE CASTRO, 
Auxiliar Judiciário, matrícula 112300, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO, 
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino 
eletronicamente. 

Imperatriz-MA, 11 de março de 2024. 

OBSERVAÇÕES: 
1- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da 
Corregedoria Geral de Justiça); 2- o documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura 
eletronica do servidor, podendo ter sua autenticidade verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do MaranhlJo, 
confórme orientações no rodapé; 3- O CNPJICPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade 
deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário; 4- Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 
3812022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferfJncia por qualquer interessado, 
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Maranhão por meio do link https:llselos.qma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do 
selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 5- Essa certidtlo abrange somente a Comarca de Imperatriz/MA. 

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO 
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 
Matrícula 180885 

CERT JUDONE-SJDI - 7432024 / Código: E645DDC2FF 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

Documento assinado. IMPERATRIZ, 11/03/2024 15:10 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO) 

CERT JUDONE-SJDI • 7432024 / Código: E645DDC2FF 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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CNES 

CNES: 3842576 

'

Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde 

Nome Fantasia: CITODIAGNOSTICOS 

,, 
) 

Ficha de Estabelecimento Identificação 

CNPJ: 06.314.093/0001-05 

Nome Empresarial: CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA Natureza jurldica: ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Logradouro: SOUSA LIMA 

Bairro: CENTRO 

Número: 813 Complemento: A 

Municlpio: 210530 - IMPERATRIZ UF: MA 

CEP: 65900-320 Telefone: - Dependência: INDIVIDUAL Reg de Saúde: -

Tipo de Estabelecimen1o: UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E Subtipo: -

Diretor Clinico/Gerente/Administrador. SILVIO TAYGUARA DESA UCHOA 

GesU!o: MUNICIPAL 

Cadastrado em: 20/04/2006 Atualização na base local: 15/07/2022 Última atualização Nacional: 05/02/2024 

Holário de Funcionamento: 

Caracterização 

1 nfraestrutu ra 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Atividade 

eãiãi' 1.111a cópia i:npressa do documentooidal. As informações oficiais atualizadas estAo disponíveis no site do CNES (http://aies.datasus.goy.br). 

) 

, .. 

Ministério da Saúde (MS) 

Seaetaria de Atenção Especializada da Saúde (SAES) 

Departamento de Regulação Assistência e Controle (DRAC) 

COOldenação-G- de GesUlo de Sistemas de Informações em Saúde (CGSI) 

Data: 08/02/2024 

Pag. 1 de 7 
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Atendimento 

Endereço Complementar 

Classificação Estabelecimento 

Atividade Principal 

01 - ASSISTENCIA A SAUDE 

Grupo > Atividade Secoodéria 

00 - NAO SE APLICA > 000 • NAO SE APLICA 

Classificação Estabelecimento Saúde 

018 - UNIDADE DE APOIO DIAGNOSTICO 

Informações Gerais 

) 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

002 - APOIO DIAGNOSTICO 

Esta 6 111\8 cópia Impressa do documento oficial. Aa lnformaQOet ollciais atualizadas estão disponlveis no site do CNES (ht1p1/..-.da1asu1.gov.br). 

.... , 

~ 

' 
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Instalações tisicas para assistência 

Serviços de 

Serviços especializados 

120 

Comissões e 

Serviços e Classificação 

145 • 001 

120 -002 

145 . 004 

145-011 

SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU 
CITOPATO 

PROPRIO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORA TORIO CLINICO I EXAMES BIOQUIMICOS 

SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO I EXAMES CrTOPATOLOGICOS 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORA TORIO CLINICO I EXAMES COPROLOGICOS 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO j EXAMES DE GENETICA 

Esta 6..,,. o6pia lmpr8ssa do doa.menlo oficial. M Informações oficiais alualizadas estão clsponlvels no ait8 do CNES (http://a.o.dalasus.gov.br). 

) 

t · 

Ambulatorial 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

Hospitalar 

NÃO NÃO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

Pag. 3de 7 
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145 - 005 

145 -007 

145 -010 

145 -002 

145 -006 

145 • 013 

145 - 009 

145 - 012 

145 - 003 

145 -008 

Outros 

Equipamentos/Rejeitas 

Equipamentos 

) 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORA TORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO 

SERV ICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIOCLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORA TORlO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORA TORlO CLINICO 

~ 

EXAMES DE UROANALISE 

EXAMES DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA E AMBIENTAL 

EXAMES EM OUTROS LIQUIDOS BIOLOGICOS 

EXAMES HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA 

EXAMES HORMONAIS 

EXAMES IMUNOHEMATOLOGICOS 

EXAMES MICROBIOLOGICOS 

EXAMES PARA TRIAGEM NEONATAL 

EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS 

EXAMES TOXICOLOGICOS OU DE MONITORIZACAO TERAPEUTICA 

Esta é uma cõpia impn,ssa do documento oficial. AI infonn8QÕ81 oficiais atualizadas es1ão chponlveis no sfle do CNES (http://cnes.data1<11.gov.br). 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NAO INFORMADO 

NAOINFORMAOO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 

NAO INFORMADO 
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Resíduos/Rejeitas 

RESIDUOS BIOLOGICOS 

RESIDUOS COMUNS 

Vínculo com Cooperativa 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Diálise 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Quimioterapia/Radioterapia 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Hemoterapia 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Hospitalar - Leitos 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Mantenedora 

Esta é ..-na cópia impressa do documllf1to oficial. M Informações oficiais atuaizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). 

) 
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) 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

'ERO - TIPO 1 

Habilitações - Histórico 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Regras Contratuais 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Regras Contratuais - Histórico 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Contrato Gestão 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Contrato Gestão - Histórico 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Esta li uma cópia impressa do documento oficial. Ali lnfonnações oficiais atualizadas estão diaponlvell no sna do CNES (hlll)1/..-.dalasus.gov.br). 

' ) 
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Incentivos 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Incentivos - Histórico 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Residência Terapêutica 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Gerência/Administração Terceiro/Interveniente 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Base Descentralizada 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

SAMU 192 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Data desativação: - Moti110 desativação: -

Esta • l.1111 cópia impressa do documenú> ofidal. AI; nlormllQÕ89 oficiais atualizadas -o chponiveis no ale do CNES (hHp://mM,dalalUS.gov.br). 
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EDP 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Empresa, L A DA SILVA SERVIÇOS MEDICOS LTDA inscrição no CNPJ sob nº 

42.199.239/0001-82, situada Av: BABAÇULANDIA nº 851, Bairro: VILA LOBAO atesta para os 

devidos fins que a empresa CITODIAGNÓSTICOS - LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 

CLÍNICAS, inscrito no CNPJ sob nº 06.314.093/0001-05, situada - RUA SOUSA LIMA N° 813, 

realiza prestação de serviços em exames Laboratoriais e Citologias, com presteza e exatidão no 
prazo de entrega estabelecido. 

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados (a)s satisfatoriamente, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Imperatriz, 11 de Março de 2024. 

Diretor 

0801E 



üC0161 
PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 
SEFAZGO 

Número da Nota: 

202300000000082 
CNPj: 06.158.455/0001·1& 

llua liodofredo Viana 7221738, Centro CEP: 55to1_.., • Imperatriz-MA 
Código de Verificação: 

USIU·AAPE 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 04/1.2/2023 09:02:04 
Perlodo de Tributação: 12/2023 

Natureza da Operação: EXIGIVEL 
Tributação: TIUBUTAVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO 00 PRESTADOR 
Local da Prestação: IMPERATRIZ/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: CITODIAGNOSTICOS LAaOIIATORIO Dia CfTOlDGIA ' ANAi.iRS CUNICAS LTI>A 

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 
Endereço Completo: RUA SOUSA UMA 813 • BAIRRO CENTRO • CEP:fiS.900-320 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA 
Telefone: 993524.3077 
Email: ITZABS@HOTMAJL.COM 

CPF/CNPJ: 06.314.093/0001•05 
lnsc. Municipal: 12111 

lnsc.Estadual: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: LA DA SILVA SERVICOS MEDICOS LTDA 
Endereço Completo: AVENIDA BABACULANDIA, N • 151 • VILA LOBAO 
Cldade-UF: IMPERATIUZ-MA 

CPF/CNPJ: 42.199.239/0001-12 
CEP: 65910000 

Email: AD51LVA_LUCAS@YAHOO.COM.BR Telefone: 9911435666 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 0403-HOSPITAIS, CÚNICAS, LABORATÓRIOS, SANATÓRIOS, MANICÕMIOS, CASAS DE SA0DE, PRONTOS SOCORROS, 

AMBULATÓRIOS E CONGl.NERES. 

Atividade: 8640201-LABORATORIOS DE ANATOMIA PATOLOGICA E CITOLOGICA 

* REFERENTE REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS REALIZADOS NO MÊS NOVEMBRO/23. 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$3.431,10 
PIS(R$) 
R$0,00 

Base de Cá.kulo (R$) 
R$3.431,10 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota(%) -

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) 

R$0,00 

INSS(R$) 
R$0,00 
155 (R$) -

Desc. Condicionado (R$) Desc. lncodlclonado (R$) 
R$0,00 R$0,00 

IR(R$) CSLL(R$) 
R$0,00 

155 Retido (R$) 
R$0,00 

R$0,00 
Total Retenções (R$) 

R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

valor aproxlrMdo das tJ1bUtDS: RS 5'1.66 (16.021ft). valor 1p,oX1mado <OfftSpondente à totalldade dos tt1butos ,..,.ts, esttduel$ e munklp.,11 com bl• rw Let n• 12.741/2012. 
Trlllut .. Fed<f>li: R$ 461.48 (l.3.45~ 
T-EslJlduols: R$ 0.00 (O.-) 
T'1bU'tol Munklpels; R$ 11,1' (~,57"') 
Ponte: Jnstttuta 9'Mllelf0 de PYneJlmento • Trtbutll,;lo (IBPT). 
em NFS-e foi emkldl com ~ldo na Lei n• l.Oll/2001 • nos Oeaetos n" 5.675/2007 e 8.llOllOl.6. 
o rec.olhlme:nu. do Imposto tSSoN de contrtbutntes enquedrHM como SlmpiH Nadonal/MEI ~ lef'l'fettvado atnYft dos canais co~ntu. 

Crédito (R$) 

R$0,00 
Outras Retenções (R$) 

R$0,00 
Valor Liquido (R$) 

R$3,431,10 

.. ..•••••.••••••..••....••.....••...............••...••••••.•••.•..••...••••....•.......•••....•••..........•••••••..•••••...••..•...........•••• 

■ 
" 
. 
. 

Nota de Número: 202300000000012 C6cllgo de Verlflcaçio: USIU-AAPE Emitida em: 04/12/2023 às 10:02:04 

Recebi da empresa CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDAos serviços 
constantes desta NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das Informações desta NFS-e no 
site https://nfsErma-imperatrlz.portalfacll.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR . 
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 

Número da Nota: 

202400000000005 
CNPj: 06.158.455/0001-16 

llua liodoft-edo Viana 1:ivn., Centro CEI': '5901.- - Imperatriz-MA 
Código de Verificação: 

6Nl6-08E6 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissao: 12/01/2024 10:49:32 
Período de Tributação: 01/2024 

Natureza da O~ração: EXIGIVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: IMPERATRIZ/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: CITOOIAGNOSTICOS LAaOIIATOIUO DE CfTOLOGIA E AJIAt.lSU CLINICAS LTt>A CPF/CNPJ: 06.314.093/0001-05 
Enquadramento: 155 SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 82181 
Endereço Completo: RUA SOUSA LIMA 813 • BAIRRO CENTRO - CEP:65,900-320 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 99352&3077 
Email: ITZABS@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: LA DA SILVA SERVIC05 MEDICOS LTDA 
Endereço Completo: AVENIDA BABACULANDIA, N • 851 • VILA LOBAO 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA 

CPF/CNPJ: 42.199.239/0001·82 
CEP: 65910000 

Email: ADSILVA_LUCAS@YAHOO.COM.BR Telefone: 9981435666 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 0403-HOSPITAIS, CÚNICAS, LABORATÓRIOS, SANATÓRIOS, MANICÓMIOS, CASAS DE SAÚDE, PRONTOS SOCOllROS, 

AMBULATÓRIOS E CONG! NERES. 

Atividade: 8640201- LABORATORIOS DE ANATOMIA PATOLOGICA E CITOLOGICA 

* REFERENTE REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS REALIZADOS NO MÊS DEZEMBRO/23. 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$2.198,05 
P15(R$) 
R$0,00 

Base de C"culo IR$) 
R$ 2 .198,05 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota(%) -

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (RS) 

R$0,00 

IN5S(R$) 
R$0,00 
155 (R$) -

Desc. Condicionado (R$) 
R$0,00 

IR(R$) 
R$0 ,00 

15S Retido (R$) 
R$0,00 

Desc. lncodiclonado (R$) 
R$0,00 

CSLL(R$) 
R$0,.00 

Total Retenções (R$) 
R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

Valor apmxlmado dOJ t,1butos: RS )S2.13 (16.02"')- Valor 1p,oxfrnedo correspondente à tot.alldode dos lf1butos feder•ls, est.ldUlts e munktpalS com biase na Lei n• 12.741/2012. 
Trtbutos ,,_rus: IU 295.64 (13.AS•l 
Trtl>utos Estaduais: IU 0.00 (O.-) 
Tr'lbuto,. Munk.lp,11~ flS S6.A9 (2 .57'M,1 
Fonte: Instituto Sruile4ro de Pllnejlml!nto e Trtbutl(lo (IBPT). 
Esta H~ to, emitida com rup,aldo N LAI n• 2,0ll/2003 • nos O.a.tos n• 5.17Sl2007 e 8.ll0/2016. 
o rKol\lmentD dO Imposto tSSON de contrltllftnt• enquadndot: como Slmple:s tudonal/MEI ~ aer etedv•do atraWS OOS e.aneis compete.ntH. 

Cr~ito (R$) 

R$0,00 
Outras Retenções (R$) 

111.$0,00 
Valor Líquido (R$) 

R$2.198,05 

♦ • • • • • • • • • • • • • • • • ■ ■ ■ ■ ■ • ■ ■ • • • • • • ■ • • ■ • ■ • ■ ■ • • • ■ ■ • ■ ■ ■ ■ • ■ • • ■ ■ ■ ■ ■ ■ 1 • ■ ■ ■• ■ ■ ■ • • • • • ■ • ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ 111 ■ 1 ■■ 111 ■ .1 ■ 111 ■ ■ ■ ■ • ■ ■ 1 ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ 1 ■ • • ■ ■ ■ 111 ■ ■ ■ ■ ■ ■ 11•11 

■. :~.lil 
f . -~ 

. . . . . . 

Nota de Número: 202400000000005 Código de Verificação: 6Nl6-08E6 Emitida em: 12/0112-024 b 11:49:32 

Recebi da empresa CITODIAGNOSTICOS LABORA TORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS L TDAoa servk;os 
constantes desta NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no 
síta https://nfse-ma-imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplk:atlvo para código QR. 
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 

Número da Nota: 

202<100000000015 
CNPj: OC.158.455/000l•l& 

ltua Godoft'edo Viana 72ln31, Centro CEP: 65901-480 • Imperatriz-MA 
Código de Verificação: 

2MXY·8SYW 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 04/03/202, 09:30:06 
Penado de Tributação: 03/2024 

Natureza da Operação: EXIGfVEL 
Tributação: TRIBUTÃVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestaçao: IMPERATRIZ/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: CfT'OOIAGNOSTICOS LAAOAATOIUO OE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA 

Enquadramento: 155 SIMPLES NACIONAL 
Endereço Completo: RUA SOUSA LIMA 813 • BAlllllO CENTRO • CEP:6S.900-320 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA 
Telefone: 993S243077 
Email: ITZABS@HOTMAIL.COM 

CPF/CNPJ: 06.314.093/0001-0S 
lnsc. Municipal: 12181 

lnsc.Estadual: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: LA DA SILVA SERVICOS MEDICO$ LTDA 
Endereço Completo: AVENIDA BAIIACULANDIA, N • 151 • VILA LOBAO 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA 

CPF/CNPJ: 42.199.239/0001·12 
CEP: 6S910000 

Email: ADSILVA_LUCAS(IYAHOO.COM.BR Telefone: !1911435666 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 0403-HOSPITAIS, CLINICAS, LABORATÓRIOS, SANATÓRIOS, MANICÓMIOS, CASAS DE SAÚDE, PRONTOS SOCOUOS, 

AMBULATÓl'llOS E CONG!NERES. 

Atividade: 8640201-LABORATORIOS DE ANATOMIA PATOLOGICA E CITOLOGICA 

* REFERENTE REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS REALIZADOS NO Ml:S FEVEREIRO/24. 

Vir. dos serviços (R$) 

R$3.285,50 
PIS(R$) 
R$0,00 

Base de Cá.kulo (R$) 
ll$3.285,50 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota (%) -

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) 

ll$0,00 

INSS(R$) 
R$0,00 
ISS (R$) -

Oesc. Condicionado (R$) 
ll$0,00 

IR(R$) 
ll$0,00 

ISS Retido (R$) 
R$0,00 

Desc. lncodlclonado (R$) 
lt$0,00 

CSLL(R$) 
ll$0,00 

Total Retenções IR$) 
ll$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

v11o< 1proxlmldo da,; tr1bull>S! R$ 526.34 (16.02%). V•lo< ap,oldrnldo cotft<po-nte 6 taubde dos trlbutDs ,_,estaduais• municipais com - na 1A1 n' 12.741/2012. 
Tributoo ,_,.lo: R$ 441.to (13.45""1 
Tr1butos Estactu1ls: A$ O.DO (O.OO'M,) 
Tributo,; Jl4unklptl5; R$ 1-4.44 (2,57•) 
r:ont.e: tnstnuto e,-~etro de PIIM,.mento e: Trfbuta<;lo (IBPT). 
Esta NfS..c 1°' emft:ida com respaldo n11 La1 n• l .O)l/200) • ftOIS Dea.t.os r, s.,7512007 e &.l80l2016. 
o re<olhlmento do lmpostO ISSON de conutbúlntes ~uadr'ldos como Simples PMC10n111VMEI ~ ser efedwdo atrtvfs OOS unats compeuntts. 

Ct~ito (R$) 

ll$0,00 
Outras Retenções (R$) 

R$0,00 
Valor Liquido (R$) 

R$3.285,50 

' •••••••••••••••••••••••• • ••••• ••• •••••••••• •• ••••••••••••••••••••••• ■ ••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••• ••• •••••••••••••••••••••••••••••••• 

Nota de Número: 202400000000015 Código de Veriflcaçi o: 2MXY•ISYW Emltid• em: 04/03/2024 b 09:30:CHI 

Recebi da empresa CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDAos serviços 
conslantes desta NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das lnfonnações desta NFS-e no 
site https://nfse-ma-imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 
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CLINICA u . . ~tra 
UNIMDe. Mf!OIC A 00 TRABALHO 

CNPJ. 27.1192.020/000t-83 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Empresa, E. F. FtGUEREDO - U CM D TRABALHO inscrição no CNPJ sob nº 
27.492.02.0/ 0001-83. situada Rua: JOÃO LISBOA nº 779, BAIRRO: CENTRO atesta 
para os devidos fins que a empresa CITODIAGNÓSTICOS - LABORATÓRIO DE 
CITOLOGIA E ANALISES CLÍNICAS, inscrito no CNPJ sob nº 06.314.09~/0001-05, 
situada - RUA SOUSA LIMA Nº 813, realiza prestação de serviços em exames 
laboratoriais e Citologias. com presteza e exatídã,o no prazo de entrega 
estabelecido. 

Atestamos que tais prestações de serviços foram executados (a)s 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos 
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

imperatriz, 27 de novembro de 2023. 
rui 
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G"0168 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ~ 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA '-:·{~~ 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO-CRF-MA -CERTIDAO DE REGULARIDADE c-.. ..... do~ 

2023 
, CADASTRO NO CRF SOB O VALIDADE 

1000578 31/03/2024 
O/DENOMINAÇAO SOCIAL 

CITODIAGNOSTICOS LAB. DE CITOLOGIA E ANALISES CLIN 

[ NOME FANTASIA 

~ITODIAGNOSTICOS 
Tlt-u DE ESTABELECIMENTO .li NATUREZA DE ATIVIDADE 

LABORATÓRIO ANÁLISE CLINICAS· PROP. FARMAC~UTIJILAB.ANAL.CLINICAS 

ENDEREÇO 

RUA SOUSA LIMA 813 LETRA A 

[ LOCALIDADE 

CENTRO 

Domingo 

TIPO INSCRIÇÃO 

F 1176 
Domingo 

l l 
CIDADE • UF 

IMPERA TRIZ-MA 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 

07:00 às 18:00 07:00 às 18:00 07:00 às 18:00 07:00 às 18:00 07:00 às 18:00 

NOME 

RESPONS VEIS TECNICOS 
FUNÇÃO 

SILVIO TAYGUARA DESA UCHOA DIRETOR CNICO 
Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 

07:00 às 09:00 07:00 às 09:00 07:00 às 09:00 07:00 às 09:00 07:00 às 09:00 

líCNPJ 
1106.314.09310001-05 

Sábado 
07:00 ás 12:00 

SITUAÇÃO 

S 1051 .00 % 

Sábado 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - CRF-MA 

f 

Diretora.P,..idante do CRF/MA 
CRF-MA2530 

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BDII VISM!L AO PÜBLICO 

São Luls, 20 de Março de 2023 

• Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidao de Regularidade eslll Inscrito neste Conselho Regional de Famâcla, atendendo o que dispõe 
os artigos 22, parágrafo únk::o e 24, da lei n• 3.820/60 e do Titulo IX da Lei n• 6.360176. Tratando-se de Farmácia e Orogar1a, certificamos que est! regularizada 
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de aoordo com os artigos 15, parágrafos 1° e~ e 23, allnea 
·c· da Lei n• 5.991/73 e artigos~ e 3º Caput 5° e S° Inciso 1, lodos da Lei 13.021/14. 
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico Interessando e 
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações. 
- A autenticidade e/ou validade Jurldlca dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada acessando o site institucional e digitando o código de autenticidade ou 
mesmo através de leitor de QR-Code. 

P~.1de1 
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CITOOIAGNOSTICOS LABORA TORIO DE CITOLOGIA .E ANALISES CLINICAS L TDA - ME 
R SOUSA LIMA, 813 A CENTRO Imperatriz MA - CEP: 65900320 

CNPJ: 06.314 093/0001-05 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 

Descrição 

ATrVO 

ATIVO CIRCULANTE 

Disponível 

Caixa 

Banco e/ Movimento 

Banco do Brasil S. A. 

Caixa Economica Federal 

=Banco e/ Movimento 

=Disponível 
Realizável a Curto Prazo 

Duplicatas a Receber 

Impostos a Recuperar 

SIMPLES a Recuperar 

=Impostos a Recuperar 

=Realizével a Curto Prazo 

ESTOQUES 

Mat. P/ Uso na Prestação do Serviços 

Material de Expediente 
=ESTOQUES 

=To t a 1 - ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

Imobilizado 

Instalações 

Móveis e Utensllios 

Veículos 

Maquinas e Equipamentos 

NIRE: 21200562778 

Depreciações Acumuladas Móveis e Utensflios 

Depreciações Acumuladas Veículos 
Depreciações Acumuladas Maquinas e Equipamentos 

=lmobili1:ado 

• To t a 1 - ATIVO NÃO CIRCULANTE 

- To t a 1 - ATIVO 

LOURDEMAR DESA UCHOA 
Socia Administradora 

CPF: 257.397.433-20 

CRCMA: 012700 CPF 643.111.633-04 
ANDERSON BARROS SOUSA 

Página 1 de 

Folha· 1 

Exerc. Atual 

88.428,96D 

36.219,6ID 

86.001,59D 

**** l 22.221,20D 

****210.650,16D 

166.788,8ID 

58.002,28D 
*****58.002,280 

****224.791,090 

138.538,49D 

12.786,34D 
****151.324,830 

****586.766,080 

607.288,520 

48.585,25D 
122.607,020 

289.219,68D 

842,0IC 

37.345,02C 

80.0S0,4SC 

****949.462,990 

****949.462,990 

**1.536.229,070 



CITODlAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA. ME 

R SOUSA LIMA, 813 A CENTRO Imperatriz MA • CEP: 65900320 
CNPJ: 06.314.093/0001-05 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/ 12/2023 

Descrição 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

Fornecedores 

Fornecedores Nacionais 

J Prolab Ind e Comercio Produtos p/ Lab Llda 

Creme AS 

Center Vida Diagnostica Ltda 

Vimra Diagniostico Importação e Exportação Llda 

- Fornecedores 'acionais 

- Fornecedores 

Obrigações Sociais 

Obrigações 

Salários a Pagar 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

Férias a pagar 

Insalubridade a Pagar 

=Obrigações 

=Obrigações Sociais 

Obrigações Tributtarias 

impostos a Rrcolher 

DAS Simples Nacional a Recolher 

Parcelamento SIMPLES Nacional 

=Impostos a Recolher 

=Obrigações Tributtarias 

=To ta 1 · PASSIVO CIRCULANTE 

PASSIVO NÁO CIRCULANTE 

Parcelamentos Impostos Federais 

DAS Simples Nascional 
=Parcelamentos Impostos Federais 

=To ta 1 - PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

PATRIMONIO LIQUIDO 

Capital Social 

Capital 

..çapital Social 

Reservas de Lucros 

Lucros Acumulados 

NlRE: 21200562778 

U''Ul72 

Página 2 de f 

Folha: 2 

Exerc. Arual 

12.462,00C 

18.26S,96C 

9.356,00C 

6.348,S4C 

*****46.432,50C 

*****46.432,SOC 

17.391,72C 

3.202,60C 

1.602,48C 

2.038,87C 

5.697,78C 
*****29.933,4SC 

*****29.933,4SC 

8.946,90C 

59.863,25C 

*****68.810,lSC 

*****68.810,lSC 

****145.176,lOC 

64.6S7,09C 

*****64.657,09C 

*****64.657,09C 

30.000,00C 

*****30.000,00C 

1.403. 747,43C 



CITODIAGNOSTICOS LABORA TORIO DE CITOWGIA E ANALISES CLINICAS L TOA - ME 

R SOUSA LIMA. 813 A CENTRO Imperatriz MA - CEP: 65900320 
CNPJ: 06.314.093/0001-05 

Oalanço Patrimonial encerrado em 31/ 12/2023 

=Reservas de Lucros 

Prejuízos Acumulados 

Prejuízo 

=Prejuízos Acumulados 

=To ta 1 - PA TRIMONIO LIQUIDO 

=Total - PASSIVO 

NIRE: 21200562778 

LOURDEMAR DE SA UCHOA 
Socia Administradora 

CPF: 257.397.433-20 

CRCMA: O 12700 CPF 643.111.633-04 
ANDERSON BARROS SOUSA 

0'"'0173 

Página 3 de 6 

Folha: 3 

**l.403.747,43C 

107.351,55D 

****107.351,550 

** 1.326.395,SSC 

**l.S36.229,07C 



CITODIAGNOSTICOS LABORA TORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA - ME 

R SOUSA LIMA, 813 A CENTRO Imperatriz MA - CEP: 65900320 
CNPJ: 06.314.093/0001-05 

ORE Demonstração de Resultados em 31/12/2023 

Descrição 

RECEITA 

Receitas Operacionais 

Vendas 

=T o t a I - Receitas Operacionais 

Dedução Sobre as Receitas Serviços Prestados 

NlRE: 21200562778 

Classificação 

3-1-01 

Dedução da Receita Bruta 3-2-03 

=T o t a I - Dedução Sobre as Receitas Serviços Prestados 

=T o t a I - RECEITA 
CUSTO / DESPESAS 

Custo dos Serviço Prestados 

Custo dos Serviço Prestados 

,,,.......__ =T o t a I - Custo dos Serviço Prestados 

Despesas Operacionais 

Despesas e/ Pessoa e Administrativas 

Despesas C/ Pessoal 

Despesas Administrativas 

=Despesas e/ Pessoa e Administrativas 

=T o t a I - Despesas Operacionais 

=To ta I - CUSTO/ DESPESAS 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS----------> 889.965,51 c 
DESPESAS+ CUSTO'---------> 865.272,66D 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO: ••••••24.692,85 

4-1-01 

4-2-01-01 

4-2-01-02 

0"0174 
Página 4 de 6 

Folha: 4 

Exercicio Atual 

1. 109.982,09C 

** l.109.982,09C 

220.016,58D 

••••220.016,58D 

••••889.965,SJC 

155.626,45D 

••••tSS.626,45D 

335.794,78D 

373.851 ,43D 

••••709.646,21D 

••••709.646,21D 

****865.272,66D 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••(XXXXX)•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LOURDEMAR DE SA UCHOA 
Socia Administradora 

CPF: 257.397.433-20 

CRCMA: 012700 CPF 643.111.633-04 
ANDERSON BARROS SOUSA 



CITODIAGNOSTICOS LABORA TORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS L TOA - ME 
R SOUSA UMA, 8 13 A CENTRO Imperatriz MA - CEP: 65900320 
CNPJ: 06.31 4.093/0001-05 

Analise Financeira em 3 l / 12/2023 NIRE: 21200562778 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a LP 2.347.064,32 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante (Obrigações a LP) 161.361 ,82 
= 14,55 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$14,55 de ativo Circulante 
e ativo realizável a longo prazo para cada RSI ,00 de divida total. 

Liquidez Imediata 

Ativo Disponlvel 210.650,16 

-,:---,,---:::-,---,-----------------------=-:-=,-,--,- = 2,18 
Passivo Circulante 96.704,73 

,,,......___ Quanto maior, melhor. A empresa possui RS2,18 de disponibilidades para cada RSl ,00 de divida de curto prazo. 

Sob as penas da let, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com 
a documentação que nos foi apresentada. 

Imperatriz-Ma, 3 1 de dezembro de 2023. 

LOURDEMAR DESA UCHOA 
Socia Administradora 

CPF: 257.397.433-20 

CRCMA: 012700 CPF 643.111.633-04 
ANDERSON BARROS SOUSA 

0001 7~ 
Página 5 de 6 

Folha: 5 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Pãgina 6 de t 

Certificamos que o ato da empresa CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 

CLINICAS LTDA - ME consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ Nome 

25739743320 LOURDEMAR DESA UCHOA 

64311163304 ANDERSON BARROS SOUSA 

CSJITIPICO O RSGIBTllO ID( 14/03/2024 15138 SOB R• 2024031101,. 
PROTOCOLO• 24031101, DS 14/03/2024. 
CÓDIGO DS VBRIPICAçlo, 12403671,25. OIPJ DA sims, 063140,3000105. 
l!rlRS: 21200562778. C011 BPSITOS DO lUIGISTllO 11111 14/03/ 2024. 

~MA CITODllGRÓSTICOS LABORATÓRJ:O DS CJ:TOLOGll B ARÃLISBS CLINICAS LTDA 

• KS 

CARLOS JUfDÚ DS IIORASS PIIJISIRA 
BSCRSTllIO·G•RAL 

www.eapr••afacil.aa.90T.br 

A valld.ade deaca documeneo, ae impreaao, fica •ujeito à CQIIProvaçlo de aua aut.ent icida.de no■ re■pectivoa pona1a, 
into~ •eu■ re■pectivoa código■ de veriticaç&o, 



OC0177 

6ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 
SOCIEDADE LIMITADA 

CITODIAGNÓTICOS LABORA TÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 
CLÍNICAS L TDA - ME 

Os infra assinados, LOURDEMAR DE SA UCHOA, brasileira, solteira, 
empresaria, nascia em 19/09/1964 em São Luís - MA, portadora do registro 
geral 000010888393-0 SESP MA expedida em 21/05/2009 e CPF nº. 
257.397.433-20, residente e domiciliada na Avenida dos Holandeses nº. S/N 
Ap. 1506, Quadra 17, Edifício Ari Oliveira, Ponta D'Areai em São Luís - Ma, 
CEP: 65.077-357; MARIA ANTONIETA SÁ UCHOA, brasileira, solteira, 
nascida em 11/07/1963 na cidade de São Luís - Ma, Turismóloga, portadora do 
registro geral nº. 000031831794-0 SESP/MA emitida em 24/09/2013 e CPF: 
216.608.323-49, residente e domiciliada em São Luís - MA, Avenida dos 
Holandeses, s/n Ap 1506, Quadra 17 Edificio Ari Oliveira, Ponta D'Areai, CEP: 
65.077-357; Únicos sócios da empresa Citodiagnosticos Laboratório de 
Citologia e Análises Clínicas Ltda - ME, com sede a Rua Souza Lima nº. 
813-A Centro, entre as Rua Luís Domingues e Benedito Leite, na cidade de 
Imperatriz - Ma, CEP: 65.900-320, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão sob o NIRE nº. 21200562778 de 16/06/2004 e inscrição no CNPJ 
06.314.093/0001-05, resolvem e comum acordo alterar e consolidar o contrato 
social mediante as clausulas seguintes: 

1ª - Admite-se na sociedade, ZILMAR DE SÁ UCHOA, brasileira, solteira, 
empresaria, nascia em 11/08/1957 em São Luís - MA, portadora do registro 
geral 044001132012-8 SESP DGPC MA expedida em 04/01/2012 e CPF nº. 
089.006.983-20 residente e domiciliada na Avenida dos Holandeses nº. S/N Ap 
1506, Quadra 17, Edifício Ari Oliveira, Ponta D'Areia em São Luís - Ma, CEP: 
65.077-357; 

2ª - Retira - se da sociedade MARIA ANTONIETA SÁ UCHOA, possuidora de 
15.000 (quinze mil) quotas no valor e R$ 15.000,00 (quinze mil reais), que 
transfere neste ato por meio de doação à sócia hora admitida ZILMAR DE SÁ 
UCHOA, a sócia retirante declara nada mais tendo a reclamar em juízo ou fora 
dele dando plena e total quitação das quotas doadas; 
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3ª - O capital social e de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dividido em 30.000 
(trinta mil) quotas de R$ 1,00 (um real) já integralizado em atos anteriores 
assim distribuídos entre os sócios: 

Sócio Quota R$ Prc.% 
ZILMAR DE SA UCHOA 15.000 15.000,00 50 
LOURDEMAR DE SA UCHOA 15.000 15.000,00 50 
Somas 30.000 30.000,00 100 

4ª - A administração da sociedade será exercida pelas sócias, LOURDEMAR 
DE SA UCHOA e ZILMAR DE SA UCHOA, autorizados o uso no nome 
empresarial em conjunto e ou isoladamente, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor do outro 
quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

5ª - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRA TO SOCIAL 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob a denominação social 
CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES CLÍNICAS 
LTDA- ME. (art. 997, li , CC/2002) 
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CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede em Imperatriz - MA, a Rua Souza 
Lima nº. 813 -A Centro, entre as Ruas Benedito leite e Luís Domingues CEP: 65.900-
320. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos 
correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos 
do art. 1.076 da Lei n~ 10.406/ 2002. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem por objeto social: (art. 997, li, CC/2002) 

• CNAE 86.40-2/01 - Laboratório de Anatomia Patológica e Citológica. 
• CNAE 86.40-2/02 Laboratório de Análises Clínicas. 

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade iniciou suas atividades em 16/06/2004 é seu 
prazo de duração e por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade tem o capital social de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), dividido em 30.000 (trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, assim distribuídas pelos sócios, da seguinte forma: 

Sócio Quota R$ Prc.% 
ZILMAR DE SA UCHOA 15.000 15.000,00 50 
LOURDEMAR DE SA UCHOA 15.000 15.000,00 50 
Somas 30.000 30.000,00 100 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 
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aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
(art. 1.052, CC/2002) 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRÓ - LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá os sócios LOURDEMAR 
DE SA UCHOA e ZILMAR DE SA UCHOA, com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, em conjunto 
e ou isoladamente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). (arts. 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma 
retirada mensal a titulo de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre 
os sócios. 

§ 1º Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro 
societário, desde que aprovado por dois terços dos sócios, nos termos do art. 1.061 da 
Lei n~ 10.406/ 2002. 

§ 2º No exerclcio da administração, os administradores terão direitos a uma retirada 
mensal, a titulo de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os 
sócios. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 
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procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 
de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados. (art. 1.065, CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador(es), quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2o e art. 1.078, 
CC/2002) 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo 
posslvel ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s}, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. (arts. 1.028 e 1.031 , CC/2002) 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas 
da lei, que não está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, 
por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

DO PORTE EMPRESARIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Declaro para os devidos fins e sob as penas 
da Lei, o enquadramento da empresa como Micro Empresa, onde a receita 
bruta anual da empresa não excedera ao limite fixado no inciso li do art. 3° da 
Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
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enquadrada em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do 
art. 3° da mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar 
nº. 123/2006. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Os casos omissos no presente contrato serão 
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei n! 10.406/2002. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Fica eleito o foro de Imperatriz - Ma, para o exercício 
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em 01 (uma) 
assinada digitalmente pelos sócios. 

Imperatriz - Ma, 22 de outubro de 2020 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 
CLINICAS L TOA - ME consta assinado digitalmente por: 

CPF 

08900698320 

21660832349 

25739743320 

..:IUCaMA 

Nome 

ZILMAR DE SA UCHOA 

MARIA ANTONIETA SA UCHOA 

LOURDEMAR DE SA UCHOA 

CBRTIPICO O REGISTRO EX 22/10/2020 11158 SOB Nº 20201002663. 
PROTOCOLO; 201002663 DB 22/10/2020. 
CÓDIGO DB VBRIPICAÇÃO, 1200509,186. CNPJ DA SJWB, 0631,093000105. 
NIRB1 21200562778. COK BPBITOS DO RBQISTRO BK, 22/10/2020 . 
CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DB CITOLOGIA B ANÃLISBS CLINICAS LTDA 
- KB 

LfLIAN THBRBSA RODRIGUES l<EIIDORÇA 
SBCRBTliIA-GBRAL 

www.empre•afacil.ma..gov.br 

A validade deste docwr.ento, ae impresso, fica sujeito à comprovação de eua autenticidade nos reapectivoa porta.ia, 
informando 11eu11 reapectivo11 c6digoa de verificação . 
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CNPJ: 06.31◄.093/0001-05 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
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10 
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12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 
22 

23 

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

Imperatriz - MA, 19 de março de 2024. 

CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 
CLÍNICAS L TOA, com sede na cidade de Imperatriz - MA à Rua Sousa Lima, 
nº 813-A, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o número 06.314.093/0001-05, neste 
ato representada pela Sra. Lourdemar de Sá Uchoa, Rg nº.: 0000108~8393-0 
SSP/MA e CPF nº.: 257.397.433-20, abaixo assinado propõe à Prefeitura 
Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, os 
preços infra discriminados para a prestação de serviços de exames laboratoriais 
e análises clinicas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde 
- SUS, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 - CPL: . 

Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 R$ 7,86 R$ 4.716 00 
Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 600 R$ 19,05 R$ 11.430,00 
Eletroforese de hemoglobina SERV 600 R$ 13,04 R$ 7.824,00 
Hemoglobina SERV 600 R$ 1,73 R$ 1.038,00 
Hematócrito SERV 600 • R$ 2,31 R$ 1.386,00 
Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 R$ 8,00 R$ 4.800 00 
Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 R$ 9,54 R$ 
ABO SERV 600 R$ 1,61 ' R$ 
Fator RH SERV 600 R$ 1,61 R$ 
EAS SERV 600 R$ 3,71 R$ 

Glicemia SERV 600 R$ 1,85 R$ 
VDRL SERV 600 R$ 2,83 R$ 
Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 R$ 16,97 

Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 R$ 18,55 

Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 R$ 17,16 

Sorologia para Rubeola IGM SERV .600 R$ 17,16 

HbsAg SERV 600 R$ 18,55 

Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 

Citomelagovirus IGG . SERV 

Citomelagovirus IGM SERV 

Hepatite ·s· Ante - HBS SERV 

Hepatite •e• Ante-HVC 

Brucelose 



Cito 
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CNPJ: oe.314.093/0001-05 

080185 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) · 
dias, contados a partir da data de sua abertura; · · 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da 
"Ordem de Serviço" expedida pela Secretaria Municipal de Sa~de; 

e) O valor total da proposta é de R$ 142.500,00 (cento e quarenta dois mil 
quinhentos reais) 

CITODIAGNOSTICOS Assinado de forma digital por 

LABORATORIO DE CITODIAGNOSTICOS 
BORATORIO DE CITOLOGIA E 

CITOLOGIA E Att.-063140930001os 

ANALl:06314093000,)jJ Dados:· 2024.03.19 11 :19:45 -03'00' 

CITODIAGNOSTIÇOS ,LABORA TORIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 
CLÍNICAS L TDA 

CNPJ Nº 06.314.093/0001-05 
Lourdemar de Sá Uchoa 

RG.: 000010888393-0 SSP/MA 
CPF.: 257.397.433-20 
Sócia-Administradora 



Fundamentação legal: 

Critério de: julgamento: 

Compra c:mcrgcncial: 

• 
QC0186 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

PREGÃO 90011/2024 

Lei 14.133/2021 

Menor Preço/ Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de: disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas para 
o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS 

Entrega de propostas: De 05/03/2024 às 08:00 até 19/ 03/2024 às 08:00 

,,.---..Abertura da sessão pública: Dia 19/03/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da oompra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

1 Sistema j 19103; 2024 às 0S:OO:0J I A sessão públic~ está abc~ta. Até 20 itens poderão estar cm disputa simultaneamente e o período de l 
: : : abertura para disputa sera entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. ; 

i . i 1910312024 . 09.14.41 i A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de i 
! Si

st
ema l as · · l fornecedores" na linha do tempo. l 

· ............................................ : ................................................. : .................................................................................................................................................................................... -

Eventos da compra 

, .. ~~~~!..~.~:.~ ........................ , .. ~~~~~~.~~·················· ......................................................................................................................................................................................... i 
, • ; 19/ 03/ 2024 às 08:00:03 ! Abertura da sessão pública ! 

!::~;;~;;;~~~··:··~;;~·~;~;·····r;·~;::·~~·:;~~~ .. ~;·;~~;~·:;~;-~·~:·;~~~~:;~:·············:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::1 
r--
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UASG 980809 CC0187 PREGÃO 90011/2024 

Item 1 -AnáliSe Clinica, Anatomia Patológica e Citopatologia 
Análise Clínica, Anatomia Patológica e Citopatologia 

Valor estimado: 

Q!lantidade: 

R$ 171.372,0000 

1 

Intervalo mínimo entre lances: RS 50,0000 

Situação: Aguardando adjudicação 

Critério de julgamento: Menor Preço 

Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Aceito e Habilitado por CPF ...... 110 .... *-*2 - MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA para CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DI 
CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA, CNPJ 06.314.093/0001-05, melhor lance: R$ 142.450,0000 

Propostas do Item 1 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada (ArL 3• da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006; 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

l 06.314.093/0001-05 - CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE 1 l .. . ......................... . 
) CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA j RS 142.450 0000 j Fornecedor 
· · ' · habilitado ! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) ! ! 
i-•············································································ ................................................. ; ........................................................................................................ J ........................................ . 
j Valor proposta: RS 171.371,0000 Valor negociado: Não informado (zyantidade ofertada: 1 
. . 
! 32.952.401/0001-38 - A T M COMERCIO DE MEDICAMENTOS E ! ! 
i SERVICOS LABORATORIAIS LIDA j RS 142.500,0000 i,. 

j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) \ . 
I•••••••••• ............................ , ...................... . . . ... . . . .............................................. ........... , •.•...•••••.••..••. ••••••• •••••••.••••••••••••••••••••••••• , ................................................. , ••••••••.•••••••••••••••••••••••• ,,., 

j Valor proposta: RS 163.104,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

j 17.663.605/ 0001-65 - CENTRO BRASILEIRO DE ANALISES 
! CLINICAS CEBRAC LIDA RS 143.000,0000 ! 
! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . ! 
· ................................................................................................................................................................................................................................................................................ .. 
j Valor proposta: RS 171.372,0000 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: 1 
~ ................................................................................................................................................................................................................................................................................ .. 

Lances do Item 1 

19/03/2024 11:53 2 d, 
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PREGÃO 90011/202' 

.. P~~~!..~~r~. . . . Participante Lance 

1
19/03/2024 08:08:14 

1
17.663.605/0001·65 ··r~··;·~;.-;;;;;:;;;;·································· .................................. . 

r·~~;~;;;~;~·~~;~~:;~ .......... r;;:~·~;·.-;~;;;;;;;;~:;; ......................................................................................... r~··;~;·.-~·;~:;;;; ................................................................... .. 

i::~~;~~(.~~i.~:?.~'.?.~i~i:::::::::::i::?.~;~:;~:.i.~~!.?.~~~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::i::~:iii;.~:~;~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
j 19/03/2024 08:09:00 \ 17.663.605/0001-65 j RS 162.250,0000 

\ 19; 0312024 os:09:21 \ 06.314.093/0001-05 ·····························r~··~·;;·:;;;;;:~~;;;;·············· ..................................................... . 
r·;;;~;;;~;~··~~;~;;;~··········r;;:~~·;·.-~~;;~;;;;;~~······················································································ .. ·1··~ .. ~~·;:;·;~:~;;;;;;· .................................................................. . 
1 

19/03/2024 08:10:46 
1 

06.314.093/0001-05 ··················r~··;·~·;.-;·;;;;:;;;;············· ...................................................... . 
r··{;;~;;;~;·;·~~;-;~;~;··········r;;:~~·;·.-;~;;~;;;;~~~························································································r~··;~;·.-~;~:;;;;················· .................................................. . 

1 
19;0312024 08:11:21 1 06.314.093/0001-05 l ;;··;~;·.-~;;;;:;;;;··························· ....................................... .. 

i 19/03/2024 08:11:36 
1 

32.952.401/0001-38 .................. r~··;~·;·.-;;~:;;;;;;;;···································································· 
i 19/03/2024 08:11:47 i 17.663.605/0001-65 . ··· 1 ·~··;~·;·.-;;;;;:;;;;;;;;······················· .. ········· ................................. . 

,..........__ l 19/03/2024 08:12:23 l 32.952.401/0001-38 1 RS 161.850 ~;;;;·············· ..................................................... . 
: : : , 
1·· 19/03/2024 .08:12:28 ··········:··o6.314.093/0001-05········································ .. ············ .................................. r~··;·~·;·.-~;;;;:;;;;···································································· 

i 19/03/2024 08:12:36 l 17.663.6os10001-6s i ~··;~·;·.-;;~:~;;;;;;··· ................................................................ . 
: : : 
j 19/03/2024 08:12:56 l 06.314.093/0001-05 j RS 161.700,0000 ................................................. . 

i"" 19/03/2024 08:13:11 .......... i" 17.663.605/0001-65·················· ....................................................................... i'"RS 161.650,0000 . 

. . . ! 19/03/2024 08:13:19 j 06.314.093/0001--05 j RS 161.600,0000 

l 19/03/2024 08:13:40 1 17.663.605/0001-65 1 RS 161.550,0000 

19/03/2024 11:53 
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Data/ hora Participante Lance 

, .. 19/03/2024 08: 19:39 ··········'·· 06.314.093/0001-05························································································· , .. R$. 159.200,0000·····::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
l 19/ 03/ 2024 08:19:46 l 17.663.605/ 0001-65 l R$ 159.150,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:21:20 i 17.663.605/ 0001-65 i R$ 158.450,0000 

i 19/03/2024 08:22:26 i 06.314.093/0001-05 i R$ 158.400,0000 .... . 

i 19/03/2024 08:22:45 i 17.663.605/0001-65 i R$ 158.350,0000 .......................... . 

i .. 19/ 03/2024 .os:22:52 .......... i .. o6.314.093/ 0001-05······································ .. ··········· ...................................... i .. RS. 158.300,0000 ................................................................. . 

! 19/03/2024 08:23:04 i 17.663.605/ 0001-65 ! R$ 158.250,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:23:07 i 06.314.093/ 0001-05 i R$ 158.200,0000 .... ......... . 

i 19/03/ 2024 08:23:16 i 17.663.605/0001-65 i R$ 158.150,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:23:41 i 06.314.093/ 0001-05 i R$ 158.100,0000 

l 19/ 03/ 2024 oa,23,51 l 17.663.605/ 0001-65 l R$ 158.050,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:23:55 i 06.314.093/0001-05 i R$ 158.000,0000 

l 19/03/2024 08,24:22 l 11.663.605/0001-65 l R$ 157.950.0000 

\ :::~:: ::::: J::::::~:::: : : : : : : : : : :: : :! ::: :::::.: :: ·: :: :: ~: :: :: 
; 19/ 03/ 2024 08:24:44 ; 06.314.093/ 0001-05 ; R$ 157.800,0000 

1 .. 1 ~/03/2024 08:24:54 .......... i .. 17.663.605/ 0001-65····················· .................................................................... ! .. RS .157.750,0000··················································· ............. . 

! 19; 03; 2024 08:24,56 ! 06.314.093/ 0001-05 l R$ 151.100.0000 

\'.t:t~::~:: \::::::~:::: - -- -lt::::::: -- ----
r-~;;~;1;~;;·~~:25:17 ········· 117.663.605/000l-65 l R$ 157.300,0000 

\ ::;:tit::~:: :1 :::::1:=::; -· · · · ······-· ·-· · -1 :;;;~;;; · -· · 

1::;::;t:tt:: lttf tt~t : :: :: ltlff ~§:~ :::: ::::: :·: :: :: 
t{;;~;;;~;~··~~;;~;;;··········r~~:;·;~·:~;;;;;;~;······································ .. ················································r~··;·~·;.-~;~:~;;································· .............................. . 
!·················································l········•·••········ ...................................................................................... ····················~············································ ···································•··••············ 
; 19/03/ 2024 08:26:44 ; 17.663.605/0001-65 ; R$ 156.800,0000 

1::t:t'.iif ~f : lff tiif fi;jf : : : :: :: ::IE'.Il;lli::::::: ::~::: : : : 
: ............................................................................................................................................................................................................................................................................... . 

19/ 03/ 2024 11:53 4 d, 



,,.-.... 

UASG 980809 C80190 PREGÃO 90011/ 2024 

Data/hora Participante Lance 

i··: : ::::: ::::: ··········i··~:::::::: - ··· - ···· ············ ! i'.Itili:E : : : : : : : : : 
l 19/ 03/ 2024 08:27:21 ! 06.314.093/ 0001-05 j RS ·;~·~·.·~·;~:~;;··············· .. ············-··············· .. ····• ............. .. 

j 19/ 03/ 2024 08:27:31 j 17.663.605/ 0001-65 ·r;;··;~·~.·~·;;;;:;;;;;;;;···································· ............................... . 
i 19/ 03/ 2024 08:27:33 j 06.314.093/ 0001-05 ············"(;;··;·~·~.·;;~:~;;······················· ...... _ .................................... . 

i .. i . . ·····································································································i····································································································· 
j 19/03/2024 08:27:43 ! 32.952.401/0001-38 \ RS 156.000,0000 

1 
19/ 03/ 2024 08:27:43 

1 
17.663.605/ 0001-65 · ··· · ······ .. ··· .. ··r;;··;~·~.·~·;;;;:;;;;;;;;···································································· 

i·· :: ::::: :::::: - : ::: :::::::- -······· . - : rn:~i~:= : : : : 
1 
· 19/03/2024 08:29:18 i l 7.663.605/0001-65 ········r~··{~·;·.-~;~:;;;;;;;;··································································· 
! 19/03/2024 08:29:21 ! 06.314.093/0001-05 i RS 155.8~:;;;;;;;;·············································· .................... . 

1 : : :::: :::: ··········i·· :::: =~::::- -- -- ..... -· ·····1 :· :::::.: .. : : : : ::: :: : : 

! .. 19/03/2024 .08:30:43···········!·· 17.663.605/0001-65························································································· ! .. RS. 155.65~:~~:.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

1 19/ 03/ 2024 08:32:02 [ 06.314.093/ 0001-05 1 RS 155.600,0000 

1:: :: :::: : :::~: :l ::~: ::::: : : : : :!:: :: ::::::: :: :·· : · : : 
[ 19/03/2024 08:33:36 [ 17.663.605/0001-65 l RS 155.400,0000 

j 19/03/2024 08:34:26 j 32.952.401/0001-38 j RS 155.000,0000 
: : ! 

! 19/03/2024 08:34:40 ! 17.663.605/0001-65 l RS 154.950,0000 

i 19/03/2024 08:35:42 i 06.314.093/0001-05 i RS 154.900,0000 

i .. 19/03/2024 08:36:06 .......... l .. 17.663.605/0001-65··········································· .............................................. i .. RS.154.850,0000·······-·························--· ............ ............. . 

! 19/03/2024 08:37:09 i 06.314.093/0001-05 i RS 154.800,0000 

l 19/03/ 2024 08:37:23 i l 7.663.605/0001-65 i RS 154.750,0000 

j 19/ 03/ 2024 08:37:51 i 06.314.093/0001-05 j RS 154.700,0000 

l 19/03/2024 08:41:17 1 06.314.093/ 0001-05 l RS 154.300.0000 

j .. 19/03/2024 .08:41:30 .......... j .. 17.663.605/0001-65··· ...................................................................................... j .. RS. 154.250,0000······························································ 

i 19/03/2024 08:42:23 i 06.314.093/0001-05 i RS 154.200,0000 
: ................................................. : ............................................................................................................................. : ............................................................................................ . 

19/ 03/ 2024 11:53 



COU 191 
UASG 980809 PREGÃO 90011/2024 

Data/hora Participante Lance 

1
19/03/2024 08:42:34 

1 
17.663.605/0001-<i5 ···········r~··;;;.-;·;~:;;;;·····························-······································1 

r··;;;~;;;~;·~··~;~;;;;··········r~~:;·;~·.~;~;;;·;~;· .. ··················· .. ············ .................................................... r~··;;·;.-;·;:;;;;······················································· .............. 1 

:·················································:····························································································································•:••·········· ............................................... ,_ ...................................... ; 
1 19/03/2024 08:42:49 j 17.663.605/ 0001-<i5 l RS 154.050,0000 l 
r························ .. ························:···········································································································--···············• .. :••······················· ............................................................................ ! 
\ 19/03/2024 08:43:21 j 06.314.093/ 0001-05 1 RS 154.000,0000 j r·~;/~;/;~;·;·~;~~;;;··········-r··;;:~~·~·.-~~;;;;·;~;· ....................................................................................... r~··;·~;.-;;~:;;;;·· · ··· · : 
r·;~/~;/;~;;·~~;~~;;;··········r;;:;~;·.;~~;~;·;:~;········································································· ................ r~ .. ;~·~·.-;;:~~;········································-·· .. ······················· 
i 19/ 03/ 2024 08:44:59 i 17.663.605/ 0001-<i5 r~··~·~;.-;;~:;;;;······· ............................................................. . 
! 1;/~3/ 2024 08:46:18 l 06.314.093/0001-05 ................. r-~··;;;·.-~·;:~ .................................................................... . 
! 19/03/ 2024 08:46:25 ! 17.663.605/ 0001-<i5 r-~··;~·;·.-~;~:~;;······························· ..................................... . 
l 19/03/2024 oa:46:36 ! 06.314.093/0001-05 r-~··;~·;.-~;:;;;;········· ........................................................... . 
i ; . . . ... . .. ................... ............................................... i .............. " ................................................................................... . 
! 19/03/ 2024 08:47:02 ! l 7.663.605/ 0001-<i5 ! RS 152.750,0000 
: ..... . .......... !... . ................... ·············· ............................................................................. ! ................................................................................................... . 
i 19/ 03/ 2024 08:47:17 i 32.952.401/0001-38 l RS 152.000,0000 

1 •• II~~ iiii : 1 ~~~~;~:!! : : : : : : : : ::: 1 •• ~. :!!!!:~ : :: ~::::i:: :: 
i 19/ 03/ 2024 08:48:15 i 17.663.605/0001-<i5 i RS 151.800,0000 .. 

j 19/03/ 2024 08:48:19 i 06.314.093/0001-05 ! RS 151.750,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:48:29 i 17.663.605/0001-<i5 i RS 151.700,0000 

j 19/03/2024 08:48:41 j 06.314.093/0001-05 j RS 151.650,0000 
~ ....... ' ......................................... i ···••·• ....................................................................................................................... ~ ................................................................................................ . 
i 19/03/2024 08:48:48 ! 17.663.605/0001-<i5 i RS 151.600,0000 

l\~~~t~:;_;1:[ ~i'.t~~~lit: : ::: : : :: : ·: : : :: l:~ltl~ :: =: :: : = ::: :: 
! 19/03/2024 08:49:37 i 17.663.605/0001-<i5 l RS 151.400,0000 

t:~~(.?.~(~i~i.:?.~;~~;~?.::::::::::t?.~;~:;~:~~~~;~~~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::r~::~~:~~~i?.;~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~: 
j 19/03/ 2024 08:49:59 i 17.663.605/0001-<i5 j RS 151.300,0000 

i 19/03/2024 08:51:35 l 17.663.605/ 000l-<i5 l RS 150.900,0000 
: .................................................. : ............................................................................................................................. : .............................................................................................. .. 

19/03/2024 11:53 
6 e 



UASG 980809 CC0192 PREGÃO 90011/ 2024 

Data/hora Participante Lance 
: : . ···························································································:··························· ......................................................................... . 
j 19/03/2024 08:51:37 j 06.314.093/0001-05 t RS 150.850 0000 
: : : , 
: ......... : ··········•·····•·•··································•··•·•·•·•········································•·•··· ....... : ................................................................................................... . 
j 19/ 03/ 2024 08:51:48 j 17.663.605/0001-65 j RS 150.800,0000 

j 19/ 03/ 2024 08:51:53 ! 06.314.093/0001-05 j RS 150.750,~ .................................................................... . 

l 19/03/2024 08:52:12 l 17.663.605/ 0001-ó5 ............ ! .M .. ;~·;.-;;;;;·;;;;· ................................................................. .. 
: : ; , 

i··: ::::: ::::,:: ··········i··~:: ::::::-·································· : J: jEf I'.: : :: : : : : ~:: 
i··: ::::: ::::::: ··········I··~:::~:::: -············ -······················· ··········1 .. :· :::~::f E : :::: :: :::::•••• 
I··: ::::: ::::: ··········I··::~:::::::: ·············-·························· - --- -i : ::~::=: : : : : ::: : : 
! .. 19/03/2024 .08:53:44 .......... ! .. 06.314.093/ 0001-05 ......................................................................................... i .. RS. 149 .. :.~.~'.~ ....... ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::· 

.,,--..._ l 19/03/2024 08:53:55 ! 17.663.605/0001-65 i RS 149.900,0000 

l•:: ::::: ::~: :::•::::::\ •• ::::::::: : : : : :i :. ::: ::: ••••••• - -: : ::: 
i 19/03/2024 08:54:54 i 06.314.093/ 0001-05 l RS 149.750,0000 

i 19/03/ 2024 08:55:17 i l 7.663.605/0001-65 i RS 149.700,0000 ......... . 

j 19/ 03/ 2024 08:55:33 j 06.314.093/0001-05 j RS 149.650,0000 

i 19/03/2024 08:55:53 i 17.663.605/0001-65 j RS 149.600,0000 

j 19/ 03/ 2024 08:55:59 l 06.314.093/ 0001-05 1 RS 149.550,0000 

1··: :::~::: ::::: ········ l ::::: ::~:::: -··············· - -1·· : · :::::: -- -- -············· 
; i I 
[ 19/03/2024 08:56:42 j 17.663.605/0001-65 j RS 149.400,0000 

~. lii!il~~~I~~. :!• l~i~l~~i\ : : : :: : : : 1 ~. ~~~~~ : :: : :: : : 

i : ! 
; 19/03/2024 09:00:36 1 06.314.093/0001-0:5 i R$ 146.600,0000 

\;:;::::: :::~: 1 ::::: =~=:~: : •••••••••• : : : :: :!.: :. ::::::: : :: : : : 
19/03/2024 11:53 7 d 



UASG 980809 000193 PREGÃO 90011/2024 

Data/ hora Participante Lance 
: : . ··········································································:···································································································· l 19/ 03/ 2024 09:02:51 l 17.663.605/ 0001-65 l RS 146.450,0000 

l : ::::: :::-t:::::~::::-- -- - -- l ::::~:= ::: : :~ :: : : :::: 
1 19/ 03/ 2024 09:04:41 1 17.663.605/0001-65 r;;··;~·.·;;~:;;;;···································· .. ················ .............. . 

............................... 

r--

1 19/03/2024 09:09:00 l 06.314.093/ 0001-05 1 RS 142.450,0000 
: ................................................. : ............................................................................................................................. : ................................................................................................. . 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/ Hora Mensagem 
••••••••••••• .. •••••• .. • .. ••••••• .. •••• .. •••••••• .. •••• .. •• .. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .. •••••••••••••••••••• .. ••• • .. ••••••• .... ••••••• .... •••••••u•••••••••••oo••••••n••••••••••••••••••• .. •••••••••••oooo••••• .. ••oo••••• .............. , ....... ,,, ••••• , 

1 Sistema l 19/03/2024 08:00:04 l O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
~ ...................................... , ..... ~ ................................................. ~ ................................................ ·················"····""'"'''·'"""·················· ....................................................................... . 
j Sistema j 19/03/2024 09:11:01 j O item 1 está encemdo. 

i Sistema para o i i Sr. Fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 
j participante j 19/ 03/ 2024 09:19:46 l CLINICAS LIDA, CNPJ 06.314.093/0001-05, você foi convocado para negociação de valor do item 

1 06.314.093/0001-05 1 11. 

r........._, i .. . l ~ O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor CITODIAGNOSTICOS 
l l . . ! i LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 06.314.093/0001-05. A 
l r o pa09rtl3C/lpoooan~~5 l 19/03/2024 09:21:33 l negociação do item 1 foi recusada pelo fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE 
i 6·314· i i CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 06.314.093/0001-05, mantendo RS 

l l j 142.450,0000. 

1 pelo panicipante 1 
1910312024 

09:2l:
4 

l i Bo.m dia Sr. Agente de contratação, nosso valor já esta no limite, portanto, não é possível mais 
; 06.314.093/0001-05 ; ; baixar. 

i Sistema para o i i 
! participante ! 19/03/2024 09:25:29 ! Entendido. Favor, enviar sua proposta realinhada após a convocação em instantes. 

1 06.314.093;0001-05 1 1 l Sistema para 
O 

l ! Sr. Fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORA!ORIO DE CITOLOG11?- E ANALISES . 
: · · : 

19
/ 0J/

2
0
24 09

.
25

.
48 

; CLINICAS LIDA, CNPJ 06.314.093/0001-05, voce fo1 convocado para enviar anexos para o item 
j g:~~lc~:;

9
;%ool-0

5 
! · · l 1. Pruo para encerm o envio: 11:25:00 do dia 19/03/2024. Justificativa: Soliátamos o envio da 

i [ j proposta readequada. 

! pelo panieipante ! 1
910312024 

l0: l S:
36 

! Sr. ag~ntc de contratação, analisando novamente os valores, detectamos que ainda a possibilidade 
; 06.314.093/0001-05 ; ; de baixarmos. ~--···· .......... ················ ............ ~ ................................................. i ............................................................................................................................................................................... .. 
i Sistema para o i i O item 1 ti:vc a convocação para envio de anexos encerrada às 11:25:00 de 19/03/2024. 1 anexo fo 
l participante i 19/03/2024 11:25:00 ! enviado pelo fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E 

! .. 06.314.093/000!-05·······.L .............................................. .!..ANAUSES .CLINICAS. LIDA,. CNPJ .06.314.093/0001-05 ........................................................................ . 

19/03/2024 11:53 8d 



UASG 980809 080194 PREGÃO 90011/ 2024 

Responsável Data/ Hora Mensagem 

l Sistema j 1
9
;

03
;

2
o
24 11

,
32

,
47 

l O i;e~ 1 está na et_apa de julga~ento de pro~sta no período de inten~~-~~--~:;;;;;~~::·~~:················1 
i i i acremmo de 10 minutos a partu de agora- ate 19/03/ 2024 11:42:47. i 
:············································:·················································:····················································································································································································: 
1 Sistema ! 

19
;

0312024 11 ,43:07 ! O i~e~ 1 está na et_apa de habili_tação de forne~edores no período de intenção de recursos, com ! 
: : : acrescimo de 10 minutos a partir de agora - ate 19/03/ 2024 11:53:07. · ............................................ -................................................. · .................................................................................................................................................................................... . 

Eventos do Item 1 

Data/ Hora Descrição 
: : ............................................................................................... . 
! 19/ 03/ 2024 08:00:04 j Item aberto para lances. 
: ; ............................................................ . 
j 19/ 03/ 2024 09:11:01 ! Item com etapa aberta encerrada. 
; : .......................... . 
\ 19/03/ 2024 09:11:01 l Item encerrado para lances. 

l 1
910312024 09

.
19

.
46 

l Fornecedor CITODIAGNOSfICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 
! · · ! 06.314.093/ 0001-05 convocado para negociação de valor. 
:••················· .. ················ .... ········i········· ....................................................................................................................................................................................................................... . 

~ l 
1910312024 09

.
21

.
33 

l Negociação encerrada. Fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS 
j . . j LIDA, CNPJ 06.314.093/0001-05 manteve RS 142.450,0000. 

j j Fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 
i 19/03/2024 09:25:48 i 06.314.093/ 0001-05 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 19/ 03/ 2024 11:25:00. Motivo: Solicitamos o 
! j envio da proposta readequada. 
:······ .. ····························· .. ··········:·········--·································--"'''····································· ....................................................................................................................................... . 
[ 19' / _

32
_
47 

j Fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 
l / o3 2º24 l l. · l 06.314.093/ 0001-05 teve a proposta aceita, melhor lance: RS 142.450,0000. 

j ·····
1
· . . j Fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 

l 19/ 03 2024 11.43.o7 ! 06.314.093/ 0001-05 foi habilitado. 

i .. 19/ 03/ 2024 _ 11 :53 :51··· ...... ..l.. E~~~-~~;,~~~~~:~:~:~~~~~~::~::~~:i~~i~:~~~ii/i~:~iii:~;,{~i.::::::: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

19/ 03/ 2024 11:53 
9 de 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER - PGM 

000195 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 53, § 4°, da Lei nº 14.133/21 , pertinente ao procedimento 

licitatório Pregão Eletrônico nº 011/2024- CPL. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe 

aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza 

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos 

conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 

da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva -

BPC nº 7, que assim dispõe: 

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não Jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas 
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Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01 , de 2 de dezembro 

de 2016) 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do 

DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO 

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como 

modalidade de licitação, foi adequada, pois o serviço a ser adquirido foi qualificado 

como comum pela secretaria de origem (art. 6°, XIII , e art. 29 da Lei nº 14.133, de 

2021, item 1.2 do termo de referência). Destaque-se que, à luz do art. 6°, XLI , Lei 

nº 14.133, de 2021 , somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor 

preço ou maior desconto. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021 , a Administração 

Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da 

contratação: 

to para formalização da demanda; 

b) estu o te · o preliminar; 
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos 

autos. Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos 

algumas observações a título de orientação jurídica. 

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: 

principais elementos 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, 

percebe-se que foram previstos os conteúdos pertinentes, especialmente a 

justificativa da necessidade da contratação, o nome da secretaria requisitante com 

a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão 

da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, 

de 2021 (art. 18, 1, e §1°) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo 

técnico preliminar da contratação. 

Tal documento foi definido como a primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o 

problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade 

técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar 

deverá fundamentar o termo de referência (art. 6°, XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico 

preliminar traz os seguintes conteúdos: 

· descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

· estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

me árias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

3 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CC0198 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

· estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

· justificativas para o parcelamento ou não da solução; e 

· posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo 

técnico preliminar às fls. do feito. 

Termo de Referência 

O art. 6°, XX.Ili, da Lei nº 14.133, de 2021, define o termo de 

referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, 

que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 

o seu encerramento: 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 

separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1°, da Lei nº 14.133, 

de 2021, dispõe que o termo de referência deverá conter, além dos elementos 

previstos acima, as seguintes informações: 

1 - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 

eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

li - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

Ili - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica

se que o termo de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos 

normativos acima citados. 

Apenas para registro formal, destacamos que foram 

itários máximos para cada item do termo de referência (art. 6°, 

0 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, 

tendo sido estimados os quantitativos a partir de método devidamente amparado 

por documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação 

constitui questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual não deve esta 

Procuradoria se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e 

conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador, 

exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do 

objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição ou sua realização (art. 9°, da Lei nº 14.133/2021 ). Portanto, o gestor 

deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações 

correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser 

atendidas as necessidades da Administração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as 

especificações somente possam ser atendidas por uma quantidade de 

fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou 

flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados 

indispensáveis. 

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por 

itens 

onto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto 

. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e 
6 
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econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na 

Súmula TCU nº 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

No caso de compras, na aplicação do princípio do 

parcelamento, deverão ser considerados (art. 40, V, "b", § 2°, Lei nº 14.133/2021): 

1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

li - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e 

Ili - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, 

V, "b", § 3°, Lei nº 14.133/2021): 

1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou 

a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do 

o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

~ -halmiTr ãal>ossibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
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Ili - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 

fornecedor exclusivo . 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a 

adjudicação do objeto por grupo/lote sob a justificativa inserta no ETP e TR, razão 

pela qual não há observação adicional a fazer. 

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 

5°, art. 11 , IV, art. 18, § 1 °, XII, e §2°, da Lei nº 14.133/2021), deverão ser tomados 

os cuidados gerais a seguir, inclusive por meio da priorização de aquisições de 

produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI , da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010): 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento 

convocatório como especificação técnica do objeto, obrigação da 

contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) justificar a exigência nos autos; 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do 

certame: 

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de 

Logística Sustentável. 

Assim, as especificações devem conter critérios de 

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração formular as exigências de 

forma a não frustrar a competitividade. 

Contratações 

sto isso, recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de 

, disponibilizado pela Advocacia-Geral da União no 
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sítio eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis. 

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam 

aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações restringem 

indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida 

justificativa. 

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração 

incluiu, no termo de referência/estudos preliminares/edital, critérios e práticas de 

sustentabilidade. 

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de 

planilhas 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar 

planilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total 

da contratação (art. 6°, XXIII , alínea "i", art. 18, IV, e § 1°, VI , da Lei nº 

14.133/2021 ). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do 

orçamento, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de 

mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, 

posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita 

legalidade. 

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da 

contratação às do feito, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de 

preços, have dministração emitido manifestação técnica conclusiva, 

contendo a an~.__,v, tic s preços obtidos. 
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Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às 

fls. do feito, de documento que comprova a designação do pregoeiro e da equipe 

de apoio (art. 8°, §§ 1º e 5°, da Lei nº 14.133/2021). 

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 

O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, adotado nos 

autos, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras. 

O art. 6° do referido Decreto estabelece que, nos itens ou 

lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 

participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às 

microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para 

aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 8° do Decreto nº 8.538/2015 que, 

na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação 

possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser 

reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

observar as 

contratação 

Os órgãos e entidades contratantes poderão deixar de 

eservadas quando justificar a existência de prejuízo para a 
J.-- -"'c"-

njun ou do complexo do objeto. 
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Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos 

instrumentos convocatórios: 

· de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7° do Decreto nº 8.538, de 2015; 

· de prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 

cento do melhor preço válido nos termos do art. 9°, 11, do Decreto nº 

8.538, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no 

presente tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente 

à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

Diante disso, verifica-se que o certame contempla o 

tratamento favorecido. Não há, portanto, observações adicionais a fazer. 

DAS MINUTAS PADRONIZADAS-EDITAL E CONTRATO 

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela 

AGU, conforme art. 19, IV, e§ 2°, c/c art. 25, § 1°, da Lei nº 14.133/2021, bem 

como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas visualmente e 

justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2°, da Lei nº 14.133/2021). 

recomenda 

A padronização de modelos de editais e contratos é medida 

e celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo 

CGU/AGU. Tal postulado foi registrado na quarta edição do 

9-f''t<'tl'~l-4:.:-w·cas Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: 
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A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública 

deve fomentar a utilização das listas de verificação documental 

(checklists}, do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas 

de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios 

eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos 

recomendar a utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de 

Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Assim , a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela 

AGU, no presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba 

por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a 

revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida 

iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta 

de edital são aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021 , com as 

devidas adaptações às especificidades de cada contratação. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo 

da minuta disponibilizado pela Advocacia-Geral da União. 

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

setor comp 

No presente caso, em atenção ao art. 6°, XXIII , "j", c/c art. 

Lei nº 14.133, de 2021 , consta às fls. dos autos a declaração do 

cerca da previsão dos recursos orçamentários necessários 

~~~as decorrentes da futura contratação, com a indicação 
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Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes 

da celebração do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de 

empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção 

ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 

16, 1 e li, da Lei Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, somente será 

necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não 

forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não 

constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU 

nº 52/2014 ('~s despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no 

orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 

dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000'?. 

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Conforme art. 54, caput e §1°, c/c art. 94 da Lei nº 

14.133/2021 , é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 

Estado e Município, bem como em jornal de grande circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) 

dias úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a 

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento 

de menor preço ou de maior desconto (art. 55, 1, "a", Lei nº 14.133/2021). 

Destaca-se também que, após a homologação do processo 

ória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações 
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Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura 

não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3°, 

da Lei nº 14.133/2021 . 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela 

REGULARIDADE JURÍDICA, do procedimento submetido ao exame desta 

unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, q e escapam à análise deste órgão. 

· boa (MA), 20 de março de 2024 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

PREGÃO 90011/2024 

As 07:46 horas do dia 21 de March do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competen 
VILSON SOARES FERREIRA LIMA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nà I0.008/2024, Pregão n1 90011/ 2024. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto 

Compra emergencial: Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises clínicas p2 
o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS 

Entrega de propostas: De 05/03/2024 às 08:00 até 19/03/2024 às 08:00 

Abertura da sessão pública: Dia 19/03/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Rcspons~vel Data/Hora Mensagem 

! l 1 3 
l A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar cm disputa simultaneamente e o período e ; Sistema ; 191 03/2024 às 08:00:0 : . 

j ; ; abertura pua d1spula será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

i ··t················································j··~·~~~~·~··~:·;~;-~~:;;~;-~·~~·~·~~·;:·;:: .. ~~~·;~·;~~:·~::·;~;:·:~~:·~:·~·~:~~··~:~;·:·~;~~~·~~~~;~·~·:······ 
j Sistema ! 19/03/2024 às 09:I4:4 l l fornecedores" na linha do tempo. 
: ............................................ : ................................................. : ............................................................................................................................................................................. . 

Eventos da compra 

... ~ata/Hora ·······················.··ºcscrição ................................................................................................................................................................................................... . 
/""': 19/03/2024 às 08:00:03 [ Abertura da sessão pública 

i .. 19/03/2024 às. 09:14:~~:::::l:i:;,ii~::~~:~~~~:~::~;:;~i:;~;;~~~:~~:;~~:~~~~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

21/ 03/ 2024 07:46 



UASG 980809 

oovi10 PREGÃO 90011/ 202 

Item 1 - Análise Clinica, Anatomia Patológica e Citopatologia 
Análise Clínica, Anatomia Patológica e Citopatologia 

Qyantidade: Valor estimado: 

Unidade de fornecimento: 

Intervalo mínimo entre lances: 

UNIDADE 

R$ 50,0000 

Situação: 

R$ 171.372,0000 

Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF .. ,.,._475_ .. ,.,._,.4 - VILSON SOARES FERREIRA LIMA para CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO C 
CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNPJ 06.314.093/0001--05, melhor lance: R$ 142.450,0000 

Pro stas do Item 1 
Declarante MeEpp/ Equiparada (An. 3' da Lei Complementar n' 123, de 14 de a:cm rode 200 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

j 32.952.401/ 000!-38 · A T M COMERCIO DE MEDICAMENTOS E j j .... ..... . ........... . 
i SERVICOS LABORATORIAlS LTDA i RS 142.500,0000 i 
j Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) ! j 
t··············································································································································································································································································· j Valor proposta: RS 163.104,0000 Valor negociado: Não informado Q!iantidadc ofertada: 1 

i 17.663.605/0001-65. CENTRO BRASILEIRO DE ANALISES 
Í CLINICAS CEBRAC LIDA RS 143.000,0000 i 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . l 
I•••••••• ••· ·· ···· ···· ·•••••••••••••••• •·••••• •••••••• •••••••··•···••••••••••••• ••••·········•••···••·· ••••·•••••········••••••••••••••••········•••• •··· ·•••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••·•··•••••••••••••••••••••••••••••·•···• • •······ ·•••••••••••••••••••·······•••• 

j Valor proposta: RS 171.372,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

l 06.314.093/0001-05. CITODIAGNOSTICOS LABORATOR1O DE 1 ! 

! CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA j RS 142.450,0000 j Proposta adjudicad: 
i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) ! ! 
j ..•.........................................................•••.••...........•••....•.......................................... i .•.......•........•. .••••••.••.••.•..•......•••••••••.••.•............•••..•..•...........•.•.••.•••••••••.•••...•...........•.••.•••..••.••.• 

j Valor proposta: RS 171.371,0000 Valor negociado: Não informado Q!ianridadc ofertada: 1 
! .......••••.................. ... ............. .... ... .............. .............. . ......... . . ............... ............. ..•••••...................••••••••. . ................•• ...................•••••... ...............••••••••............... ...•................ .........•• 

Lances do Item 1 

i 19/03/ 2024 08:08:14 i 17.663.605/ 0001-65 j RS 162.400,0000 
· ................................................. = •••..•..••.•••••••••••••••••••••••••••........... ••••••..........•••••••••.••••••.•.•••••••.•..........•••••••• •••••••••••••• : ............................ .............................. . . ........... ... ... ..... ....... .. 

21/03/2024 07:46 2 



UASG 980809 000211 PREGÃO 90011/202• 

Data/ hora Participante Lance 
! 19/03/2024 08:08:36 ! 32.952.401/0001-38 ................ T ~ .. ;·~;·.·;·;~:~ .................................................................. .. 
j 19/~;i2024 08:08:47 ! 06.314.093/ 0001-05 i RS 162.·;;:~;; ................................................................... . 

j 19/03/ 2024 08:09:00 l 17.663.605/ 0001-65 i RS 162.;;~:~;; ................................................................. .. 

j 19/03/ 2024 08:09:21 ! 06.314.093/ 0001-05 ... j ~··;~;.·;;:~;; ................................................................. .. 

I·· :::~:: :::: ··········I :::::::;::::···················································································.·.1 .. :::f :::E : ::: : 
I:•: :;:~:: ::::::: :1 ::::: ::~::::: : : ] :. ::~:~ : : : 
! 19/03/2024 08:11:36 ! 32.952.401/ 0001-38 j RS 161.950,0000 

!·· :::~::: :: :::: !··:::::::::::····························································· . l·· :· ::: :::=: . : • 

~ •• :::~:::: ::::::: •• ! ::::::;::::·······················••:••···································· : !:: :. ::: :::: :••· ·- : : : j 19/ 03/2024 08:12:56 j 06.314.093/ 0001-05 j RS 161.700,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:13:11 i 17.663.605/ 0001-65 i RS 161.650,0000 .. 

i 19/ 03/ 2024 08:13:19 i 06.314.093/ 0001-05 i RS 161.600,0000 
: : : 

! 19/ 03/ 2024 08:13:40 j 17.663.605/ 0001-65 j RS 161.550,0000 

j 19/ 03/ 2024 08:13:48 j 32.952.401/0001-38 i RS 161.450,0000 

i:::~::::::::: 1.:~::::~:::: ••• ::•••:::::•••::••·················· !:::::::::: :: : : 
[ 19/ 03/ 2024 08:14:54 ! 17.663.605/ 0001-65 j RS 161.300,0000 

r .. ;;/ ~3/ 2~;~ .. ~~:15:~;.... j 06.314.093/ 0001-05 ! RS 161.250,0000 

r .. ;;;~;;;~;·;·~~;-;~;~~... i 17.663.605/ 0001-65 ! RS 161.200,0000 

~ i'.f itttf t\!I) !ti !!t~t~!ii : rn'.~Ê\tt :: :::::: : :: :: 
l'.tltt::::::± ! iiff f tt:'.t : • IEI'.f ±::t : : : 
!'.ittf fi ::::( 1:;::;:;;:;:: 1 ::;:~::: 
r .. ;;;~;;;~;~ .. ~~;~~;~~ .......... r~~:;·;·~·.-~;;;~~~~~~ ........................................................................................ r~ .. ;·~·;.-;~:~ ............................................................ .. 

i'.\f.itif f t:;;t 1;;;;;;j~\t : : 1Êif t~:~ : : : 
j 19/ 03/ 2024 08:19:39 j 06.314.093/ 0001-05 j RS 159.200,0000 
· ................................................. · ......................................................................................................................................................................................................................... . 

2 1/ 03/ 2024 07:46 3 



UASG 980809 OC0212 PREGÃO 90011/20: 

Data/ hora Participante Lance 
j 19/03/2024 08:19:46 j 17.663.605/ 0001-65 1 ~ 159.150,0000 .............................................................. . 

119/03/2024 08:19:54 1 32.952.401/ 0001-38 ................. r;~ .. ;·~;.·;;:~~··· .. ···· ........................................................ . 
r-~ 9/03/2024 08:20:16 1 l 7.663.605/ 0001-65 ····r~··;·~·~.-;;~:~~ ................................................................ .. 
1··~9/03/2024 08:20:32 i 06.314.093/0001-05 ............. ! .. ~··;·~·;.-;;;;;·~~············ .................................................... .. 
: : : 1 

j 19/03/2024 08:20:43 ! 17.663.605/0001-65 ! ;~ 158.8·;~:~~~ ................................................................ .. 

1 
19/03/2024 08:20:56 

1 
32.952.401/0001-38 ...... r~ .. ;·~·;.-;;;;;:~~····· ........................................................... .. 

1 
19/03/2024 08:21:20 117.663.605/ 0001-65 ·········r~··;·;·;.-;;~:~~······························ .................................. .. 

! 19/ 03/2024 08:22:26 ! 06.314.093/0001-05 j RS 158.400,0~··· .. ············································ ................ . 

i 19/03/2024 08:22:45 i 17.663.605/ 0001-65 i RS 158.350,0000 ....................................................... .. 

i 19/03/2024 08:22:52 ! 06.314.093/ 0001-05 j RS 158.300,0000 ................................................... . 

i 19/03/2024 08:23:04 i 17.663.605/ 0001-65 i RS 158.250,0000 ....................................................... . 

:.:~:::::.::::: ••• i •• ::::::~::::................................................................ .: •• :.::::::: . : : 
l 19/ 03/ 2024 08:23:51 l 17.663.605/ 0001-65 l RS 158.050,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:23:55 i 06.314.093/ 0001-05 i RS 158.000,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:24:22 i 17.663.605/ 0001-65 i RS 157.950,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:24:29 i 06.314.093/ 0001-05 i RS 157.900,0000 

! 19/ 03/ 2024 08:24:39 ! 17.663.605/ 0001-65 ! RS 157.850,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:24:44 i 06.314.093/ 0001-05 i RS 157.soo,oooo 

j 19/ 03/ 2024 08:24:54 j 17.663.605/ 0001-65 j R$ 157.750,0000 

J:~:~:::::: · I ::::::~::~: i~i:::: . 
( 19/03/2024 08:25:08 

j 19/03/2024 08:26:44 j l 7.663.605/ 0001-65 j RS 156.800,0000 

i 19/03/2024 08:26:46 i 06.314.093/ 0001-05 i RS 156.750,0000 

i 19/03/2024 08:27:02 i l 7.663.605/0001-65 i RS 156.700,0000 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••• ••• ••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• i • ••• ••• ••••••• ••••••••••••••••• ••• • •• •••••••••••• • ••• •••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••• 

1 19/ 03/2024 08:27:04 1 06.314.093/ 0001-05 l RS 156.650,0000 
= ................................................. : ......................... . .... . . ......... ...... . . . ... .......... ....... . .. . .... .................... . . .. . .. . .. . .... ............ : .................................................... ............... .... ........................ . 

21/ 03/ 2024 07:46 4 de 



UASG 980809 0002Í3 PREGÃO 90011/20: 

Data/ hora Participante Lance 
1 19;0312024 08:21:18 l 11.663.605/ 0001-65 ·············rM··;·~·~·_-~~·~;;·· ............................................................... . 
: ; : , 
! 19;0312024 08:21:21 ! 06.314.093/0001-05 ... TM .. ;·;·;:;;~:~;; ................................................................. . 
r·;;;~;;;~;~ .. ~;;;;;;·; .......... r;;:~~·~·.-~·~~;~~~;~~·· ...................................................................................... rM .. ;·;·;.-~·~:~;; ................................................................ .. 
! 19;0312024 08:27:33 ! 06.314.093/ 0001-05 ......... T°M .. ;·;·;.-;;~:~;; ................................................................. . 
:... . : i 19/03/2024 08:27:43 132.952.401; 0001-38 ................. rM··;·;~.·~:~;; ................................................................. . 
! 19;0312024 08:27:43 ! 11.663.605/0001-65 .. T M .. ;·~·;.;;:~;; ................................................................. . 
i 19/03/2024 08:27:55 i 17.663.605/ 0001-{;5 ......... 1 .. M··;·~·~·.-;;~:~;; ................................................................ .. 
: 19;03;2024 08:29:05 ! 06.314.093/ 0001-05 ......... TM .. ;~·;,-;;·~;;···· ............................................................. . 
: : : , ! 19;03;2024 08:29:18 1 17.663.605/ 0001-65 r·M··;·~·;,-~;~:~;; ................................................................. . 
i 19;03;2024 08:29:21 j 06.314.093/ 0001-05 ··(M .. ;·;·~·.-~~·~;; ................................................................ .. 
: : : , ! 19/03/2024 08:29:35 ! 17.663.605/ 0001-65 ! RS 155.7;~:~;;····· ............................................................ . 

,, ...... ) 19/03/2024 08:30:33 j 06.314.093/ 0001-05 i R$··;;·~·.-;~·~;;· ................................................................ . 
: : , l 19/03/2024 08:30:43 l 17.663.605/ 0001-65 i RS 155.650,0000 .. ......................................................... .. 

. . : 

1 19/03/ 2024 08:32:02 ! 06.314.093/ 0001-05 ! RS 155.6~:~;;········· .. · ..................................................... . 

j .. 19/ 03/ 2024 .08:32:18 .......... l .. 17.663.605/ 0001-65···························· ............................................................ i .. RS.155.500,0000 .............................................................. . 

! 19/ 03/ 2024 08:33:24 i 06.314.093/ 0001-05 i RS 155.450,0000 ..................... . 
: : : 

! 19/ 03/ 2024 08:33:36 ! 17.663.605/ 0001-65 i RS 155.400,0000 .. . 
. . . ! 19/ 03/ 2024 08:34:26 l 32.952.401/ 0001-38 j RS 155.000,0000 
. . . 
1 19/ 03/ 2024 08:34:40 1 17.663.605/ 0001-65 ! R$ 154.950,0000 
. . . 
j 19/ 03/ 2024 08:35:42 ! 06.314.093/ 0001-05 j RS 154.900,0000 

i 19/03/2024 08:42:34 1 17.663.605/ 0001-65 i RS 154.150,0000 
= ......... ... .. ...... ...................... .... ... = ............ ......... ...•••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••• ••••••••.......................... ....... ... .............. : . .................................... . . ..•.......••. •.•••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••• 

21/ 03/ 2024 07:46 5 d t 



UASG 980809 

000214 
PREGÃO 90011/20 

Data/ hora Participante Lance 

1 
19/03/2024 08:42:38 i 06.314.093/ 0001-05 ···········T·~··;·;~·.·;·~:~;;···················································· .. ··········· 

i 19/ 03/ 2024 08:42:49 1 17.663.605/ 0001-65 ····················· ...... r.~ .. ;~·~·.-~;~:~;; ............................................................... .. 
r-·;~;~;;;~;~ .. ~;:~~;~·; .......... r~~:;·;~·.;;;;~~~~~~ ......................................................................................... , .. ~ .. ;·~·~·.·;;:~;; ................................................................ . 

j .. 19 /03/ 2024 08:43:32 .......... ! .. 17 .663.605/ 0001-65 ...................................................................... ·······:::::::::::t~::;:~:~:.:~~:?.;?.~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
j 19/ 03/ 2024 08:44:23 \ 32.952.401/0001-38 j RS 153.000,0000 

! 1910312024 08:44:59 ! 17.663.605/ 0001-65 ·····r~ .. ;·~·~·.·;;~:~;;·······--· ...................................................... . 
! 19/ 03/ 2024 08:46:18 i 06.314.093/ 0001-05 1 ·~··;·~·~·.·;~:~~; ................................................................ . 

r~~;~;;;~;~ .. ~;:~~;~~ ........... 1 .. ;;:~~·;·.-~~;; ~~~~:~·· ...................................................................................... r~··;~;·.·;~·~:~~;·············· ................................................. .. 
i 19/ 03/ 2024 08:46:36 i 06.314.093/ 0001-05 ······· ........... T~ .. ;·;;·.·;~:~;;······--· ....................................................... . 
! 19/ 0312024 os:41:02 ! 11.663.605/ 0001-65 .............. T.~ .. ;·;; .. ;;~·~;;············· .................................................. .. 
: : : . , ! 19/ 03/ 2024 08:47:17 ! 32.952.401/ 0001-38 ......... ! .. ~ .. ;·~;·.-~:~;; ................................................................ . 

,.......,i 19/ 03/ 2024 08:47:19 ! 06.314.093/ 0001-05 ........ --r·~··;·~;.-;~:~;;;;;;··· .. ··--·· ..................................................... . 
! 19/ 03/ 2024 os:47:39 ! 06.314.093/ 0001-05 ·T·~··;~·;·_-;;·~:~;; ................................................................ . 

1 •• : :::;::: ::: : •••••••••• : ::::: ::~::::: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 •• :. ::: ±::z • •• • : 
! 19/ 03/ 2024 08:48:15 ! 17.663.605/ 0001-65 ! RS 151.800,0000 
: : : 

i 19/ 03/ 2024 08:48:19 i 06.314.093/ 0001-05 i R$ 151.750,0000 

1 19/ 03/ 2024 os:48:29 1 17.663.605/ 0001-65 ! R$ 151.100.0000 

j 19/ 03/ 2024 08:48:41 j 06.314.093/ 0001-05 j R$ 151.650,0000 

liii1~\iiiil II;;;;;~:ii l~:::i~ ---
~1::;::;::::::::: lttirtt±:: +t::i:t:t: •: : : 

!\l~'.~tf f tII!! !iiitttE'.~! • • f ~!t±:~ :: •• :: 
i---{~;~;;;~;;·~;;~·{;-;~· .. ········1··~~:;·;~·.-~;;;~~~;~~·· ...................................................................................... r~··;·;·~.·;;~:~~~································································ 

1::;:t;it::::::r 1::tiit:::: • • •+::~t=:=: • ••• • •• • 
21/03/ 2024 07:46 6d 



UASG 980809 

CCü215 
PREGÃO 90011/ 20. 

Data/ hora Participante Lance 
i .. ~;/03/2024 08:51:48 ! l 7.663.605/ 0001-65 ..................... ! .. ~ .. ;;·~·.-;;;;;:~;; ................................................................ .. 
l 19/03/2024 os:51:53 ! 06.314.093/ 0001--05 ............. T~ .. ;·;·~·.-;;~:~;;· ................................................................ . 
119/03/2024 08:52:12 l 17.663.605/ 0001-65 ............. r~··;;·~.-;;;;;:~;;·· .. · ............................................................ . 
r~~;~;;;~;~ .. ~;;~;;-;~ .......... r~~:;·;~·.~;;;~~~~~~ ......................................................................................... 1 .. ~ .. ;;·~·.·~~·~:~;; ................................................................ .. 

! 19/ ~;;;~;~ .. ~;;~;;;; ........... r·~;:~~·~·.-~~;i·~~~~:~ ....................................................................................... T.~ .. ;;·~.·~;;;;:~~~ ................................................................. . 
1 

19/03/ 2024 08:52:54 
1 

06.314.093/ 0001--05 .................... r~ .. ;·;·~.·;;~:~;; ................................................................. . 
! 19/ 03/ 2024 08:53:07 i l 7.663.605/ 0001-65 ............. T.~ .. ;·;~:;;;;;:~;; ................................................................ .. 
1 19/ 03/ 2024 08:53:09 1 06.314.093/ 0001-05 ................... r~ .. ;·;·~:;;~:~;; ................................................................. . 
l 19/ 03/ 2024 os:53:32 i 32.952.40110001-38 l ~ .. ;;·~_-;;:~;; ................................................................. . 
r·~;io3/ 2024 08:53:44 i 06.314.093/ 0001-05 ................... ! .. ~--;~·;·.-;·~·~:~;; ................................................................. . 
r .. ~~/03/ 2024 08:53:55 1 l 7.663.605/ 0001-65 · ............ r~ .. ;~·;.-;;;;;:~;; ................................................................ .. 

--1:111~1:i!!I IIlll!lllli:~ : II::~!~ : :::::::: 
i 19/ 03/ 2024 08:55:33 i 06.314.093/ 0001-05 i R$ 149.650,0000 

l 19; 0312024 os:55:53 l 17.663.60510001-65 l R$ 149.600.0000 · ................................................. · ............................................................................................................................. · ................................................................................................ . 
! 19/ 03/ 2024 08:55:59 1 06.314.093/ 0001--05 1 R$ 149.550,0000 

i 19/ 03/ 2024 08:56:20 i l 7.663.605/ 0001-65 i R$ 149.500,0000 

\··: ::~:::: ::::: ..... \··:::::~::::········································································ i :·: :: :::: -· " 
J\~tt;~:~;.;ll l1Iilf ~~~\i.\ : :: ::: I~'.!l\~ :: : : 

l 19/ 03/ 2024 08:57:56 l 17.663.605/ 0001-65 \ RS 146.950,0000 

!'.~;~~!f [;;;r l~j:t~~~;;; : : : I~\~~:~:::: :::: 
1 19/ 03/2024 08:59:25 1 17.663.605/ 0001-65 ! R$ 146.750,0000 

l>i;~~;~~~i.:?.~'.~ii~i:::::::::J::~~:~:~i~:ii~i.~?.?.~~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::r~::~i:i.:i~;~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
l 19/ 03/ 2024 09:00:13 l 17.663.605/ 0001-65 1 R$ 146.650,0000 

21/03/ 2024 07:46 7 d, 



UASG 980809 000216 PREGÃO 90011/20. 

Data/hora Participante \ Lance 

1 
19/03/2024 09:03:10 

1 
06.314.093/ 0001-05 .. · ····················r~··;~·~·.-;;:;;;;································································· 

r~;;~;;;~;~··~~;~~;;~······ .. ··r~;:~~·~·.-~~;;;~~~~······· .. ············ ................................................................... r~··;~~·.·;;~:~~············ .................................................... . 
(19/03/2024 09:04:23 

1 
32.952.401/ 0001-38 r·~··;~·~·.-;;:~~···································· .. ······· .. ··········· ...... . 

119/03/2024 09:04:41 ! 17.663.605/0001-65 1 ~··;~·~·.·;;·~:~;; ................................................................ . 

! 19/03/2024 09:04:59 ! 06.314.093/0001-05 j RS 14·~--~:~~···· ............................................................ . 

!-:::~::::::: :::::::~:::: . " " ::~~;;~ ::: : 
i 19/03/2024 09:05:57 i 06.314.093/ 0001-05 j RS 143.200,0000 ................................................ . 

i 19/ 03/ 2024 09:09:00 i 06.314.093/ 0001-05 ! RS 142.450,0000 
õ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ................................................................................................................... ... ... ... = ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••..•••••••••••••••••••••••••....••........••.•••••••••••• 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 
: : : 

j Sistema l 19/03/2024 08:00:04 j O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de Linces. 
; ; ~ 
j Sistema j 19/03/2024 09:11:01 j O item I está encerrado. 

j Sistema para o j j Sr. Fornecedor CITODIAGNOSTICOS l.ABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 
j participante j 19/03/2024 09:19:46 ! CLINICAS LIDA. CNPJ 06.314.093/ 0001-05, você foi convocado para negociação de valor do ic, 

\ 06.314.093/0001-05 \ \ 1. 

r l I o item I teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor CITODIAGNOSTICOS 
i' - ' I . . j l lABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CUNICAS LIDA. CNPJ 06.314.093/ 0001-05. 
3' , pc O partlc/ipante ; 19/03/ 2024 09:21:33 l negociação do icem 1 foi recusada pelo fornecedor CITODIAGNOSTICOS l.ABORATORIO Dl 

\ º6·314·º93 OOOl-OS ) ; CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA. CNPJ 06.314.093/ 0001-05, mantendo RS 

i .......................................... .J ................................................ \ .. 142.450,0000 .................................................................................................................................................. .. 

i pelo participante i 
1910312024 09

:
22

:
41 

i B~m dia Sr. Agente de contratação, nosso valor já esta no limite, portanto, não é possívd mais 
, 06.314.093/0001-05 , ; ba1Xar. 

i Sistema para o i i 
j participante j 19/03/2024 09:25:29 \ Entendido. Favor, enviar sua proposta realinhada ap6s a convocação em instantes. 
l 06.314.093/0001-05 1 l 

l s· l l Sr. Fornecedor CITODIAGNOSTICOS l.ABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES 
l ISt~~a para O j 1

9
,,

0312024 09
:2

5
.
48 

j CLINICAS LIDA. CNPJ 06.314.093/0001-05, você foi convocado para enviar anexos para o iter 
: participante : ' · ' l P · · 11·25·00 d d. 19'103/2024 J · ' " · · S 1· · · d 1 

06
.314.093/ 000l-OS 1 1 . razo para encerrar o envio. . . o 1a , . usuncauva. o ,atamos o enV10 a 

; j j proposta readequada. 

1 pelo participante j 1
910312024 

IO:lS:
36 

! Sr. ag~te de contratação, analisando novamente os valores, detectamos que ainda a possibilidad 
, 06.314.093/0001-05 , , de batXarmos. 
~ ............................................ : ................................................. ; ......................... ········· ............................................................................ ········· .................................................... . 
j Sistema para o j ; O item I teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:25:00 de 19/03/2024. 1 anexo 
1 panicipante Í 19/03/2024 11:25:00 ; enviado ~lo fornecedor CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E 
! 06.314.093/ 0001-05 l I ANALISES CLINICAS LIDA. CNPJ 06.314.093/ 0001-05. 

i s· i 
1910312024 11

.
32

.
47 

i O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no pcdodo de intenção de recursos, com 

1 iSccma 1 · · j acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/ 03/ 2024 11:42:47. 
· ............................................ · ................................................. · .......................................................................................................................................................................... . 
21/03/2024 07:46 8 



-..... ✓ 

UASG 980809 00 0217 PREGÃO 90011/ 20; 

Responsável Data/Hora Mensagem 

\ s· l 
1910312024 

ll.
43

.07 l O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
j tSlema j · · j acréscimo de 10 minutos a panir de agora - até 19/03/2024 11 :53:07. 
· ............................................ · ................................................. · ................................................................................................................................................................................ . 

Eventos do Item 1 

... Da ta/Hora .......................... Descrição ..................................................................................................................................................................................................... . 
\ \ Fornecedor CITODIAGNOSTICOS lABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LIDA, CNI 
j 19/ 03/2024 09:25:48 ! 06.314.093/0001-05 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 19/03/2024 11:25:00. Motivo: Solicitamos 

1 ............................................... ..1 .. envio. da. proposta. readequada.·········································································································· ......................................................... . 

i Zl/ 0
3
/
2024 0

7-4
6
.
36 

i Fornecedor CITODIAGNOSTICOS l.ABORATORIO DE CITOLOGIA E ANALISES CLINICAS LTDA, CN 
j · · j 06.314.093/ 0001-05 teve a proposta adjudicada, melhor lance: RS 142.450,0000. 

i 21/ 03/ 2024 07:46:37 i Item homologado. 
··················································º·······························································································--··························································································································· 

Fase Rcausal do Item/Grupo • 
• M•iorcs det;i.lhcs sobre recursos, contnrnzõcs, decisõc, e rcvi,õcs deverão ser consultados no sim 

'"'- Seaiol 

,..,.,-... 

' 

Prazos: 

Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

21/03/2024 07:46 

19/03/ 2024 11:42:47 

19/03/2024 11:53:07 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.07/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICf PIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE 
CITOLOGIA E ANÁLISES CLINICAS L TDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde Sra. CÍCERA RODRIGUES DE 
SOUSA CUNHA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 122247998-0 
SSP-MA e do CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
CITODIAGNOSTICOS LABORATORIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES CLÍNICAS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.314.093/0001-05, com sede na Rua Sousa Lima nº 813-A, 
Centro - Imperatriz - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
Lourdemar de Sá Uchoa, portador(a) da Carteira de Identidade nº 000010888393-0 SSP/MA e do CPF nº 
257.397.433-20, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.008/2024 e em 
observancia às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrónico nº 011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de exames laboratoriais e análises 
clínicas para o atendimento dos usuários do Sistema Ünico de Saúde - SUS, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 
1 Teste de Gravidez (BETA-HCG) SERV 600 7,86 4.716,00 
2 Cultura de bactérias para identificação(urina) SERV 600 15,00 9.000,00 
3 Eletroforese de hemoglobina SERV 600 19,00 11.400,00 
4 Hemoglobina SERV 600 1,75 1.050,00 
5 Hematócrito SERV 600 2,30 1.380,00 
6 Dosagem de proteína 24 horas SERV 600 8,50 5.100 00 
7 Teste indireto de antiglobulina humana SERV 600 5,75 3.450 00 
8 ABO SERV 600 1,87 1.122,00 
9 Fator RH SERV 600 1,87 1.122,00 
10 EAS SERV 600 3,78 2.268,00 
11 Glicemia SERV 600 1,87 1.122,00 
12 VDRL SERV 600 3,50 2.100,00 
13 Sorologia para toxoplasmose IGG SERV 600 17,30 10.380,00 
14 Sorologia para toxoplasmose IGM SERV 600 18,60 11.160,00 
15 Sorologia para Rubeola IGG SERV 600 17,50 10.500,00 
16 Sorologia para Rubeola IGM SERV 600 17,50 10.500,00 
17 HBsAg SERV 600 18,65 11.190,00 
18 Anti-HIV 1 e Anti-HIV 2 SERV 600 10,00 6.000 00 
19 Citomelagovirus IGG SERV 600 11,00 6.600,00 
20 Citomelagovirus IGM SERV 600 11,61 6.966 00 
21 Hepatite "B" Ante - HBS SERV 600 18,55 11 .130,00 
22 Hepatite "C" Ante-HVC SERV 600 18,55 11.130,00 
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1 
23 1 Brucelose l SERV 1600 1 5,10 3.060 00 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGêNCIA 

TOTAL 142.446,00 

2.1. O prazo de execuçao do contrato terá duraçao de doze meses, de 03/04/2024 a 03/04/2025, prorrogável 
por até 1 O (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja concordancia das 
partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele 
que os preços sao compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada nao tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito 
à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob 
pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A nao prorrogaçao do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, nao gerará à 
Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1.3 Nao obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao 
da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos 
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execuçao contratual, os modelos de gestao e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusao, entrega, observaçao e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nao será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 142.446,00 (cento e quarenta e dois mil, quatrocentos e 
quarenta e seis reais). 
5.2. No valor acima estao incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
5.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerao 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA· PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados sao fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serao 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluldas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou nao divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a diferença correspondente tao 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) fndice(s) definitivo(s}. Q 
7.5. Nas aferições finais, o(s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
7.6. Caso o(s) índi~e(s) esta~~lecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
nao possa(m) mais ser ut1hzado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7: Na ausência de previsao legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

ÇLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência· 
8.4. Notifica_r o Contratado,_ por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi~das no objeto fornecido, 
para que seJa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Ef~tuar o pagame_nto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgao de representação judicial da administração pública municipal para adoçao das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administraçao nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li ) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofri~os; . 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; ~ 
9.9. Quando nao for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
SICAF, o contratado deverá entregar ~o setor resp?nsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta d 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: . 
} ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; ~ 
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União· 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ~u Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
~.10 . . Responsabilizar-se pel~ cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Colet1v? de Tra~al_ho ou ~qu1v~le~tes d_as c~tegorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
!rabalh1stas,_ soc1a1s, prev1denc1ánas, tnbutánas e as demais previstas em legislação específica, cuja 
mad1mplênc1a não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. _Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinaçao do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de f~tores_ futur?s e incertos, . devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seJa satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
' 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

-11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; . . . 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; . . . . 
d) ensejar o retardamento da execuç~o ou da entrega do obJeto da contratação sem motivo Justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se ju tifi 
.ª imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); i 
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ii. lf!lpedim~nto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
sub1tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); · ' 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
~e", "f'., "g" e "h" d~ subitem_ acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
Iv. Multa: 
~. ~orat_ória de O,~% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
1nadImplIda, até o hmIte de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato até o máximo 
de 10% (~ez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçã~ ou reposição 
da garantia. 

i. atraso ~uperior a 30 (tri~ta) di~s autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1 , de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
~ 1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévi 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de2021) 
11.8. o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçã da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fi de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio ai d 
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133 de 
2021). ' 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou_ indeniza9ões, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

,,.--.., 12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
~ 2.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato nao configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

,..--.... agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na_ gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em hnha reta, colateral ou por afinidade, até o 
~erceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
~ 3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

-10.302.0003.2-070-Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurldica 

• 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
éle 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AL TERAÇÔES . 
·15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.1 , 

de 2021. 
15.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supre sões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza o do 

contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA-FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em orde , vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de abril de 2024. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 -_______ _ 
CPF: ____ _ CPF: _____ _ 

7 

,- . ' 



C00225 

1 

JOÃO LISBOA - MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
Sexta, 05 de Abril de 2024 ANO: 7 I Nº 927 

ISSN 2764-3115 

( lwlia ck (; ahinl'll' do Prl'ldto 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 098/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: Art.1°. Exonerar- RAIMUNDO DE 

SOUSA SOARES NETO- Secretário de Agricultura e 

Produção. Art.2º. Esta portaria entra em vigor na data de 

sua publicação nos placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 

-, Maranhão em 04 de abril de 2024, 203º ano da 

Independência e 136º da República. VILSON 

SOARES FERREIRA LIMA Prefeito Municipal 

Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador: wd0dqefyfq420240405 l 50434 

PORTARIA Nº 099/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: Art.1°. Exonerar- CICERA 

RODRIGUES DE SOUSA CUNHA - Ordenador de 

Despesas do Fundo Municipal de Saúde e Coordenador do 

FMS. Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação nos placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 

Maranhão em 04 de abril de 2024, 203º ano da 

independência e 136º da República. VILSON 

SOARES FERREIRA LIMA Prefeito Municipal 
Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador. nxq8qcrxjj20240405150422 

PORTARIA Nº 100/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município art. 67. 
RESOLVE: An.l º . Exonerar- CICERA 

RODRIGUES DE SOUSA CUNHA - Secretário e 

Ordenador Municipal de Saúde. Art.2º. Esta portaria entra 

em vigor na data de sua publicação nos placares da 

Prefeitura de João Lisboa. Gabinete do Prefeito Municipal 

de João Lisboa, Estado do Maranhão em 04 de abril de 

2024, 203º ano da Independência e 136º da República. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA Prefeito Municipal 

Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador: sx8r I uvxesy20240405 l 504 l 8 

Comissão Pl·rm:llll'llk ck Licita~·ão (( PI.) 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pregão Eletrônico nº 011/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº OI 1 /2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATADO: 

DE JOÃO LISBOA 

CITODIAGNOSTICOS 

LABORA TO RIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 

CLÍNICAS L TOA. OBJETO: Prestação de serviços de 

exames laboratoriais e análises clínicas para o atendimento 

dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. 

VIGÊNCIA: 12 meses. VALOR: R$ 142.446,00 (cento e 

quarenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e seis reais). 

REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

I0.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.39 -

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. João Lisboa 

(MA), 03 de abril de 2024. CÍCERA RODRIGUES DE 

SOUSA CUNHA - Secretária Municipal de Saúde. 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: $8oMs849f7rU 

iJ Assinado Eletronicamente,Com Certlfi.cado Padrio !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 1 garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/. 




